
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS RURAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EXTENSÃO RURAL  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LÓGICAS VIVENCIAIS DA IDENTIDADE 

EXTENSIONISTA EM UMA ORGANIZAÇÃO 

PÚBLICA DE EXTENSÃO RURAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
 

 

 

 

 

 

 

Leliani Valéria de Souza 
 

 

 

 

 

 

 

 

Santa Maria, RS, Brasil 

 

2011 



2 

 

 

LÓGICAS VIVENCIAIS DA IDENTIDADE EXTENSIONISTA  

EM UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA DE EXTENSÃO RURAL 

 
 

 

 

por 
 

 

 

 

 

Leliani Valéria de Souza 
 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado do Programa de  

Pós-Graduação em Extensão Rural, da Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM, RS), como requisito parcial para obtenção do grau de 

Mestre em Extensão Rural 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Orientadora: Dra. Vivien Diesel 

 

 

 

 

 

 

 

 

Santa Maria, RS, Brasil 
 

2011 



3 

 

 



4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Alexandre, esposo e companheiro de todas as horas. 

Ao Ilói, amigo e parceiro de profissão. 



5 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao finalizar este trabalho, muitas são as pessoas a quem desejo expressar meus 

sinceros agradecimentos pelo apoio, incentivo e carinho que me foram dispensados durante 

esta jornada. 

 

Ao meu marido, pela doação, compreensão, amor, carinho, cumplicidade e apoio 

incondicional, que teve paciência e entendeu a minha ausência ao longo destes anos em que 

estive distante, mesmo quando estava próxima, tornando possível a concretização deste 

sonho.  

 

Aos meus familiares, pelo apoio e compreensão sobre a importância desta jornada para 

a minha vida. 

 

 À minha orientadora Vivien, pelo rigor, apoio, paciência, confiança e orientação, por 

seu exemplo de competência, brilhantismo, dedicação e conhecimento generosamente 

compartilhados e essenciais na realização deste trabalho. 

 

Ao meu co-orientador Mior, por me aceitar como orientada, pelo conhecimento 

transmitido, compreensão, apoio e disposição em transpor os percalços institucionais. 

 

Ao professor Renato pelas aulas enriquecedoras e conversas construtivas que me 

ajudaram a encontrar o rumo que levou às definições essenciais deste estudo, bem como por 

gentilmente aceitar fazer parte da Banca. 

 

Aos professores do Programa de Pós-Graduação em Extensão Rural, pela fundamental 

contribuição ao meu aprendizado, este trabalho leva um pouco de cada um de vocês. Aos 

companheiros de estudo do mestrado e doutorado pelos agradáveis momentos compartilhados 

na busca pelo saber e pela acolhida sempre calorosa.  

 

Á EPAGRI, por me conceder a oportunidade de realizar esse mestrado dentro de seu 

programa de pós-graduação, em especial a Tânia Bianchini pelo apoio prestado. Á Embrapa 

pelo apoio financeiro. 



6 

 

Aos meus colegas extensionistas rurais, pela disponibilidade e profissionalismo com 

que me receberam, dispondo-se a participar da pesquisa, contribuindo assim para sua 

realização. 

 

Ao amigo Ilói, pelo apoio e pela confiança em mim depositada, por acreditar que eu 

era capaz e cumpriria esta missão. 

 

Aos meus fiéis amigos, que não desistiram de mim ao longo desses anos. Ao Ezequiel, 

que se tornou um grande e inesquecível amigo, pelas trocas significativas, pela convivência 

especial, pelos ricos momentos de aprendizado, pelas demonstrações de companheirismo e 

solidariedade, pelo apoio, compreensão e torcida sempre presentes. Ao amigo Uba, pelas 

importantes contribuições, por me ajudar a perseverar, pelo carinho e companheirismo que 

tornou mais leve esta jornada. 

 

Á Deus, pela oportunidade da vida e pelo amparo onipresente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Se consegui enxergar mais longe 

é porque estava apoiado  

sobre ombros de gigantes  

(Isaac Newton) 



8 

 

RESUMO 
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Nesta dissertação procura-se  compreender o processo de identificação e construção 

da identidade profissional sob a ótica dos extensionistas rurais e a influência das organizações 

públicas de extensão rural neste contexto. Para tal são estudados conceitos de identidade, 

identidade profissional e identificação organizacional.  A pesquisa é baseada em um estudo de 

caso que possui como cenário uma empresa pública de extensão rural do estado de Santa 

Catarina. Foram realizadas 22 entrevistas, sendo 21 com extensionistas rurais locados em 

municípios distribuídos em oito regiões do estado e uma com o diretor de extensão rural da 

organização estudada. A análise se concentra na lógica vivencial da identidade extensionista, 

na identificação dos extensionistas rurais com a organização e na satisfação profissional. Os 

resultados apontam a definição de três perfis extensionistas: orientados à empresa, 

autofocados e orientados por um ideal, que apresentam inegável coerência em sua 

configuração, resultado de uma dupla transação, uma entre o individuo e seu passado, e a 

outra entre o individuo e a organização, construídas por meio de processos de socialização 

diversificados e diferenciados. Verifica-se a existência de diversos fatores que influenciam a 

identificação dos extensionistas rurais com a empresa, cujo grau se mostrou bastante alto. 

Observa-se também, que o extensionista rural quer ser reconhecido internamente pelo seu 

desempenho e dedicação, bem como, ter perspectivas efetivas de ascensão profissional. 

Finalmente, a chamada crise de identidade não e reconhecida por todos os entrevistados e 

adquire sentidos distintos.  Para alguns pode tratar-se da quebra de valores tradicionais e de 

referências até então aceitas como norteadoras da vida destes profissionais, o que induz a 

modificações das construções mentais associadas à identidade previamente construída. 

 

 

Palavras-Chave: identidade profissional; identificação; crise de identidade; extensão rural; 

empresa pública 
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IDENTITY CONFLICT IN EXTENSION RURAL:  
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This dissertation seeks to analyze and understand the process of identification and 

construction of professional identity from the perspective of rural extension workers, and the 

influence of public agricultural extension in this context. For this study are the concepts of 

identity, professional identity and organizational identification. The research is based on a 

case study scenario that has a public extension of the state of Santa Catarina. 22 interviews 

were conducted, 21 with extension officers based in rural municipalities distributed in eight 

regions of the state and a director of the extension o the organization studied. The analysis 

focuses on the experiential logic of identity extension, rural extension workers in identifying 

with the organization and job satisfaction. The results show the definition of three extension 

profiles: the company-oriented, self-focused and guided by an ideal, which have an 

undeniable consistency in its configuration, the result of a dual transaction, one between the 

individual and his past, and the other between the individual and the organization built 

through processes of socialization diverse and differentiated. It appears that there are several 

factors that influence the identification of rural extension workers with the company, which 

showed very high degree. It was also noted that the rural extension wants to be recognized 

internally by their performance and dedication as well as have effective career advancement 

prospects. Finally, the so-called identity crisis is not recognized by all respondents, and 

acquires different meanings. For some this may be the breakdown of traditional values and 

references hitherto accepted as guiding the lives of these professionals, which induces 

changes in the mental constructs associated with identity previously built. 

 

 

Keywords:  professional identity; identification; identity crisis; rural extension; public 

company 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa surge de uma inquietação pessoal que esta relacionada à minha atuação 

como extensionista rural em uma organização publica governamental de extensão rural no 

estado de Santa Catarina a partir de 2002.  Neste sentido preocupavam-me, principalmente, os 

desafios colocados a implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (PNATER) colocada em curso em 2004.  Conforme esclarecem diversos estudiosos, a 

PNATER requeria um perfil de extensionista rural distinto daquele que foi buscado durante o 

período da modernização da agricultura brasileira e que ocupavam grande parte dos postos de 

trabalho das organizações publicas governamentais de extensão rural (CAPORAL,  2006;  

DIESEL et al, 2006).  Tais inquietações me levaram a refletir sobre a questão da mudança 

relacionada a esta, sobre a formação da identidade profissional extensionista – o que remeteu 

a questão da formação da identidade no trabalho,  em si. Nesse contexto, este estudo tem por 

propósito contribuir no conhecimento dos processos relacionados à constituição e vivência da 

identidade extensionista. 

O contato com a literatura revelou  que se vive num contexto caracterizado pela 

ocorrência, cada vez mais freqüente, de situações de mudança social, econômica e 

organizacional e que estas tocam profundamente a identidade das pessoas (GIROUX, 1993), 

bem como afetam o modo pelo qual os indivíduos percebem o contexto de suas relações 

(SILVA; VERGARA, 2000). Se antes as mudanças eram episódicas, evolutivas e 

incrementais, hoje se presenciam mais rupturas e descontinuidades, impondo-se a força da 

transitoriedade, da fragmentação e da aceleração. Esse contexto de mudanças é percebido 

como deflagrador da destruição das identidades, o que Bauman (2005) acredita explicar o 

anseio das pessoas pela construção de novas conexões mais seguras e estáveis.  De acordo 

com Hall (2006), a chamada “crise de identidade” não deriva somente da aceleração das 

mudanças, mas deve ser vista como um processo mais amplo em que o deslocamento 

contínuo das estruturas e processos centrais das sociedades modernas abala os quadros de 

referência que possibilitavam aos indivíduos, até esse momento, um apoio razoavelmente 

estável no mundo social.  O autor explica que a partir do final do século XX, um tipo 

diferente de mudança estrutural começou a modificar as sociedades modernas, propiciando 

uma fragmentação das paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e 

nacionalidade que, no passado, forneceram localizações razoavelmente seguras aos 

indivíduos, mas que já não fornecem mais. Tais transformações, além de mudarem as 
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identidades sociais, abalaram também a idéia que cada um tem de si próprio como sujeito 

integrado. Para os autores esse deslocamento dos sujeitos, tanto de seu lugar no mundo social 

e cultural quanto de si mesmos, constitui uma „crise de identidade‟, posto que a dúvida e a 

incerteza substituem a coerência e a estabilidade. Neste contexto as organizações tornam-se 

um espaço privilegiado na busca por referências que tornem mais estável o processo de 

reconstrução identitária, entretanto trazem à superfície dúvidas sobre a essência dessa 

organização e de seu significado, visto que estas também são afetadas por este contexto de 

mudanças e, dialeticamente, formam e são formadas pelos indivíduos que nela trabalham.  

Dubar (2009) argumenta que a crise de identidade contemporânea estende-se ao 

espaço de trabalho podendo-se identificar uma „crise das identidades profissionais‟ a qual diz 

respeito não a uma crise única, homogênea na constituição e na aceitação por todos, mas 

relaciona-se a três configurações de crises: a crise do trabalho, a crise do emprego e a crise 

das relações de classe. Para Dubar (2009),  estas crises estariam relacionadas a destruição 

criadora do capitalismo, que engendra novas formas de produção, de produtos e de formação - 

que visam a vantagem competitiva de empresas no mercado. Como parte desse processo, 

observa-se, a partir do pós-guerra, a entrada em jogo da investigação científica que, 

trabalhando em função da produção, conduziu a modernização a uma fase de mundialização, 

cuja característica é a de ir além das questões econômicas e adentrar no campo do domínio 

tecnológico e do acesso às fontes de riqueza e de inovações, causando fortes impactos no 

emprego, nas relações de classes e na vida cotidiana dos indivíduos.   No âmbito do trabalho, 

aumenta a necessidade de versatilidade e qualificação dos trabalhadores, sendo fundamental 

manter-se num processo de aprendizagem contínua, pois o “trabalhador ideal é aquele que se 

apropria da reconstrução de sua identidade [...] como um sujeito que transforma a si mesmo” 

(MALVEZZI, 2000, p.140).  

Ao perguntar-se como as organizações governamentais estaduais de extensão rural se 

posicionam neste contexto ressalta-se, num primeiro momento, sua natureza de organização 

pública. Segundo teorias da área da administração publica, estas organizações não possuem 

suas estratégias de crescimento baseadas na competição, nem são administradas ou avaliadas 

por um sistema de ganhos e perdas no sentido mercadológico e têm dificuldade de justificar 

mudanças repentinas devendo, normalmente, deixar transparecer continuidade, coerência e 

estabilidade. Em geral empresas públicas não demonstram de maneira explícita sua 

preocupação com o retorno econômico dos investimentos que realizam, também não se 

mostram preocupadas em provar a sua produtividade e aptidão profissional, pois a 

responsabilidade e os benefícios sociais geralmente são os critérios mais relevantes a serem 
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ponderados. A estratégia de desenvolvimento dessas baseia-se na concretização de objetivos 

sociais que justificam a sua existência na ambiência em que operam. Assim, a efetividade das 

organizações públicas depende mais de sua capacidade de „adaptação‟ e de resposta às novas 

demandas da sociedade, tendo em vista as freqüentes transformações e profundas mudanças 

nos campos ambiental, econômico, social e do conhecimento humano.   Ou seja, instituídas 

pelo poder público, essas organizações precisam se adaptar às mudanças do ambiente em que 

estão inseridas, gerando, o que Kohls (1967) denomina de “instituições sustentáveis”. Para o 

autor sua proposta institucional deve conter necessariamente a combinação de três elementos 

fundamentais: ter um projeto de futuro, ter competência para realizá-lo e ter credibilidade para 

garanti-lo. Tavares (1991) estabelece que a empresa pública é ao mesmo tempo instrumento e 

parte de um processo político, que legitima suas metas e esclarece condicionantes de sua 

atuação, em que a legitimidade de sua proposta institucional condiciona a obtenção de 

recursos. Esclarece ainda o autor que, caracterizada por uma forte dependência na obtenção de 

recursos, há vários aspectos que interferem na geração de seus próprios recursos: a definição 

de suas linhas de atuação, de seus segmentos de mercado ou ainda, da função dos preços dos 

produtos que vende ou dos serviços que presta. Nem sempre investe por decisão própria. 

Quando investe, na maior parte das vezes emprega recursos oriundos ou autorizados pelo 

governo. Está geralmente sujeita a inúmeros controles, muitos deles decorrentes da vontade 

de seus controladores e outros resultantes da obtenção e aplicação de recursos financeiros.  

Criadas no final da década de 1940, as organizações públicas governamentais 

estaduais de extensão rural no Brasil
1
 transpuseram diferentes fases, adequando-se aos 

contextos políticos, sociais e ambientais vigentes (RODRIGUES, 1997; DATER/SAF/MDA, 

2004;  HEGEDEUS;CIMADEVILLA; THORNTON, 2008).  A necessidade de adequação ao 

contexto implicou a formulação de modelos alternativos para orientação da atuação, bem 

como novas estratégias de financiamento e estruturação organizacional dessas entidades.  

No caso de Santa Catarina, por exemplo, observam-se diversas mudanças no âmbito 

organizacional.  A criação de uma organização governamental estadual de extensão rural 

resulta da realização de um convênio entre a Secretaria da Agricultura, Associações Rurais e o 

Escritório Técnico de Agricultura, quando se criou o ETA-Projeto 17, em março de 1956. Em 

21 de junho de 1957 o ETA-Projeto 17 foi transformado na Associação de Crédito e 

Assistência Rural do Estado de Santa Catarina – ACARESC. A ACARESC permaneceu como 

referência central da extensão rural publica governamental por cerca de três décadas no estado 

                                                 
1
 Referimo-nos, aqui, a organizações publicas estaduais governamentais pelo vínculo que estas estabelecem com 

os programas de governo e não por sua natureza jurídica, especificamente. 
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de Santa Catarina até que, em 1991, como parte de um projeto de reforma administrativa, foi 

instituída a EPAGRI - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Difusão de Tecnologia de Santa 

Catarina, quando foram incorporadas numa só instituição a Empresa Catarinense de Pesquisa 

Agropecuária S.A. (EMPASC), a Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa 

Catarina (ACARESC), a Associação de Crédito e Assistência Pesqueira de Santa Catarina 

(ACARPESC) e o Instituto de Apicultura de Santa Catarina (IASC). Quatro anos depois, em 

1995, realiza-se nova reforma institucional sendo incorporado o Instituto de Planejamento e 

Economia Agrícola de Santa Catarina (Instituto CEPA/SC), e aprovada pela Assembléia de 

Acionistas a transformação da EPAGRI em empresa pública, mantendo a nova empresa a 

sigla EPAGRI, mas passando a ser denominada Empresa de Pesquisa Agropecuária e 

Extensão Rural de Santa Catarina. 

 A EPAGRI está vinculada à esfera governamental, tendo o governo do estado de Santa 

Catarina como seu principal financiador.  Em decorrência da atual conjuntura financeira, a 

empresa firma anualmente contratos com as prefeituras municipais para manutenção dos 

escritórios municipais, com vistas a viabilizar as atividades de assistência técnica e extensão 

rural previstas nos planos municipais de desenvolvimento rural e pesqueiro visando, desta 

forma, atender os anseios e expectativas, principalmente, dos pequenos agricultores do estado.  

A EPAGRI busca ainda,  fontes adicionais de financiamento nacionais e internacionais, 

públicas e privadas, bem como a ampliação de receitas próprias para seu custeio.  A 

manutenção da EPAGRI depende assim do intercâmbio com agentes externos, o que impõe 

um elevado grau de limitação tanto para aqueles que a dirigem, quanto para os que trabalham 

na organização. O contexto ambiental em que a EPAGRI se encontra é marcado, então,  por 

uma crescente necessidade de estabelecimento de sintonia, negociação e dependência com 

outros órgãos governamentais, especialmente governos estadual, federal e municipal, e, 

também, com a comunidade com a qual interage, notadamente as organizações de interesses 

da agricultura, dos consumidores e da sociedade urbana, além da imprensa, eventuais 

concorrentes, associações, sindicatos e acionistas. Assim sendo a sustentabilidade da empresa 

passa necessariamente pelo requisito da legitimação social e política. Neste contexto, o 

planejamento institucional vem buscando estrategicamente a integração das ações para 

atender às demandas do ambiente externo, priorizando suas ações com a participação dos 

atores com os quais se relaciona. O processo de elaboração do Plano Anual de Trabalho da 

EPAGRI, por exemplo, prioriza a participação dos atores e parceiros na programação das 

ações de extensão rural, através de mecanismos que prevêem a participação dos Conselhos de 

Desenvolvimento Municipal, das Secretarias Municipais de Agricultura e de 
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Desenvolvimento Regional, das associações de agricultores e de entidades representativas do 

espaço e do interesse rural. Assim, a necessidade de articular interesses vem levando a 

EPAGRI a se adequar às diretrizes e prioridades emanadas em especial de sua população rural 

e pesqueira, para com isso cumprir sua missão institucional, consolidando sua trajetória de 

conquista da legitimidade junto à sociedade catarinense (EPAGRI, 2010). 

Callou (2006) afirma que não fosse a versatilidade da extensão rural no agenciamento 

teórico e de circunstâncias socioeconômicas vivenciadas, a sobrevivência dessa atividade não 

seria mais possível no século XXI. Como decorrência a extensão rural abarcou diversas 

funções e significações, que lhe conferem uma pluralidade bastante grande em temáticas 

tangenciais às realidades rurais, o que a torna cada vez mais polissêmica, permitindo sua 

sobrevivência às diversas crises socioeconômicas e políticas enfrentadas pelas organizações 

extensionistas brasileiras. Com isso, a situação do extensionismo complexificou-se 

enormemente e o extensionista passou a conviver com uma circunstância na qual as certezas 

não mais existem
2
. Assim, apesar dos esforços realizados na reconstrução de suas identidades, 

organizações e extensionistas têm enfrentado inúmeras dificuldades, que resultam em 

desgaste perante atores relevantes tanto da sociedade civil quanto da esfera pública, de modo 

que as organizações governamentais de extensão rural encontram-se constantemente 

ameaçadas de extinção.  

 Dentro desse contexto, vivenciado e observado, a investigação estava orientada, 

inicialmente, à compreensão do processo de formação e mudança da identidade extensionista 

com foco no papel da organização nesta.  Esta problemática, entretanto, revelou-se demasiado 

complexa para ser contemplada nesta dissertação, sendo necessário redefinir os objetivos 

gerais e específicos da pesquisa, que passou a ter como foco a compreensão da forma como é 

                                                 
2
Assim, acreditamos que as organizações extensionistas assim como seus membros devem estar aptos a mudar 

de forma dinâmica e positiva, não ignorando os desafios impostos pelos novos cenários que se apresentam 

constantemente, sendo fundamental que gestores e extensionistas estejam dispostos a encarar o desafio de fazer 

mudanças e a superar seus próprios interesses imediatos e vontades, pois, entre os problemas que dizem respeito 

à mudança, há uma inquietude permanente para qual Chambers (1997) nos chama a atenção: estaríamos nós,  

profissionais do desenvolvimento, dispostos a abraçar as possibilidades de mudança e a atuar de forma inversa à 

convencional? Mudaríamos por acreditarmos no que fazemos ou tão somente para estendermos nossa 

empregabilidade? Portanto, sendo o fator humano o principal componente do valor agregado do produto das 

organizações extensionistas é indispensável o entendimento da singularidade humana, pois o mundo 

organizacional diferente do mundo natural envolve significados e experiências subjetivas, construídas pelos seus 

membros no dia a dia e baseadas na identificação dos funcionários com a organização. 
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vivenciada a identidade extensionista na EPAGRI.  Assim, as inquietações da vida 

profissional tonificadas pelas revelações e inspirações da vida acadêmica fomentaram a 

realização deste trabalho que tem por questões norteadoras: Como o corpo de extensionistas 

rurais de uma organização pública vivencia sua identidade profissional?  Como se configura a 

identificação com a organização? Como estes profissionais têm reagido ao contexto de 

constantes mudanças nos cenários político, econômico e social - em que medida reconhecem 

a ocorrência de uma  „crise de identidade‟ extensionista? 

A pesquisa tem como objetivo geral: 

- Compreender o processo de identificação e construção da identidade profissional dos 

extensionistas rurais, e a influência das organizações públicas de extensão rural neste 

contexto, tomando como referência o caso da EPAGRI, SC. 

Os objetivos específicos perseguidos são: 

- Verificar como os conceitos de identidade e identificação no trabalho se relacionam 

entre si;  

- Caracterizar a identidade profissional dos extensionistas rurais da organização em 

estudo;  

- Caracterizar as relações entre extensionistas e organização, identificando os fatores 

que condicionam os processos de identificação; e 

- Relacionar identidade profissional com realização profissional.  

Após esta introdução, o Capítulo 1 aborda a teoria sobre os processos de identificação 

e formação da identidade profissional. No Capítulo 2 apresenta-se uma breve 

contextualização do histórico da extensão rural no Brasil e em Santa Catarina, com foco na 

especificidade da atuação deste tipo de organização e suas relações com o ambiente em que se 

insere. No Capítulo 3 apresenta-se a metodologia utilizada para estudo da identidade 

extensionista na EPAGRI e no Capítulo 4 a interpretação das questões abordadas na pesquisa 

acerca da identidade profissional extensionista, identificação com a organização, satisfação 

profissional e crise de identidade. No Capítulo 5 busca-se refletir sobre aprendizados da 

pesquisa a partir de síntese das análises realizadas no capítulo anterior e contraposição com a 

literatura. 

A grande proximidade com o cenário exposto, os questionamentos, as inquietações e 

as indefinições dos extensionistas rurais revelaram-se um fascinante material de estudo e 

pesquisa, motivando a construção desta dissertação de mestrado. Entretanto, esta pesquisa não 

pretende criar um manual de reconstrução identitária, de gestão de extensionistas ou de 

resolução de crises. Mas sim, busca construir conhecimento com vistas a compreender as 
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teorias, contribuindo para o entendimento da singularidade humana envolvida no exercício 

profissional extensionista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 

 

1 PROCESSOS DE IDENTIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE IDENTIDADE 

PROFISSIONAL 

 

 

Os estudos sobre o tema identidade são encontrados na Sociologia, na Psicologia 

Social, na Antropologia e na Psicanálise e são influenciados por diversas correntes de 

pensamento e abordados em diferentes níveis de análise, desde o individual ao coletivo, 

enfocando essencialmente o indivíduo e o processo socialmente construído por meio do qual 

ele se relaciona com os outros.  Assim, para a elaboração da dissertação houve necessidade de 

selecionar um referencial teórico para, então, investigar as contribuições da teoria para 

compreensão dos processos de construção da identidade, de modo geral, e construção da 

identidade no contexto do trabalho (incluindo os processos de identificação). 

 

 

1.1 Perspectivas teóricas acerca da identidade 

 

 

A Sociologia vê a identidade como algo social, baseada na interação e reconhecimento 

interpessoais. Partindo dessa perspectiva, a identidade torna-se, fundamentalmente, um 

conceito relacional e comparativo. As pessoas tenderiam a se classificar em  categorias sociais 

previamente instituídas, desempenhando variados papéis, e isso lhes permitiria se localizarem 

ou definirem a si mesmas como parte do ambiente social. Estas seriam as bases da Teoria da 

Identidade Social (HOGG; TERRY, 2001). Dentro desta perspectiva, os sociólogos europeus 

Claude Dubar e Alberto Melucci são autores fundamentais para a compreensão do conceito de 

identidade como base de um sistema de relações e de representações. São igualmente 

importantes os trabalhos dos sociólogos americanos Berger e Luckmann (2010),  que 

apresentam  a identidade  como elemento chave da subjetividade e da construção da 

sociedade. 

No âmbito da extensão rural, a crise de identidade dos extensionistas vem sendo 

mencionada há algumas décadas, todavia são poucos os estudos sobre identidade assim como 

raros os que tomam Dubar como referência. Entre os estudos sobre identidade vinculados ao 

meio rural realizados no Brasil incluem-se o de  Halmenschlager (2003) que  coloca o 

extensionista rural no centro da questão, verificando as possibilidades e modos de construção da 

sua identidade profissional no contexto da ATER surgido na mesorregião sudeste do Pará a 
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partir de 1997, o de Lara (2008) que estuda os Agentes Comunitários de Saúde inseridos em 

equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) e Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde (PACS) em áreas rurais, tendo em vista as implicações de fatores culturais na prática 

desse ator com a comunidade.  

Assim, a conceituação teórico-metodológica de socialização, identidade e crise de 

identidade utilizada nessa pesquisa repousa prioritariamente na perspectiva do sociólogo 

francês Claude Dubar. 

 

 

1.2 A socialização na construção da identidade 

 

 

Dubar (2005) apresenta a identidade como o resultado de um processo de socialização. 

A socialização é entendida como o processo pelo qual um ser humano desenvolve suas 

maneiras de estar no mundo e de relacionar-se com as pessoas e com o meio que o cerca, 

tornando-se um ser social. Entretanto tal sentença não pode ser entendida no sentido de que o 

social determina o individual, nem de que uma dada identidade é algo imutável ou mesmo que 

exista apenas um único processo de socialização. O conceito de identidade depende da 

trajetória de vida do indivíduo e da configuração social de cada momento de sua vida, 

permitindo a existência de socializações posteriores àquela primeira socialização familiar.  

Portanto, trata-se de um processo dinâmico, em que se verifica a construção, desconstrução e 

reconstrução de identidades.
3
 A socialização é, assim, um sistema de construção das 

identificações e de configuração da identidade.   

Dubar (2005) considera ter sido George H. Mead quem primeiro descreveu de forma 

coerente a socialização. Tomando a abordagem de Mead, Berger e Luckmann (2005) 

distinguem três momentos no processo de construção da realidade, onde cada um 

corresponderia a uma caracterização do mundo social: a sociedade como produto humano; a 

sociedade como realidade objetiva pela exteriorização e objetivação; e o homem como 

produto social a partir de processos de interiorização. Desta forma a realidade seria construída 

                                                 
3
A identidade é um elemento-chave da realidade subjetiva porque está associada à relação dialética com a 

sociedade e por ser constituída e constituinte a partir dos processos sociais. Uma vez cristalizada é mantida, 

modificada ou mesmo remodelada pelas relações sociais. E, por sua vez, os processos sociais implicados na 

formação e conservação da identidade são determinados pela estrutura social (BERGER; LUCKMANN, 2010). 
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por processos nunca encerrados de socialização, denominados de socialização primária, 

secundária e re-socialização. 

A socialização primária seria o primeiro processo de interiorização do mundo exterior; 

ocorreria na infância no primeiro grupo social ao qual o sujeito pertence, a família. A 

apropriação subjetiva dos valores, dos sentidos, dos símbolos e ritos inseridos na cultura seria 

mediada pelas pessoas consideradas significativas, em situações saturadas de emoção, 

estabelecendo-se a base de toda a socialização posterior. Pela interiorização e interpretação 

dos acontecimentos propiciados por estas pessoas, o sujeito absorveria seus papéis e atitudes 

interiorizando-os e transformando-os em seus, é o que Mead denomina de „o outro 

generalizado‟, bem como, perceberia o mundo vivido por elas como seu próprio mundo, 

considerado o único mundo existente e concebível. 

Na socialização primária o sujeito identificar-se-ia com a generalidade dos outros e, 

portanto, com a sociedade, sem que ocorresse a escolha dos outros significativos ou dos 

mundos a serem interiorizados. Ao interiorizar „o outro generalizado‟, o individuo 

completaria a sua socialização primária, absorvendo regras, valores, normas e exigências 

sociais que são fixadas na consciência. O sujeito literalmente assumiria o mundo vivido pelos 

outros, compreendendo-o como uma realidade social dotada de sentido. 

Na socialização secundária seriam adquiridas novas compreensões tácitas, códigos, 

símbolos, conhecimentos e linguagens das funções específicas. Seriam assimiladas novas 

realidades parciais, de caráter mais artificial, que não pressupõem alto grau de identificação 

por não serem carregadas de emoção e da presença de outros significativos. Nessa fase seriam 

interiorizados os submundos institucionais e adquiridos os saberes específicos relacionados ao 

mundo do trabalho. Essas novas realidades também seriam caracterizadas por componentes 

normativos e por aspectos cognitivos e afetivos, podendo entrar em confronto com a 

interpretação de mundo adquirida na socialização primária. Comparada com a realidade da 

infância, todas as outras seriam artificiais, necessitando de manobras para serem 

internalizadas. Assim, podem ocorrer crises diante do reconhecimento de que o mundo 

apreendido na socialização primária não é o único mundo existente. Todavia pelo fato de os 

processos de socialização secundária não exigirem um alto grau de identificação e seu 

conteúdo não ser considerado inevitável, seria possível a aprendizagem racional e 

emocionalmente controlada, permitindo ao sujeito identificar-se com realidades 

aparentemente contraditórias, onde o presente deveria ser interpretado pelo sujeito para 

manter sua relação com o passado.  
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A re-socialização compreenderia a fase na qual o passado seria reinterpretado para se 

harmonizar com a realidade presente, a ponto de transformar a realidade do indivíduo. Para 

ser possível a ruptura em relação a socialização primária seriam necessários „choques 

biográficos‟ que desencadeariam um processo de transformação do mundo. Segundo os 

autores, a causa desses „choques biográficos‟ pode ser: forte engajamento com o papel a ser 

desempenhado pelo sujeito; presença de uma estrutura mediadora que propicie uma 

transformação lenta e gradual; processo institucional de iniciação; presença de um „aparelho 

de conversação‟ que funcionaria como um „coro‟ em que sua freqüência e intensidade 

transformariam a realidade subjetiva do sujeito; e disfunção entre identidade real e identidade 

virtual. 

Com relação a esta disfunção, Dubar (2005) indica que quando ocorre um desacordo 

entre a identidade „virtual‟ (o que os outros dizem que sou) e a identidade „real‟ (o que eu 

penso que sou) há de ser adotadas ações de caráter externo ou interno que visem tornar 

relativa essa diferença. As transações externas dizem respeito à tentativa de acomodar a 

identidade para si à identidade para o outro (ação objetiva). As transações internas referem-se 

a tentativa de manter as identificações anteriores advindas da trajetória social através da 

incorporação da identidade para o outro na identidade para si (ação subjetiva). A construção 

das identidades sociais geralmente se fundamenta na articulação entre as duas transações, 

sendo resultado da interação entre um processo sincrônico, relacionado às condições objetivas 

dos sistemas de ação e um processo diacrônico, que implica a subjetividade de estruturas 

internas. Segundo o mesmo autor, a articulação entre estruturas objetivas (identidade visada, 

virtual, que se quer ter) e estruturas internalizadas (identidade herdada, real) pode resultar em 

continuidade ou em ruptura. Na continuidade, as metas coincidem e ocorre reforço mútuo 

entre as estruturas. Na ruptura, o desacordo entre o que se pensa sobre si e o que se almeja ser 

implica em conversões subjetivas que ajustam as estruturas interiores às novas configurações.  

Para compor a questão da dualidade do social, Dubar utiliza dois conceitos: atos de 

atribuição e atos de pertencimento. Atos de atribuição são os que visam a identidade para o 

outro (o que eu sou). A atribuição traz a idéia de que alguém atribui a outro uma condição, 

status, identidade. A atribuição tem que ser analisada no interior dos sistemas de ação em que 

o sujeito convive, e é resultado da pressão de um grupo sobre um individuo, constituindo, 

todavia, uma identidade „virtual‟.  Atos de pertencimento exprimem a identidade para si (o 

que eu quero ser). Corresponde ao processo de incorporação, implica uma interiorização real 

da identidade. Para o individuo, a questão é que pode não haver correspondência nenhuma 

entre „o que penso de mim e o que os outros pensam dele‟. Assim, a identidade singular, fruto 
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de uma trajetória de vida, não está necessariamente vinculada às identidades atribuídas pelos 

outros. Entretanto será justamente na atividade com o outro que o indivíduo é identificado, 

tendo então a possibilidade aceitar ou não a identificação que recebe do outro, sejam estes 

pessoas ou instituições
4
. 

Por fim, Dubar reforça a hipótese da dualidade do funcionamento do social, irredutível 

às classificações gerais advindas da sociedade. Pela socialização, as pessoas podem absorver 

outras realidades ou estabelecer vínculos mais intensos que cheguem a transformar a sua 

realidade subjetiva. No entanto, diante das contradições com o seu mundo original, as pessoas 

estariam sujeitas a crises de identidade que poderiam conduzir a verdadeiros processos de 

transformação. 

As organizações, pela sua importância social e econômica, podem ser consideradas 

espaços sociais extremamente importantes nos processos de socialização secundária e re-

socialização. Como os processos de socialização secundária não pressupõem alto grau de 

identificação, ao fazerem parte das organizações os indivíduos podem integrar vivências ao 

seu mundo original, mesmo que conflitantes. As organizações podem reproduzir aspectos do 

mundo vivido pelo sujeito na infância, com a presença de outros significativos, fortes cargas 

emocionais e novas linguagens, com isso tornam-se espaços favoráveis à reconstrução das 

realidades subjetivas das identidades. Essa condição pode ser ambígua por ser libertadora, 

promovendo a reinterpretação e ruptura das biografias passadas, criando oportunidades de 

transformação; ou aprisionadora, por promover fortes entrelaçamentos psicológicos do sujeito 

com a organização, resultando em processos de despersonalização. 

 

 

1.3 A construção da identidade no contexto do trabalho  

 

 

Baugnet (1998) salienta que, pelo exercício de papéis, os indivíduos constroem 

ativamente suas identidades. O trabalho surge como uma das formas de relação do homem 

com o meio no qual está inserido. Por meio do trabalho o homem pode modificar seu meio e 

modificar a si mesmo.  

Segundo Bergamini (1992) é no desenvolvimento de uma atividade laboral que o 

                                                 
4
 Ocorrem assim dois processos heterogêneos na formação da identidade, em que Dubar reforça a hipótese de 

que a identidade de uma pessoa depende de suas estruturas internas e da relação com os outros. 
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homem encontra sua realização; estaria aí, então, sua vocação natural. Quando isto não ocorre 

no âmbito do trabalho, na família ou na atividade escolar é possível que esteja havendo uma 

inadequação pessoal, que leva o homem contemporâneo a conviver com momentos de 

angústia e ansiedade.  Assim, não é possível separar as pessoas da organização da qual fazem 

parte, pois segundo Vergara e Silva (2002), as questões organizacionais afetam 

profundamente a identidade das pessoas, sendo que para muitos, sua identidade profissional 

ou organizacional pode ser mais importante do que as identidades recebidas com base no 

gênero, raça, sexo ou nacionalidade. Disto decorre que, na sociedade moderna, talvez as 

organizações sejam o cenário mais significativo nas quais as identidades dos indivíduos são 

constituídas. 

Conforme Sainsanlieu (1995, p.219) os papéis ligados ao mundo do trabalho 

compõem uma face da estrutura identitária dos indivíduos na qual a empresa constitui um 

ambiente de socialização indispensável para os indivíduos que nela trabalham, pois “Ela é 

uma verdadeira instituição secundária de socialização, a qual, após a escola e a família, 

modela atitudes, comportamentos, a ponto de produzir uma identidade profissional e social”. 

 

 

1.3.1 O trabalho e a individualidade 

 

 

Segundo Dubar (2009) o trabalho distingue-se da execução de tarefas.  Para o autor, o 

trabalho contemporâneo tornou-se uma atividade na qual o indivíduo tem que resolver 

problemas, e não mais somente executar tarefas pré-determinadas. Apoiada na automatização 

dos meios de produção, essa abordagem supera o taylorismo clássico do trabalho em cadeia, 

onde cada assalariado executa uma tarefa apenas. Todavia, o trabalho como execução de 

tarefas não se extingue completamente, apenas uma parte dele se converte em trabalho como 

resolução interativa de problemas. Com estas observações questiona-se a pertinência da tese 

da distinção entre trabalho teórico (trabalho pré-determinado pela execução de tarefas 

específicas) e trabalho real (o trabalho efetivamente realizado).  

A ergologia é o campo que estuda as relações do trabalho sob os enfoques 

macropolítico (aquilo que está instituído) e micropolítico (aquilo que efetivamente acontece 

apesar de não estar instituído, mas que pode tornar-se instituído a qualquer momento). 

Estudos provenientes da ergologia indicam que, apesar de estar submetido à execução de uma 

tarefa específica, um indivíduo não é totalmente passivo, mas elabora estratégias nas quais 
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utiliza seus próprios recursos na consecução dos objetivos propostos. A questão é que esse 

saber independente muitas vezes não tem reconhecimento pela empresa, que continua a ver o 

indivíduo como apenas um executor de tarefas. Dessa forma, mesmo considerando a hipótese 

da ergologia, a questão da abordagem do trabalho segue no sentido de verificar se o trabalho 

assalariado tenderá para a execução rotineira de tarefas (em busca da manutenção do 

emprego) ou se seguirá para a configuração mais criativa de mobilização pessoal na resolução 

de problemas.  

Pagès et al. (1990), contribui com essa teoria ao revelar que o desejo de fazer carreira 

impulsiona o indivíduo pela obrigação de vencer e não mais pela obrigação de trabalhar, não 

sendo mais necessário impor grande carga de trabalho, tampouco fiscalizar o tempo que passa 

trabalhando, pois o indivíduo é tomado por uma tentativa perpétua de superar-se. Para 

satisfazer essa ambição “ele aceita a escravidão e a renúncia de si mesmo [...] instala-se a 

ilusão de poder, baseada na dependência e na submissão do indivíduo que deixa de se 

pertencer e, mais do que a perda da autonomia há a perda da identidade” (PAGÈS et al., 1990, 

p. 141). 

 

 

1.3.2 O processo de socialização e a construção da identidade no trabalho 

 

 

O processo de construção da identidade dos indivíduos nas organizações acontece 

geralmente de maneira natural, se iniciando no momento de inserção na empresa, quando são 

dadas as diretrizes que devem ser seguidas, e são informados quais os comportamentos 

adequados. Ao longo do tempo, as pessoas passam a incorporar determinadas maneiras de 

pensar e agir, ativando uma identidade de orientação coletiva, que tende a ser preservada.  

Para Sainsanlieu (1995, p.217) a socialização dos indivíduos no mundo do trabalho é 

fruto da experiência das relações de poder, vivenciadas no universo produtivo, as quais geram 

normas coletivas de comportamento e fornecem a possibilidade de construir uma identidade 

no trabalho, entendida como: “a maneira de elaborar um sentido para si na multiplicidade de 

papéis sociais, e de fazê-la ser reconhecida por seus companheiros de trabalho”. Nas 

interações entre os parceiros de trabalho,  o indivíduo mobiliza uma imagem de si, avalia suas 

capacidades, desenvolve um processo de adequação às necessidades do mercado e às suas 

próprias, planeja sua carreira profissional e pode vir a realizar seus desejos. A partir da 

influência da identidade no trabalho o indivíduo irá se situar no campo profissional e na vida 
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social, inclusive fora do ambiente de trabalho. Nesta perspectiva, o sujeito não constrói sua 

própria identidade somente a partir de si mesmo, necessita do olhar do outro, do julgamento 

do outro.  Assim, o indivíduo ao ingressar em uma organização passa a fazer parte do jogo 

social vigente em busca do reconhecimento. Então, os locais de atuação do profissional são 

espaços de reconhecimento e de legitimação dos saberes e competências que favorecem a 

construção da identidade. Portanto, segundo Dubar (2005), a transação objetiva entre os 

indivíduos e as instituições é essencialmente a que se organiza em torno do reconhecimento 

ou do não-reconhecimento das competências, dos saberes e das imagens de si. Para Dubar 

(2005) cada indivíduo manifesta seus desejos, seus interesses pessoais, que precisam ser 

reconhecidos pelos demais, como condição de sobrevivência dentro dos grupos ou 

organizações.  Dejours (2009) concebe o reconhecimento como a forma específica da 

retribuição moral-simbólica dada ao ego como compensação por sua contribuição à eficácia 

da organização do trabalho. Logo, o sujeito que submete seu trabalho a outros espera, em 

troca, o reconhecimento. Esta aceitação mútua determinará a diferenciação, o grupo passará a 

ser um corpo social e não apenas um aglomerado de indivíduos. 

Dejours (1992) argumenta que é a soma do reconhecimento, da cooperação e da 

autonomia que garante ao indivíduo a possibilidade de construção de sua identidade no 

trabalho e porisso, para que seja possível a construção da identidade no trabalho faz-se 

necessário existirem condições organizacionais propícias nas relações de trabalho. 

Essencialmente, o indivíduo deve ser reconhecido por seu trabalho para que seja favorecido o 

trabalho em cooperação e para que haja algum grau de autonomia conferido ao trabalhador. 

Para Dejours (2009) a cooperação deriva da noção de coletivo no trabalho, associado ao 

sentimento de confiança entre os colegas, de contribuição-retribuição. Já a autonomia é que 

confere ao indivíduo a possibilidade de construção da identidade no trabalho, é o espaço de 

atuação entre o trabalho que é prescrito pela organização (concepção) e o trabalho real 

(execução).  

De acordo com Sainsanlieu (1995), as identificações possíveis por parte do indivíduo 

na organização estão vinculadas: (1) ao trabalho que realiza, sendo que quanto mais intensa 

maior será a probabilidade de resultar em progressão profissional; (2) com a empresa, e, nesse 

caso, o resultado é um sentimento de proteção por parte do indivíduo; (3) com uma trajetória, 

constituindo uma identidade visada, pautada num projeto pessoal que o indivíduo imagina 

para si no trabalho, ou seja, sua possível identidade. 

A questão da formação da identidade no trabalho implica, também, uma relação 

dialética pela qual se assemelha (pela identificação com a organização) e simultaneamente se 
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distingue de seus pares (identidade profissional). 

 

 

1.3.3 Identidade organizacional e identificação 

 

 

Se a identidade é algo relacional, que se constrói como um produto das interações dos 

diferentes indivíduos e grupos, criando, portanto, um senso comum, faz sentido falar-se sobre 

a existência de uma identidade organizacional.  A identidade organizacional refere-se a como 

os membros de uma organização percebem e entendem „o que somos‟ e „o que acreditamos‟ 

como organização, sendo socialmente construída no âmbito organizacional, em torno das 

percepções dos indivíduos sobre a essência ou a „alma‟ da organização. Albert e Whetten 

(apud WHETTEN E GODFREY, 1998) vão mais além e asseguram que a identidade 

organizacional é o que os membros tomam como central para a organização, o que torna uma 

organização distinta de outras organizações, bem como o que é percebido pelos membros 

como sendo um fato contínuo que liga o presente da organização com o seu passado. Segundo 

Whetten e Godfrey (1998), a identidade de uma organização é constituída pelo conjunto de 

representações que seus integrantes formulam sobre o significado dessa organização em um 

contexto social, isto é, quem é uma organização "depende de como seus integrantes 

compreendem a si mesmos como uma organização". 

Marques (1994) diz que o indivíduo em relação à organização é, ao mesmo tempo, seu 

criador, mantenedor e destruidor, é a face concreta da organização. A visão que temos de uma 

organização é reflexo dos comportamentos, valores e crenças dos indivíduos que a compõem 

que, com o passar do tempo, vão sendo aperfeiçoados e disseminados na organização por 

meio de diversos mecanismos, tais como: os líderes atribuem importância a algo e depois 

tentam implantar e controlar; a forma como os membros de uma organização reagem a 

eventos críticos, carregados de emoção; as crises organizacionais; os critérios utilizados para 

recrutamento de funcionários; o desenho e a estruturada organização; as declarações formais 

da filosofia organizacional e seus credos. O autor diz ainda ser o indivíduo, e não as máquinas 

e instalações, que institucionaliza a organização nas suas dimensões tecnológicas, 

administrativas e emocionais. 

Diversos autores têm contribuído para o estudo da identificação, definida por Simon 

(1965, p. 254), como “o processo pelo qual o indivíduo adota os objetivos da organização 

como se fossem seus próprios objetivos, usando-os como índices de valor que vão determinar 
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suas decisões organizativas”. A identificação organizacional é uma forma específica de 

identificação social, na qual as pessoas se autodefinem nos termos de uma organização 

(ASHFORTH; MAEL, 1989 apud DUTTON; DUKERICK; HARQUAIL, 1994).
5
  

A construção de um „eu organizacional‟ é conseqüência da percepção de si mesmo 

como membro da organização e a identificação, segundo Brown e Humphreys (2002), ocorre 

se o indivíduo percebe uma conexão positiva entre a identidade pessoal e a identidade da 

organização ou quando ele percebe solidez entre as ações organizacionais contribuindo para 

um sentimento de autovalorização. Pratt (1998), no mesmo sentido, sugere que a identificação 

organizacional ocorre quando as crenças do indivíduo sobre a sua organização se tornam auto-

referenciadas ou parte de sua autodefinição. Pode-se afirmar que os membros tornam-se 

ligados às suas organizações quando incorporam as características atribuídas às organizações 

em seus autoconceitos. Whetten e Godfrey (1998, p. 47) salientam que “quanto maior a 

identificação dos membros com a organização, maior a fusão do „eu‟ com os interesses 

organizacionais”, e esse aspecto contribui para unificar o sentimento entre o indivíduo e a 

organização.  Mael e Ashforth (1995) afirmam que pessoas que se identificam podem ver a si 

mesmas como personificação da organização.
6
  

Machado (2005) refere-se à identidade organizacional como um processo que se forma 

gradativamente, por meio da interiorização da empresa na mente dos indivíduos.  Na medida 

em que os relacionamentos entre os integrantes da organização satisfazem seus desejos de 

afiliação e segurança, vai se consubstanciando uma identificação intensa com a organização, 

resultando em uma associação do indivíduo com a organização.  Para Albert (1998) a 

identificação organizacional envolve cognição e afeto.  Assim sendo, a identificação é 

formada por componentes cognitivos, afetivos e comportamentais e quanto mais o funcionário 

vê a organização como formadora e definitiva para ele próprio maior a identificação e os 

investimentos na empresa. Os indivíduos ao utilizarem o termo família para definir a 

representação da empresa demonstram a importância da organização na sua identidade, pois 

ela é a fonte primária de identificação social. A intensidade da identificação exerce 

                                                 
5
Enquanto a identidade pessoal está relacionada com a questão:  „Quem sou eu?‟, a identificação organizacional 

pergunta: „Como posso saber quem sou eu em relação a você?‟.  
6
 Cremer (2005) e Rocha e Silva (2007) afirmam que a identificação organizacional diz respeito ao grau de 

conexão cognitiva entre os atributos, princípios, convicções, valores, crenças e objetivos da organização que os 

funcionários utilizam para se autoidentificarem.  O que é corroborado por Chreim (2002), ao referir-se a 

identificação como a maneira pela qual um membro organizacional se auto-define como possuindo os mesmos 

atributos que ele acredita que façam parte da empresa em que trabalha. Chan (2006) pondera que uma alta 

identificação acontece quando os valores pessoais dos indivíduos acabam sendo os valores da própria 

organização. Já para Dutton, Dukerich e Harquail (1994) o conceito refere-se a como um membro se auto-define 

pelos mesmos atributos que acredita-se definir a organização. 
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desdobramentos em outros planos identitários, assim, ao se identificar intensamente com a 

organização, os indivíduos reelaboram a identidade individual, a identidade no trabalho e a 

identidade social, na medida em que o grupo da organização passa a ser a categorização 

central de sua socialização, o que pode em alguns casos, representar a despersonalização deste 

indivíduo, onde a empresa e não mais a casa passa a ser o local ao qual a identidade se vincula 

(espaço privado) (MACHADO, 2005). 

 

 

1.3.4 Identidade profissional 

 

 

Desde o início do século XX se debate quais critérios ou características devem ser 

atribuídas a uma profissão, na tentativa de defini-la. O esforço de tais debates se traduz em 

tentar determinar o que de fato faz uma ocupação passar a ser uma profissão. Apesar disso, 

até então não existe uma definição única que possa ser aceita globalmente, já que o conceito 

apresenta um caráter histórico associado ao sentido atribuído por determinado grupo e 

período. 

No intento de definir o termo profissão, Freidson (1998) identifica as profissões como 

abrigos no mercado de trabalho ocupacional, criados através de sistemas de credenciamento. 

Os conhecimentos e competências especializadas que estão incorporados no trabalho tendem 

a diferenciar as ocupações tornando-as organizadas.  

Para Schön (1983) o valor de um profissional não se avalia pelo conhecimento teórico 

ou pela capacidade de resolução de problemas abstratos, mas sim pela capacidade de 

resolução de problemas concretos próprios de seu domínio de atividade. O conhecimento 

profissional está orientado para as situações práticas e a sua qualidade está na eficácia da 

resolução de problemas e na adequação das soluções aos recursos existentes. 

No Brasil o conceito do termo „profissão‟ tem sido alvo de reflexão com a elaboração 

da nova Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) de 2002.  De acordo com a CBO/2002, 

o termo profissão é entendido como um conjunto de regras de acesso, sancionado por um 

diploma de nível superior, possibilitando o ingresso em determinados tipos de trabalho. Ele é 

definido pelo seu conhecimento e competência escolar e não por suas competências no 

exercício da atividade laboral.  Logo, o termo „profissional‟ é utilizado na CBO para um 

grande número de famílias ocupacionais cujo exercício requer nível superior, já que as 

atividades exigem alto nível de conhecimento e que visam à ampliação do acervo de 
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conhecimentos científicos e intelectuais, por meio de pesquisas, além de aplicar conceitos e 

teorias para a solução de problemas. Contudo, em alguns casos este termo também é utilizado 

pela CBO para um conjunto de situações de trabalho que não requer nível superior, mas que 

por uma questão histórica e de consagração do título permanece o uso, a exemplo dos técnicos 

de nível médio (através dos cursos profissionalizantes). No Brasil o termo profissão costuma 

ser utilizado no senso comum para qualquer ocupação, sem a exigência de uma formação de 

nível superior, e normalmente é empregado pelo trabalhador ao se referir com orgulho de sua 

profissão, independente se aprendeu sua atividade na escola ou no exercício da atividade 

(JOBIM, 2002). 

Para um indivíduo se constituir como um profissional, Freidson (1998) refere à 

necessidade de desenvolver a percepção de „si-mesmo-como profissional‟.   Esta percepção, 

traduzida pela construção da identidade profissional, é considerada uma parcela importante da 

identidade social em decorrência da importância que a sociedade deposita no campo do 

trabalho e da formação para a atribuição de status social (DUBAR, 2005). 

Para Ciampa (apud MALVEZZI, 2000, p.140) a "identidade profissional é o problema 

contido na resposta da questão quem sou eu como trabalhador ou que sorte de trabalhador sou 

eu?" Responder a esta questão revela o que é semelhante e diferente no indivíduo, referente a 

si mesmo, ao ambiente e aos outros, enquanto trabalhador.  Dessa forma, a identidade é 

compreendida a partir da construção dos movimentos do próprio indivíduo e dos outros 

dentro da relação eu/outro considerando os âmbitos histórico, geográfico, social, biológico, 

profissional, psicológico, político, etc que interagem num determinado contexto histórico. 

Assim, a identidade profissional funciona como a construção ontológica do indivíduo, através 

da qual este se apresenta para o mundo (MALVEZZI, 2000). 

A identidade profissional se constrói ao longo da vida do sujeito e depende tanto de 

aspectos contextuais como de aspectos pessoais, visto que se relaciona ao modo como cada 

um percebe os demais, bem como às diversas representações pessoais e profissionais que cada 

um tem de si próprio. Luna e Baptista (2001) descrevem a identidade profissional como a 

representação do próprio homem e que os demais atribuem a ele, no que se refere ao trabalho 

que realiza, e que reflete as outras identidades que o homem possui.  Embora o homem se 

configure como uma totalidade manifesta-se apenas uma parte desta totalidade e como cada 

uma dessas identidades refletem as outras, ao sofrer como trabalhador o todo sofre. 

Dubar (2005) esclarece ainda, que a identidade profissional ocorre mediante a saída do 

curso de formação e a confrontação com as relações, o ambiente e o mercado de trabalho. É 

neste confronto que é desenvolvida uma perspectiva do que o indivíduo quer para si, como 
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projeção de si no futuro, a antecipação de uma trajetória de trabalho e a criação de estratégias 

pessoais e de apresentações de si que podem desenvolver o futuro da vida profissional. A 

partir disso, não mais entra em questão a escolha profissional ou a obtenção de um diploma, 

mas a construção de uma imagem pessoal que este indivíduo quer apresentar, a mobilização 

da imagem de si, ou ainda, a avaliação de suas capacidades e a realização de seus desejos. 

Para Dubar (1997), é notória a importância do desempenho profissional como o pólo decisivo 

do processo de produção da profissionalidade, sendo o processo de construção identitária, 

nesta perspectiva, o resultado do confronto entre o percurso biográfico e um contexto de ação 

empírica.
7
 Nesta concepção, a identidade incorpora as representações do sujeito sobre si 

próprio e sobre os outros e, nesse sentido, é construída numa dinâmica de interação 

permanente na qual intervêm as representações de si e o olhar do outro. Assim, a identidade 

profissional, na perspectiva de Dubar (1998), designa simultaneamente a imagem que o 

indivíduo possui de si próprio e a forma como se define por referencia às instâncias que o 

rodeiam designadamente ao grupo de pertença. 

 

 

1.4. Construção, reconstrução e crise da identidade profissional 

 

 

 A Sociologia propõe interpretar a identidade a partir das interações sociais, nos quais 

os processos de categorização são recorrentes.  Neste contexto as interações sociais implicam 

processos dinâmicos de identificação e distinção, seja no universo familiar ou de trabalho. 

Sendo assim, a socialização se torna um processo de construção, desconstrução e reconstrução 

de identidades ligadas às diversas esferas de atividade, principalmente no trabalho, que cada 

um encontra durante sua vida e das quais deve aprender a tornar-se ator. 

De forma geral, ao trabalhar com o conceito de crise, se admite primeiramente que há 

algo instituído, estruturado. Durante a crise, aquilo que estava estruturado se modifica pelo 

surgimento de novas categorias, formas, modelos, conceitos que se contrapõem aquele 

modelo original. A luz desta demarcação problematiza-se a noção de crise de identidade 

                                                 
7
Segundo Porto (2004), a socialização é essencial para a construção da identidade profissional na intenção da 

construção de um grupo social na busca por uma identidade coletiva.  Assim, depreende-se que a participação do 

sujeito em ambientes coletivos bem como as relações de reconhecimento são fundamentais para o processo de 

construção da identidade profissional, pois como afirma Dubar (2005), as identidades profissionais típicas são 

construções sociais que implicam a interação entre as trajetórias individuais e os sistemas de emprego, de 

trabalho e de formação.  
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profissional, pois, para Dubar (2005), a identidade profissional de cada trabalhador está 

exposta a constantes mudanças decorrentes do contexto social, político e econômico. Assim, 

quando a empresa se vê em situações que exigem mudanças de comportamento, cada vez 

mais necessárias para se adequar às expectativas do mercado, a resistência é uma 

conseqüência natural, afetando as identidades dos indivíduos, que deverão ser reconstruídas. 

Assim, a identidade profissional atravessa normalmente momentos de construção, 

desconstrução e reconstrução, em determinados momentos particulares da vida do indivíduo, 

por meio de fatos marcantes como, também, por situações profissionais que atingem 

diretamente sua pessoa de modo que a identidade profissional muda ao longo da trajetória e 

do desenvolvimento profissional do indivíduo.  Logo, a identidade é sujeita a um processo de 

mudança permanente, que ocorre desde o nascimento até o final da vida, sendo permeada 

pelas relações sociais e de trabalho.
8
 

No universo do trabalho a identificação é um dos elementos que constrói a identidade 

organizacional, remete ao vivido e à subjetividade, sendo uma das formas mais importantes de 

ligação dos empregados à organização (MACHADO, 2003). Reconhecendo a importância da 

identificação, a organização procura ter um papel ativo na formação da identidade profissional 

utilizando-se de mecanismos relacionados à formação e reconhecimento para afirmação de 

seu referente. Como a identidade organizacional orienta a ação do indivíduo por meio das 

interações sociais, a identificação está presente. Quanto mais forte for a identificação dos 

empregados com a organização, mais eles irão pensar, agir e sentir de forma a expressar esta 

relação. Esse processo forma no indivíduo uma identidade em relação à empresa que faz parte 

de sua identidade social (LEE, 2004).  Assim sendo não há, identidade sem identificação.  Por 

outro lado, esse processo implica também a construção de identidades profissionais 

singulares, mas a contribuição individual do trabalhador na construção de sua identidade 

profissional é tanto mais restrita, quanto maior sua identificação com a organização (individuo 

desaparece). Pelo vínculo que se estabelece entre indivíduos e organizações as crises 

institucionais de legitimidade política podem ter como repercussões crises de identidade no 

trabalho. 

 

 

 

                                                 
8
A abordagem da crise de identidade profissional desenvolvida por Dubar segue essa linha de pensamento: as 

formas tradicionais de identidade profissionais entraram em crise pela transformação ou pelo fim dos empregos 

tradicionais. 
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2 TRAJETÓRIA DAS ORGANIZAÇÕES DE EXTENSÃO RURAL E 

SUAS IMPLICAÇÕES SOBRE AS IDENTIDADES EXTENSIONISTAS 

 

 

A vida organizacional somente pode ser apreendida e analisada de forma 

interacionista: não é o ambiente que determina o ser da organização e tampouco é o ser da 

organização que determina o ambiente, mas a relação entre ambos é que determina o que são, 

como são e por que são.  Partindo deste suposto, no presente capítulo pretende-se abordar a 

trajetória das organizações governamentais de extensão rural no Brasil e no estado de Santa 

Catarina para, então, tecer uma contextualização sobre o ambiente no qual se exerce o 

trabalho extensionista. Ressalta-se, assim, que não é objetivo desse estudo fazer uma ampla 

reconstituição histórica da Extensão Rural no Brasil, mas, somente, apresentar fatos 

determinantes para a compreensão das mudanças estruturais e de filosofia de trabalho 

ocorridas nos mais de 50 anos de sua prática, fatos estes imprescindíveis para o entendimento 

do contexto em que estão imersos os profissionais das organizações de extensão rural. 

 

 

2.1 A trajetória das organizações governamentais de extensão rural no Brasil 

 

 

Há registro de ações extensionistas desde a antiguidade. Contemporaneamente o termo 

teve origem na extensão praticada pelas universidades inglesas na segunda metade do século 

XIX. No início do século XX, a criação do serviço cooperativo de extensão rural dos Estados 

Unidos, estruturado por agricultores e suas representações, com a participação de 

universidades americanas - conhecidas como land-grant colleges, consolidou naquele país, 

pela primeira vez na história, uma forma institucionalizada de extensão rural (JONES; 

GARFORTH, 1997).  

No Brasil, há registros indicando que o governo federal já previa na legislação de 

meados do século XIX algumas ações de extensão rural, embora muito rudimentares ou 

implícitas em outras iniciativas públicas em prol do desenvolvimento agrícola.
9
  A 

                                                 
9
  Dentre as iniciativas freqüentemente mencionadas como precursoras da extensão rural no Brasil incluem-se as 

semanas do Fazendeiro da Universidade de Viçosa e outras experiências de parcerias entre setor publico e 

privado no final da década de 1940 como a desenvolvida em Santa Rita do Passa Quatro.   Neste caso menciona-

se que em 1948, teve início em São Paulo, no município de Santa Rita do Passa Quatro, o primeiro serviço de 

extensão agrícola objetivando o desenvolvimento das comunidades rurais através de ações voltadas para a 
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estruturação do serviço público de extensão rural no Brasil, cuja origem deve-se a iniciativa 

governamental, foi amplamente influenciada pelo sistema norte-americano - balizado na 

máxima de possibilitar as pessoas a ajudarem-se a si mesmas, se desenvolvendo 

gradativamente ao acompanhar a evolução  econômica, social e política do país. Esta 

iniciativa no Brasil tem como referência a criação da Associação de Crédito e Assistência 

Rural de Minas Gerais (ACAR-MG).  Tal iniciativa remete a um convênio firmado entre o 

Governo de Minas Gerais e a American International Association (AIA). A atuação da AIA 

deu-se através da alocação dos recursos financeiros para o funcionamento, bem como pela 

cessão dos primeiros extensionistas, de origem morte-americana, para organizar a associação, 

dentro do modelo da Farm Home Administration e do Extension Service (OLINGER, 1996).  

A partir de então a extensão cresce quantitativamente, sempre seguindo o modelo 

original assentado em associações civis sem fins lucrativos financiadas, basicamente, com 

recursos públicos, se estendendo, após algumas décadas, aos 25 estados e alcançando quase 

que a totalidade dos municípios brasileiros. Tal fato marca efetivamente o inicio dos serviços 

de assistência técnica e extensão rural, que em pouco tempo abarcariam todo o país, serviços 

estes inseridos no contexto da política desenvolvimentista industrial do pós-guerra, como uma 

resposta do Estado, segundo João Bosco Pinto (1991), a uma exigência da expansão do capital 

no campo. Cabe salientar que, segundo o autor, somente o estado de São Paulo não aderiu a 

este formato, provavelmente devido ao elevado grau de desenvolvimento resultante do 

processo de expansão do capital que aquele estado já apresentava na época. 

 A organização ACAR, genericamente, tinha como referência institucional a finalidade 

de difundir práticas modernas de agricultura, pecuária e economia doméstica para 

agricultores, donas de casa e jovens rurais. O instrumento principal da ação extensionista era, 

então,  o crédito rural supervisionado, em que o produtor rural e o técnico definiam as 

atividades prioritárias para aplicação e a forma de gestão dos recursos financeiros, sendo que 

este último fazia a supervisão e assistência técnica. O resultado esperado seria o aumento da 

produção e, por conseqüência, da renda e a melhoria da qualidade de vida da família rural 

(RUAS et al, 2006). Não obstante, estas famílias, segundo os mesmos autores, tinham um 

modo de vida fundamentado em princípios morais, valores, tradições e religiosidade próprios, 

dificultando a adoção das inovações propostas pelos extensionistas, que se pautavam na  

transição da sociedade tradicional para a moderna. A partir de 1952, após a primeira avaliação 

dos serviços da ACAR, houve uma reorientação de sua referência, passando a preconizar-se 

                                                                                                                                                         
bovinocultura leiteira. (OLINGER, 1996) 
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maior ênfase no aspecto educativo de modo que a extensão deveria ser considerada como um 

processo educativo, capaz de provocar mudanças de atitudes, conhecimentos e habilidades 

dos produtores, e que o crédito rural deveria ser um instrumento -adicional- para aplicação das 

orientações técnicas (RUAS et al, 2006).
10

  

Do ponto de vista da evolução da estrutura organizacional destaca-se a criação, em 

1956, da ABCAR (Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural), instituída para 

coordenar o serviço de extensão rural no País e sistematizar o trabalho extensionista, sendo 

também responsável pela captação e distribuição de recursos financeiros federais e 

internacionais e pelo intercâmbio de conhecimentos entre as filiadas dos estados (ACARes).  

No decorrer da década de 1960 há crescente apropriação das organizações 

governamentais estaduais de extensão rural pelo governo federal com vistas a que estas 

passassem a atuar mais sistematicamente na implementação da política agrícola federal, de 

modernização da agricultura.  Tal processo tem como marco a criação da Empresa Brasileira 

de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER). Ou seja, com a finalidade de 

assegurar recursos financeiros para o sistema de extensão rural e coordená-lo, em 1975 foi 

criada a EMBRATER, empresa pública destinada a suceder a ABCAR. A ABCAR em meados 

da década de 1970 passava por uma crise de relacionamento com o Ministério da Agricultura, 

prejudicando o repasse de recursos e fazendo com que os estados não recebessem suas verbas 

federais (OLINGER, 1996). Com esta mudança na estrutura organizacional em nível federal, 

as estruturas das ACARes foram descentralizadas (ficaram sem coordenação nacional) e 

absorvidas pelos estados e, como foram criadas novas empresas ou outras estruturas 

governamentais de assistência técnica e extensão rural (EMATERes) em nível estadual, o 

Sistema ABCAR (ou SIBER) transformou-se no Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (SIBRATER), que passou a coordenar e dirigir todo o sistema brasileiro de 

extensão rural, que agregava também organizações não estatais de ATER.  

As políticas de pesquisa agropecuária, crédito rural e ATER foram, então,  melhor 

coordenadas e articuladas  para o fortalecimento do modelo produtivista, favorecendo a 

produção em grande escala de matéria prima agropecuária, destinada à exportação ou à 

industrialização – em consonância com as prioridades conjunturais do governo federal. A 

EMBRATER e a EMBRAPA, juntamente com o crédito rural subsidiado, passaram a ser os 

principais instrumentos do governo para modernizar a agricultura. Assim, o SIBRATER, na 

                                                 
10

 Esta fase ficou conhecida como humanismo assistencialista, onde a extensão era caracterizada como uma 

modalidade informal e integral de educação, que objetivava a aceitação de novas idéias, a mudança de hábitos e 

atitudes, visando à melhoria das condições de vida da família rural valorizando, na medida do possível, a 

máxima pedagógica de „ensinar a fazer fazendo‟ (RODRIGUES, 1997).  
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década de 70, participou ativamente da promoção da transição do país, de agrário a industrial, 

com a adoção do modelo de desenvolvimento rural baseado na difusão de pacotes 

tecnológicos modernizantes.  A assistência técnica - centrada na difusão tecnológica para o 

aumento da produtividade e da produção - foi priorizada em detrimento da extensão rural. O 

difusionismo produtivista norteou a ação dos extensionistas para viabilizar a modernização da 

agropecuária brasileira, através da introdução dos pacotes tecnológicos baseados no consumo 

de insumos e equipamentos industrializados, financiados e priorizados pelo crédito rural, que 

passa a ser orientado ao invés de supervisionado. Nessa fase, a extensão rural se distanciou do 

processo educativo „humanizador‟ e enfatizou a inserção do homem rural na dinâmica da 

economia de mercado. A mecanização intensiva liberou mão-de-obra rural para o meio 

urbano, atendendo as necessidades do desenvolvimento industrial. 

Em meados da década de 1980 o Brasil inicia o processo de redemocratização imerso 

em uma significativa crise econômica. O meio rural sofreu com um drástico corte no volume 

de crédito rural e um vultoso encarecimento do mesmo pela retirada do subsídio, o que 

provocou a desaceleração do processo de tecnificação da agricultura, resultando no 

enfraquecimento do modelo difusionista produtivista da extensão rural.   A EMBRATER, no 

papel de coordenadora dos serviços de extensão rural, de acordo com Ruas et al (2006), 

apresenta às EMATERes estaduais uma nova proposta na qual o extensionista assume o papel 

de mediador dos interesses do Estado e da pequena produção, trabalhando com os pequenos 

produtores a partir do diálogo, considerando-o  o sujeito de suas ações. Esta fase ficou 

conhecida como „humanismo crítico‟
11

, profundamente caracterizada pelo movimento 

denominado de „repensar da extensão‟. 

Em 1989, o governo Sarney, por divergência de filosofia de trabalho com a proposta 

da EMBRATER, e preocupado com os movimentos de esquerda e com os rumos tomados 

pela extensão rural pública em apoio a esses movimentos, encaminhou ao Congresso proposta 

de extinção da EMBRATER - juntamente com outras estatais -, consistindo esta em uma das 

ações do que ficou conhecida como „Operação Desmonte‟. Entretanto, o setor extensionista, 

apoiado pelos produtores rurais, realizou uma ampla mobilização política que resultou na não 

aprovação de tal proposta. 

Ao assumir o governo, em 1990, o presidente Collor, sob influencia do neoliberalismo 

que objetivava a minimização do Estado, extinguiu a EMBRATER, desativando o 

SIBRATER. Desta vez o setor extensionista não conseguiu articular-se para reverter a decisão 
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 O termo humanismo crítico foi difundido por  Rodrigues (1997 ) para referir-se a essa fase de atuação da 

extensão rural brasileira. 
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do governo, referendada no Congresso Nacional. A partir desse momento, a coordenação do 

sistema passou à Secretaria de Extensão Rural (SER), ligada à EMBRAPA.
12

  

Neste contexto as organizações governamentais estaduais de ATER criaram a 

Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ASBRAER), o que ocorreu em 21 de março de 1990. Apesar deste esforço, nos anos 

subseqüentes à extinção da EMBRATER houve desarticulação  de todo o sistema oficial de 

ATER em nível nacional. Propostas de reformas administrativas dos governos estaduais, 

paulatinamente, resultaram em extinções, fusões, mudanças de regime jurídico ou 

sucateamentos das governamentais de ATER (EMATERes). A perda de organicidade e de 

articulação em nível nacional entre as diversas organizações executoras do serviço provocou 

uma crise sem precedentes no sistema de ATER oficial, fragilizando e, mesmo, extinguindo-se 

esse serviço em vários estados brasileiros (DATER/SAF/MDA, 2004).  Nos estados em que se 

manteve um serviço público governamental, diante da falta de apoio financeiro federal aos 

serviços de ATER e da ausência de uma política pública nacional para o setor, buscou-se a 

reestruturação dos serviços, dando-lhes diversas formatações em termos de estrutura 

organizacional e criaram-se novos mecanismos de financiamento e operacionalização das 

empresas oficiais, além de apoiarem-se outras entidades emergentes.  

Somente a partir de 2003 houve a recomposição do serviço de extensão rural público 

em nível de política federal, assumida pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). 

Em 13 de junho de 2003, o governo federal criou o serviço de Assistência Técnica e Extensão 

Rural, coordenado pela Secretaria da Agricultura Familiar (SAF), ligada ao MDA que, 

tomando por base  a sistematização das reivindicações da agricultura familiar e profissionais 

da extensão rural pública apresentadas em seminários estaduais e nacionais, elaborou a 

Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER). Essa política define a 

missão dos serviços de ATER pública, o público beneficiário, a metodologia para a ação 

extensionista junto aos agricultores e agricultoras familiares e um novo paradigma 

tecnológico de produção assentado nos princípios científicos da Agroecologia.  A metodologia 

participativa - definida como referência na Política Nacional de ATER - privilegia os 

processos participativos de promoção do desenvolvimento rural apoiados em conceitos como 

desenvolvimento sustentável, agroecologia, eqüidade social, participação, educação popular, 

empoderamento, gênero, geração e etnia (DATER/SAF/MDA, 2004) e sua implementação 

requer um novo perfil de extensionista rural. 
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 E, posteriormente, para o Ministério da Agricultura, Secretaria de Desenvolvimento Rural/Dater, em outubro 

de 1994 (PEIXOTO, 2008). 
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2.2 A trajetória da organização pública de extensão rural em Santa Catarina   

 

 

A criação do serviço de extensão rural no Estado de Santa Catarina está extensamente 

documentada, motivo pelo qual não vamos descrever detalhadamente seu processo evolutivo. 

A presente contextualização destacará os fatos e referências que se configuram relevantes 

tendo em vista os objetivos da pesquisa. 

Fundada sob a designação de Escritório Técnico de Agricultura – ETA Projeto 17, em 

29 de fevereiro de 1956, a Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina – 

ACARESC foi instituída em 21 de junho de 1957. Tratava-se de uma sociedade civil sem fins 

lucrativos, reconhecida de utilidade pública pelo Decreto Federal n. 50.622 de 18.05.61, e 

pela Lei Estadual n. 2.977 de 23.12.61, com sede e foro na cidade de Florianópolis, sendo 

vinculada à Secretaria da Agricultura, do Abastecimento e da Irrigação, do Governo do Estado 

de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 1970). 

A finalidade principal da ACARESC era:  

Contribuir para a aceleração do desenvolvimento do meio rural catarinense 

mediante a execução de um programa de assistência técnica, econômica e social, 

baseado em métodos educativos que visam a elevação da produtividade do trabalho 

das famílias rurais [...] com uma estratégia de ação baseada em métodos de 

Extensão Rural articulada ao Crédito Educativo (SANTA CATARINA, 1970, p. 3). 

 

Com a incumbência de promover a execução da extensão rural no Estado de Santa 

Catarina, a ACARESC integrava o Sistema Brasileiro de Extensão Rural, representado e 

coordenado, até 1974, pela Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR) e, 

a partir de 1975, pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMBRATER). Devido ao novo modelo institucional implantado a partir de 1975, que 

determinava a criação das EMATERes (empresas de assistência técnica e extensão rural nos 

estados da federação), a ACARESC deveria ter sido transformada, em 1975, em EMATER-

SC, segundo a Lei nº 5089 (SANTA CATARINA, 1975), que autorizava o Poder Executivo a 

constituir e organizar a “Empresa Catarinense de Extensão e Assistência Técnica Rural – 

EMCATER”. Porém, o governo do estado de Santa Catarina resistiu a essa exigência por 

entender que não haveria melhoria dos serviços, além de trazer mais despesas operacionais e, 

principalmente, de pessoal ao Estado. Após inúmeras tentativas do Ministro da Agricultura e 

da diretoria da EMBRATER, e por não poder mais resistir - principalmente por não poder 

prescindir dos repasses de verbas significativas da EMBRATER à extensão rural do Estado- a 

EMATER-SC foi criada pela Lei nº 5.347, de 13 de setembro de 1977, porém com uma 
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particularidade: a ACARESC continuou existindo (SOUZA, 1996).  Mas, para não perder os 

privilégios e isenções decorrentes do fato de ser considerada entidade filantrópica, a 

ACARESC adotou, a partir daquele ano, a denominação EMATER-SC/ACARESC. Na 

prática, a ACARESC continuou executando todos os serviços pertinentes à extensão rural, 

inclusive com o pessoal a ela vinculado, enquanto a EMATER, mediante convênio, 

contratava-lhe os serviços e repassava-lhe os recursos, tendo as duas empresas a mesma 

diretoria. O único funcionário contratado pela EMATER era o contador, que assinava os 

balanços enviados à EMBRATER, em Brasília (SOUZA, 1996).  

Reformas mais significativas advieram com a adesão a uma proposta mais radical de 

descentralização dos serviços públicos na década de 1990.  Desde a constituinte de 1988 o 

tema municipalização da agricultura em Santa Catarina já vinha sendo discutido. A Lei nº 

8.245, de 18 de abril de 1991 (SANTA CATARINA, 1991b), que dispunha sobre a nova 

organização da administração pública do Estado de Santa Catarina e sobre as diretrizes para a 

reforma administrativa do Poder Executivo, em seu artigo 99, autorizava o Chefe do Poder 

Executivo a promover alterações em áreas ou serviços específicos, como por exemplo, a 

alienação de ações que o Estado possuía em diversas empresas, a transferência de vários 

serviços, bens ou equipamentos à iniciativa privada ou aos municípios, entre outras.  De 

acordo Mussoi (1998), em nenhum momento se buscou a participação popular, em especial 

dos pequenos agricultores e trabalhadores rurais ou suas representações nas decisões e 

formulações das políticas públicas relativas a essa questão. Estavam previstas, na lei, a 

transferência aos municípios dos serviços de assistência técnica e extensão rural; a fusão ou 

incorporação da Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuária S/A – EMPASC com a 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Santa Catarina – EMATER-

SC/ACARESC, dando origem a uma sociedade de economia mista que, além dos objetivos 

das empresas fundidas ou incorporadas, executaria a política de desenvolvimento e 

aperfeiçoamento da produção apícola e pesqueira com a extinção da Associação de Crédito e 

Assistência Pesqueira de Santa Catarina (ACARPESC) e do Instituto de Apicultura do Estado 

de Santa Catarina – IASC. Como decorrência das disposições contidas no artigo 99 da Lei 

Estadual nº 8.245, foi constituída uma nova empresa pública, através do Decreto nº 1.080, de 

20 de novembro de 1991, denominada Empresa de Pesquisa Agropecuária e Difusão de 

Tecnologia de Santa Catarina S.A. – EPAGRI, caracterizada como uma sociedade de 

economia mista, com personalidade jurídica de direito privado, sob a forma de sociedade por 

ações (SANTA CATARINA, 1991a). A EPAGRI foi vinculada à Secretaria de Estado da 

Agricultura e Abastecimento de Santa Catarina e passou a reger-se pela Lei nº 6.404, de 15 de 
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novembro de 1976 (Decreto 1.080 de 20.11.91, Santa Catarina, 1991b) e pelo seu Estatuto 

Social (EPAGRI, 1992). O Decreto nº 1.080/1991 determinava, outrossim, que o regime 

jurídico do pessoal da EPAGRI seria o da Consolidação das Leis do Trabalho, e que a 

empresa seria dirigida, administrada e fiscalizada por uma Assembléia Geral, um Conselho 

Fiscal, um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva (SANTA CATARINA, 

1991a). Como resultado da fusão, no fechamento do ano de 1992, segundo o Relatório Ano 1 

da EPAGRI, a empresa contava com um total de 2.357 funcionários (EPAGRI, 1993).  

Seguindo o princípio de que o Estado deveria se retirar de atividades que fossem competência 

da iniciativa privada, enxugando a estrutura e diminuindo o número de órgãos e cargos de 

chefia, a EPAGRI passou a atuar por meio de CTA‟s - Centros de Tecnologia Agrícola. Os 

CTA‟s eram, por definição, bases físicas que reuniam os recursos humanos e materiais da 

Secretaria da Agricultura e do Abastecimento e de suas empresas vinculadas – EPAGRI, 

ICEPA e CIDASC, e que iriam desenvolver pesquisas agropecuárias e projetos importantes, 

transferindo tecnologias e atualizando os técnicos dos municípios de sua abrangência. Além 

disso, a EPAGRI passou a atuar com base na diretriz de municipalização dos serviços da 

agricultura, dando apoio às Prefeituras para um desenvolvimento mais adequado e 

participativo do meio rural. Os CTA‟s estavam localizados em dez regiões do Estado visando 

atender de forma direta e efetiva, às necessidades dos municípios, levando em consideração as 

peculiaridades econômicas, sociais, de clima e de solo de cada região (SANTA CATARINA, 

S.l.).  Ainda em 1991, segundo Simon (2003), se procedeu a um planejamento estratégico na 

EPAGRI, com o objetivo subjacente de fundamentar as ações da Secretaria da Agricultura. O 

diagnóstico desse planejamento já apontava para um processo corporativo dentro da EPAGRI, 

indicando que até o momento havia somente uma fusão administrativa, faltando uma 

integração orgânica das empresas, em especial em seus aspectos técnicos e metodológicos.  

De toda forma, em 1991, o setor agrícola catarinense experimentou mudanças 

sensíveis em sua estrutura e funcionalidade, com a integração da pesquisa agrícola e da 

extensão rural, em sintonia com as políticas nacionais de descentralização e de realização de 

ajustes administrativos, orientando suas ações aos municípios.  Para Seibel (1994, p.6), vários 

fatores tiveram influência no processo de extinção da ACARESC. Entretanto, o autor levanta 

a tese do ciclo institucional, em que considera que após um processo seletivo de vinculação 

dos agricultores à agroindústria, as lideranças políticas da época entenderam que os 

produtores não vinculados às agroindústrias não justificavam a manutenção de um aparato 

estatal de apoio. A solução administrativa recomendada seria a municipalização dos serviços 

públicos agrícolas - justificada com todos os seus desdobramentos ideológicos. De acordo 
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com Seibel, essa seria uma forma de desresponsabilização do governo estadual no que se 

refere à prestação de serviço gratuito à agricultura familiar e, portanto, de viabilização deste 

segmento de agricultores (SIMON, 2003). 

A experiência catarinense resultou num processo descentralizador-centralizador uma 

vez que descentralizava algumas ações do estado ao mesmo tempo em que centralizava essas 

mesmas ações no poder municipal (MUSSOI, 1998, p.269). A fusão destas empresas e a 

municipalização da agricultura sem uma discussão prévia e participação dos interessados 

provocou uma crise de valores e de identidade no corpo técnico destas instituições, que ainda 

hoje podem ser detectadas. Na interpretação de Mussoi (1998), a EPAGRI surgiu em um 

universo confuso e preocupante, pois a fusão administrativa havia acontecido sob um 

ambiente demarcado por:  

- uma condição traumática em função da municipalização dos serviços de extensão 

rural o que trouxe uma grande crise de identidade para o segmento extensionista como um 

todo, na medida em que os seus „braços foram cortados‟;  

- o ambiente temerário que se criou com a posse do novo governo, em 1991, pelos 

crescentes rumores de „extinção de empresas‟, „interiorização do pessoal da sede e regionais‟;  

- „demissões generalizadas‟ dentro de uma perspectiva de „reduzir o tamanho da 

estrutura estatal‟; e 

- a obrigatoriedade, de um momento para outro, sem nenhum preparo prévio, de 

instituições (representadas por culturas muito diferentes) e seu pessoal, em nível estadual e 

regional, passarem a „conviver‟ sob o mesmo teto. 

A política descentralizadora foi revertida pela Lei nº 9.904 de 03 de agosto de 1995, 

artigo 7º, inciso VIII, pela qual a EPAGRI teve sua denominação alterada para Empresa de 

Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S/A (SANTA CATARINA, 1995) 

retomando os serviços de extensão rural a funcionalidade hierárquica anterior à 

municipalização. Assim, um dos primeiros atos do novo governador é voltar a administrar os 

recursos humanos e materiais cedidos aos municípios no processo de municipalização. 

Entretanto, a Secretaria da Agricultura passa a assumir compromisso com os Conselhos 

Municipais e Secretarias Municipais no sentido de construir um plano de desenvolvimento 

regional a partir dos planos municipais de desenvolvimento rural. 

Embora os serviços de extensão rural retomassem a funcionalidade hierárquica 

anterior à municipalização, este retorno veio acompanhado de uma tendência de reforço ao 

processo difusionista e seletivo que, historicamente, foi referência para a extensão rural em 

Santa Catarina afinal, esta era a única identidade a ser resgatada. Esta sensação de „existência 
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de um lugar institucional ainda não preenchido‟, de „ausência de projeto de futuro‟ provoca a 

elaboração do Plano Estratégico da EPAGRI, em 1996. Com o auxílio metodológico da 

EMBRAPA, inicia-se um novo processo de planejamento estratégico, desta vez com maior 

participação do corpo técnico. Mais de 700 funcionários estabeleceram a nova missão da 

EPAGRI para o período 1997-2001, sintetizada em: “Conhecimento, tecnologia e extensão 

para o desenvolvimento sustentável do meio rural, em benefício da sociedade”. O 

planejamento estratégico buscava, então, sintetizar a visão de futuro da EPAGRI, consolidada 

na missão, objetivos, diretrizes, estratégias e linhas de ação para os  anos seguintes. O 

objetivo principal da organização passa a ser o de promover a preservação, recuperação, 

conservação e utilização sustentável dos recursos naturais, além de buscar a competitividade 

frente a mercados globalizados e a melhoria da qualidade de vida do meio rural e pesqueiro 

(EPAGRI, 1997).  Todavia, constata-se que mais uma vez que o reduzido prazo para 

elaboração do plano estratégico não foi suficiente para garantir uma „efetiva‟ participação dos 

atores envolvidos, tampouco uma reflexão mais apurada do contexto interno e externo, 

resultando em propostas tímidas e ambivalentes, além de dificuldades conceituais (SIMON, 

2003).  As modificações administrativas procedidas pela EPAGRI, também não garantiriam a 

estabilidade da empresa, de acordo com a denúncia do Sindicato dos Agrônomos em 1997 a 

EPAGRI foi, mais uma vez, objeto de proposta de extinção, esta provinda da própria diretoria. 

A proposta era de extinguir a EPAGRI e criar a Agência Social Autônoma de 

Desenvolvimento Rural. O ano de 1997, assim, foi marcado pela instabilidade, própria de um 

período de transição, no qual a crise de identidade sugere as velhas atitudes como as mais 

seguras, dificultando a mudança comportamental dos atores para adaptar-se aos novos 

ambientes.   

Com a alteração nos seus estatutos sociais, ocorrida em 30.04.98, a EPAGRI passou a 

ter como objetivos: 

I - Executar a política estadual de geração e difusão de tecnologia agropecuária, 

florestal e pesqueira, e de assistência técnica e extensão rural; 

II - Promover o desenvolvimento auto-sustentado da agropecuária no Estado 

(EPAGRI, 1998, p. 3). 

 

Em parceria com o Banco Mundial, no ano de 1987, foi elaborado o Programa de 

Recuperação, Conservação e Manejo dos Recursos Naturais em Microbacias Hidrográficas ou 

como ficou conhecido “Projeto Microbacias/BIRD I” cujo objetivo era recuperar e conservar 

a capacidade produtiva dos solos e controlar a poluição ambiental, buscando alcançar o 

incremento sustentável da produtividade das culturas, da produtividade do trabalho do 
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agricultor e conseqüentemente de sua renda líquida. “Consolidava-se sob três objetivos 

específicos: aumentar a cobertura vegetal dos solos; melhorar a infiltração da água; e 

controlar o escorrimento superficial” (Santa Catarina, 1987), a ser executado por um período 

de sete anos com a possibilidade de uma segunda etapa, o que efetivamente aconteceu. Assim, 

o ano de 2002 é tido como marco referencial de novas mudanças na organização, na medida 

em que o paradigma do ecodesenvolvimento nas ações extensionistas é reforçado com 

lançamento do Projeto PRAPEM/Microbacias 2.  Este se caracteriza por conter, com mais 

clareza, os sinais de uma mudança de orientação da ação extensionista, que passa a ser 

direcionada para a sustentabilidade do meio rural. A estratégia do Banco Mundial – 

financiador do Projeto a ser executado pela EPAGRI - consistia em apoiar políticas e 

investimentos que viessem a impulsionar o crescimento econômico e o desenvolvimento 

social, em um contexto de estabilidade macroeconômica. A preocupação com o 

desenvolvimento sustentável também conduziu a uma ênfase na alocação eficiente de 

recursos, crescente incremento da eficiência institucional, estabilidade ambiental e no 

apropriado encaminhamento e execução de programas de apoio aos mais pobres (SIMON, 

2003). Desde o início, a intenção da Secretaria da Agricultura era de ampliar o enfoque do 

Microbacias 2, uma vez que o primeiro projeto foi muito criticado por seu reducionismo 

agronômico. Desse modo, o conceito de desenvolvimento sustentável gradualmente foi se 

constituindo na linha norteadora do novo projeto, concebendo o espaço de atuação como 

sendo o meio rural. Embora muito timidamente, o PRAPEM/Microbacias 2, segundo o 

mesmo autor, incorpora em sua metodologia operacional os princípios da precaução, 

adiantando-se à produção de riscos e estabelecendo um mandato que, definitivamente, não 

poderá ser executado por uma extensão convencional, nem mesmo aquela de reconhecimento 

crítico e de passagem efêmera nos anos 80, mas requer uma extensão de orientação „etno-eco-

sistêmica‟. Não se trata, portanto, de um ajuste filosófico ou do aparato estatal (institucional), 

mas de uma mudança de paradigma, anteriormente sinalizada pela missão da EPAGRI 

estabelecida no Plano Estratégico a partir de 1997. 

Com 2.136 funcionários, a estrutura organizacional da EPAGRI compreende, no nível 

político-estratégico, um Conselho Administrativo composto por sete membros, sendo um 

eleito pelos funcionários; uma sede administrativa estadual integrada pelos órgãos 

deliberativos e de fiscalização, a diretoria executiva, as gerências estaduais e as assessorias, 

competindo-lhes a formulação de políticas, diretrizes, estratégias e o estabelecimento de 

prioridades; análise da gestão econômico-financeira; coordenação, avaliação, suporte 

institucional e articulação interinstitucional. No nível tático-operacional, dez Unidades de 
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Gestão Técnica – UGT constituem um espaço de planejamento em que um conjunto de 

características agroecológicas, políticas e divisão de associações de municípios, além de 

critérios de ordem geográfica, ambiental e socioeconômica, permitem a reunião de recursos e 

infra-estrutura da EPAGRI para, através de Pesquisa, Extensão Rural e Qualificação 

Profissional, promover o desenvolvimento rural e pesqueiro sustentável. Compete às 23 

gerências regionais – compostas por 293 escritórios municipais, 14 unidades de pesquisa, com 

dois campos experimentais, e 12 centros de treinamento – o cumprimento das políticas, 

diretrizes, estratégias e prioridades; formulação e execução de projetos; administração dos 

recursos humanos, materiais e financeiros; articulação e suporte intrarregional; participação 

nos planos municipais de desenvolvimento rural e na articulação local (Fonte: 

http://www.epagri.sc.gov.br) 

 

 

2.3 Estratégias de legitimação das organizações públicas de extensão rural e a identidade 

extensionista 

 

 

A recomposição da trajetória histórica das organizações publicas governamentais de 

extensão rural em âmbito federal e estadual (Santa Catarina) revela que, desde o início de sua 

atuação, por volta da década de 1950, elas necessitaram realizar mudanças para adaptarem-se 

ao ambiente em que se inserem.  As evidências das mudanças são dadas pela possibilidade de 

distinguirem-se fases em sua atuação marcadas por revisões em sua missão e orientação 

metodológica. Rodrigues (1997), por exemplo, ao analisar a atuação da extensão rural no 

período de 1948-1987, distingue, basicamente, três fases: humanismo assistencialista, 

difusionismo produtivista e humanismo crítico
13

 sendo possível, a partir da revisão realizada, 

reconhecer que a esta se seguiu uma fase de desestruturação e posterior reestruturação com 

base na PNATER.   Torna-se necessário reconhecer, também, que as mudanças de orientação 

encontram-se, muitas vezes, associadas a mudanças nas estruturas organizacionais.   

Estudando-se as motivações para as mudanças,  ressalta-se que houve momentos em 

que a legitimidade destas organizações foi profundamente questionada levando a sua 

insustentabilidade institucional (com sua extinção ou reforma administrativa). Tais 

                                                 
13

Todavia, coloca que tais fases não ocorreram de forma linear ou excludente, mas sim concomitantemente, com 

a sucessão da predominância de alguma das fases de acordo com o período histórico. 
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antecedentes pressupõem possibilidade de ocorrência de graves crises de identidade 

profissional extensionista e identificação com a organização. De modo geral, a 

coesão/convergência débil entre os perfis profissionais estabelecidos e os requeridos pelas 

organizações e pela sociedade em geral, a partir de uma realidade em constante 

transformação, tem por conseqüência a eclosão da crise de identidade. Segundo Vasconcelos e 

Vasconcelos (2000) programas de mudança organizacional impostos e implementados de 

forma repentina, visando romper com o passado e com a história da organização, podem 

provocar uma crise identitária em alguns grupos e gerar fortes fenômenos de resistência 

organizacional.   Giroux e Dumas (1997) observam também que nas fusões e aquisições de 

empresas há um importante potencial de ativação do processo de mobilização das identidades 

nas organizações, já que as fusões e aquisições representam um tipo de experiência de 

mudança que força os indivíduos a renunciarem ao seu passado e, então, a desconstruirem 

seus engajamentos precedentes em uma certa forma de trabalhar, em um certo estilo de 

relações sociais ou de práticas culturais.  Além disso, esse tipo de mudança exige das pessoas 

a aprendizagem de novos modos de fazer e novas formas de ligação.  A integração, nesse 

caso, é um processo de experimentação mais ou menos errático que depende das 

circunstâncias do nível de informação e de enquadramento fornecidos.  Ela é constituída de 

uma variedade de ações difusas cujos efeitos nem sempre são previsíveis ou controláveis.   

A trajetória histórica aponta para a necessidade de tomar seriamente em conta a 

questão da legitimação política das organizações públicas de extensão rural,  levando a 

questionar a conjuntura atual.
14

 Embora a PNATER constitua, atualmente, uma referência 

significativa para as organizações publicas governamentais de ATER, há restrições de adesão 

e implementação desta política e, ao mesmo tempo, constata-se que ela não é a única proposta 

aventada.  

Delgado, escrevendo em 2001,  apontava que não se identificava, então, um „consenso 

convincente‟ acerca de qual deveria ser o perfil do extensionista rural, qual seria a sua função 

social e qual deveria ser a estrutura organizacional adequada ao fornecimento dos serviços de 

                                                 
14

 No caso das intensas reformas  operadas nas organizações do setor público no Brasil, Monteiro (1998) destaca 

alguns aspectos relacionados à identidade dessas organizações e à cultura tradicional do aparelho do Estado, que 

geram dificuldades de assimilação de tais mudanças: a necessidade de superar tendências patrimonialistas 

seculares que se instalaram na administração pública; o „engolfamento‟ social (alto grau de penetração de 

algumas organizações no mundo político e social); o „insulamento‟ burocrático (o processo de proteção do 

núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda do público ou de outras organizações intermediárias) 

presente em variados graus, em algumas áreas da administração.   Em paralelo a essas transformações no modo 

como se concebe o todo organizacional, desenvolve-se um amplo discurso em defesa da mudança do perfil do 

próprio funcionário público, de quem demanda-se a aderência a um conjunto de características comportamentais 

tidas como representativas dos trabalhadores da esfera privada. 
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extensão. 

 Desde então, muitos argumentam que urge a necessidade de uma nova postura da 

extensão rural frente às necessidades conjunturais atuais, talvez  sob um novo signo: o da 

extensão rural na perspectiva do desenvolvimento local. Diversos autores esboçam sugestões 

relativas à atuação extensionista, como Pettan (2005), ao sustentar que o desenvolvimento 

local sustentável exige ações dos extensionistas junto à agricultura familiar, mediante o uso de 

metodologias participativas e uma pedagogia construtivista e humanista, desempenhando um 

processo educativo para o desenvolvimento local sustentável. Parafraseando Callou (2006), 

apesar dos avanços, são ainda muito frágeis as amarras que conectam a extensão rural ao 

desenvolvimento local, em que os desafios consistem no respeito à pluralidade e às 

diversidades sociais, econômicas, étnicas, culturais e ambientais, dando conta de toda a 

complexidade do meio rural brasileiro, onde a participação extensionista no sistema de 

relações agricultores-natureza-cultura não pode ser reduzida a um estar diante, a um estar 

sobre, ou a um estar para, mas a um estar com eles como sujeitos também da mudança e do 

desenvolvimento.  

Entende-se que essa nova perspectiva de ação, além do conhecimento técnico, exige 

que o extensionista seja um mediador de saberes e conhecimentos, um agente impulsionador 

do desenvolvimento das comunidades rurais. Precisa, portanto, estar preparado para utilizar 

técnicas e instrumentos participativos que permitam o estabelecimento de negociações e a 

ampliação da capacidade de decisão dos grupos sobre sua realidade, devendo criar condições 

objetivas para ajudar no fortalecimento da cidadania, na efetiva participação dos atores nas 

decisões, melhorar o acesso dos agricultores familiares às políticas públicas e na melhoria da 

qualidade de vida das populações rurais, dentro de uma visão e atuação sistêmica e holística 

(CAPORAL; RAMOS, 2006).  Neste contexto Caporal (2006) pergunta-se como superar as 

limitações na formação  extensionista de um novo profissional, que esteja preparado para 

interagir com as comunidades rurais e, junto com eles, construir localmente o próprio 

conceito de sustentabilidade (como propõe PINTO, 1998).  Acrescentamos - como atingir 

esse patamar se o extensionismo contemporâneo está ainda em construção? Se os 

extensionistas, atores indispensáveis nesse processo ainda buscam caminhos para recompor 

sua identidade e suas certezas abaladas em seu âmago por terem sido alicerçadas sobre a 

crença nas virtuosidades da modernização estabelecidas em um mundo relativamente 

simples? 

Embora a organização tenha significativa influência na construção da identidade 

profissional, cabe reconhecer que há fatores que „escapam‟ às organizações, como é o caso da 
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legitimação no campo de trabalho, quando ocorre o reconhecimento profissional dos 

extensionistas rurais pelas famílias agricultoras.  Tais constatações levam a considerar que a 

identidade profissional é resultado da formação (acadêmica), da influência das organizações e 

do contexto social local em que o profissional atua e que as recompensas que balizam a 

construção identitária profissional não são exclusivamente organizacionais. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO NO ESTUDO DA IDENTIDADE E 

IDENTIFICAÇÃO EXTENSIONISTA 

 

 

Através de um estudo de caso de natureza qualitativa, a pesquisa investiga  processos 

relacionados a constituição e vivência  da identidade  extensionista   em uma  empresa pública 

estadual de extensão rural, com a expectativa de que represente, apesar de suas 

especificidades, o quadro atual dos extensionistas rurais das diversas empresas públicas 

governamentais do país. A escolha da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 

Santa Catarina - EPAGRI para análise justifica-se na significância desta organização para o 

serviço de extensão rural no Brasil, bem como pelo compromisso da pesquisadora com a 

organização, visto ser esta sua empregadora. 

A referida investigação se apresenta como uma pesquisa qualitativa,  propondo-se ao 

estudo do fenômeno em seu ambiente natural, considerando a multiplicidade de componentes 

presentes, que interagem e que se influenciam mutuamente. Martinelli (1999), afirma que a 

pesquisa qualitativa favorece o conhecimento das trajetórias de vida e das experiências sociais 

dos sujeitos.  

Minayo (2000) ressalta que nas pesquisas qualitativas é essencial a interação entre 

pesquisador e sujeitos, porque não se pode pensar o trabalho de campo como neutro. Assumir, 

segundo Freitas (2006), que a neutralidade existe é conferir ao pesquisador um status de 

semideus capaz de anular a possibilidade de que sua história pessoal e profissional venha a 

influenciar a forma e o conteúdo de sua investigação. O pesquisador e seu objeto têm forte 

ligação, e é essa interação que pode enriquecer a compreensão do objeto e revelar algumas de 

suas múltiplas facetas. Segundo a mesma autora, o pesquisador social qualitativo interfere na 

realidade que estuda, não sendo mero espectador porque participa, se projeta e se contempla 

no seu objeto de estudo. Este foca seus estudos nos processos, nos significados e não 

simplesmente no resultado e no produto. Não é possível fazer avaliação qualitativa a 

distancia, convivência é o mínimo que se exige, afirma Demo (1995). 

 Optou-se pelo estudo de caso. Essa opção sustentou-se no fato de ser uma sistemática 

tradicionalmente adotada e mais adequada a dar respostas sobre os „comos‟ e os „porquês‟. 

Permite novas descobertas pela interpretação das ações, percepções, comportamentos e 

interação das pessoas, procura retratar a realidade com profundidade, examinar um fenômeno 

dentro do contexto atual, revelando suas várias dimensões, paradoxos e conflitos (YIN, 2005).  
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Permite, também, examinar com profundidade as características peculiares de um fenômeno 

de vida real e é especialmente adequado para o estudo de processos e a compreensão de 

eventos complexos, sem distorcer as características significativas da realidade. Segundo 

Triviños (1987), o estudo de caso é uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que 

se analisa aprofundadamente. 

De acordo com Chizzotti (1995), o desenvolvimento do estudo de caso sugere três 

etapas: a seleção e delimitação do caso, esta fase é decisiva para a análise do fenômeno 

estudado, a situação deve ter significância referendada para merecer a investigação científica 

e a delimitação deve estabelecer os vários aspectos e limites da situação estudada; o trabalho 

de campo, que visa reunir organizadamente um conjunto de dados e informações fidedignas 

sobre o caso em análise; e a organização e redação do relatório, que é a etapa em que, de 

posse dos diversos documentos, observações, transcrições e dados estatísticos sobre o caso em 

estudo, os mesmos devem ser analisados a partir de critérios preestabelecidos para elaboração 

do relatório. 

A estratégia de estudo de caso permite utilizar diversas fontes de evidências, como 

entrevistas, observação e análise documental, o que na visão de Bryman (1992), consiste nos 

principais recursos de coleta de dados em pesquisas qualitativas. Nesse estudo privilegiou-se 

a utilização do instrumento de entrevista, que propicia o relacionamento dialógico entre 

pesquisador e sujeitos da pesquisa, buscando fazer com que estes últimos reflitam acerca de 

suas experiências, sua vida, seus projetos e seu futuro.  

 

  

3.1 Implicações metodológicas da teoria interacionista da identidade  

 

O Interacionismo simbólico como método científico de construção do conhecimento 

data dos anos quarenta, mas a interação simbólica como forma de construção da realidade, 

através das várias mídias disponíveis ao longo da história, é tão antiga quanto o homem 

(CARVALHO; BORGES; RÊGO, 2010).  

O interacionalismo simbólico enquanto modelo de pesquisa em ciências sociais, 

encontra-se inserido no paradigma interpretativista, cujo objetivo é entender o mundo das 

experiências vividas através do ponto de vista daqueles que nele vivem.  Constitui uma 

perspectiva teórica que possibilita a compreensão do modo como os indivíduos interpretam os 

objetos e as outras pessoas com as quais interagem e como tal processo de interpretação 

conduz o comportamento individual em situações específicas (BRAGA; GASTALDO, 2009).  
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Segundo Dubar (2008), os métodos da pesquisa simbólica-interpretativa, 

freqüentemente, empregam técnicas etnográficas como observação participante e entrevistas 

biográficas, que são ambos recursos metodológicos em que o pesquisador interage com o 

objeto social que é o foco do seu estudo, resultando em descrições narrativas e análise de 

casos. A abordagem subjetivista prevê a filtragem do conhecimento através do pesquisador e, 

portanto, fortemente impregnado pelas forças cognitivas e culturais. Os interacionistas 

simbólicos também vêem a pesquisa como uma categoria simbólica baseada na interação. 

Para eles a melhor maneira para captar a realidade é aquela em que se possibilita ao 

pesquisador pôr-se no papel do outro, olhando o mundo pela ótica dos participantes. 

Ainda segundo o autor, na entrevista biográfica bem-sucedida produz-se um processo 

de exploração de si, de construção dialógica dos sentidos subjetivos, associados às etapas e 

aos acontecimentos da vida relatada. O sujeito narrativo torna-se autor do seu relato, não um 

indivíduo racional e abstrato, mas um ser de linguagem que, através das determinações de sua 

biografia, constrói um sentido subjetivo para sua vida. Esta identidade pessoal, sempre em 

construção e em reconstrução, obriga-o, para poder afirmá-la, combinar as formas identitárias 

diversas em todos os domínios da vida social e da experiência pessoal.  

A natureza dialógica da linguagem funciona como célula geradora dos diversos 

aspectos do pensamento teórico produzido socialmente pela seqüência de acontecimentos e de 

experiências selecionadas pelo sujeito para se contar a si mesmo e se definir. Mas se constrói 

também „narrativamente‟ por e na interação com o pesquisador, no decorrer da entrevista 

biográfica. Essa é orientada por uma perspectiva teórica de tipo analítica: facilitar, por todos 

os meios, a expressão de um „mundo‟, de uma ordem categórica assumida pelo locutor, e de 

um universo de crenças relativas a esse mundo, levando em consideração a sua relação com 

ele. É, portanto, pela análise dos modos de categorização social e das argumentações sobre 

suas crenças, registradas pela entrevista e inscritas na materialidade do discurso, que o 

pesquisador pode reconstituir, por meio de esquematizações sucessivas, a trajetória subjetiva 

que se exprime na trama do relato biográfico. O indivíduo é autor do relato dos seus atos, de 

sua vida apropriada por ele por e no interior da linguagem em ato. Cada indivíduo é, assim, 

considerado ao mesmo tempo como um produto das suas experiências passadas e um produtor 

das suas antecipações do futuro, um autor do seu relato. Produto das suas interações 

significativas com os outros, significativas e generalizadas, também é produtor dos 

significados que seleciona e organiza na construção do seu relato. Ele se confronta com uma 

oportunidade de contar sobre si mesmo naquele espaço de tempo, de unir momentos 

diferentes de sua vida, de justificar bifurcações ou continuidades, de ordenar o fluxo de sua 
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existência, em resumo, de inventar-se uma identidade narrativa (MEAD, 1982). 

Definir o indivíduo como autor é fazer dele o produtor-enunciador de um discurso que, 

através das coerções do relato, induz e permite uma articulação entre determinações sociais e 

construção pessoal, socialização e estratégias. A narração, como processo de construção 

identitária é, portanto, o relacionar identificações atribuídas por outro e identidades 

reivindicadas por si. Essa produção de um relato sobre si é, ao mesmo tempo, a categorização 

de um „mundo‟ e uma sucessão de argumentações sobre as suas relações com o mundo e com 

os outros. É a análise estrutural que permite que se encontre, através das funções e dos 

agentes do relato e sua articulação, o discurso que garanta a continuidade da narração e a 

compreensão da sua trama. São os recursos da análise do discurso que permitem, em seguida, 

caracterizar as formas identitárias típicas mobilizadas no ato de contar. São, enfim, as 

perspectivas da fenomenologia que permitirão relacionar essas formas discursivas aos 

„mundos vividos‟, ligados a formas diferentes de intencionalidade (DUBAR, 2008). 

A posição metodológica do interacionismo simbólico defende a noção de que, para 

compreender o mundo, é necessário analisá-lo em termos das ações e interações de seus 

participantes. Como esclarece Jeon (2004),  o pesquisador deve ser capaz de interagir 

ativamente com as pessoas que estão sendo pesquisadas e de ver as coisas do seu ponto de 

vista e no seu contexto natural. Por conseguinte, quando adota a abordagem interacionista, o 

pesquisador precisa estar ativamente engajado no mundo em estudo e empreender uma análise 

de suas partes fundamentais. 

Conforme salienta Coulon (apud TREZZA, 2002), o interacionismo simbólico trouxe, 

pela primeira vez às ciências sociais, um lugar teórico para o sujeito social como intérprete do 

mundo, pondo em prática, com isso, métodos de pesquisa que privilegiam o ponto de vista 

desses sujeitos. O objetivo do emprego dessas abordagens é elucidar os significados que os 

próprios sujeitos põem em prática para construir seu mundo social. Por esse motivo, 

considera-se que o interacionismo simbólico é, potencialmente, uma das abordagens mais 

adequadas para analisar processos de socialização e ressocialização e também para o estudo 

de mobilização de mudanças de opiniões, comportamentos, expectativas e exigências sociais. 

O Interacionismo se opõe à visão realista que vê a sociedade de forma objetiva. Ao 

contrário, parte da constatação da pluralidade social para se debruçar sobre a dinâmica dos 

processos sociais, na qual as mudanças e as permanências são cotidianamente construídas. A 

„objetividade‟ da vida social se processa quando ocorre a definição da situação pelos atores 

sociais, a partir da qual a realidade revela um padrão, uma estrutura. Portanto, a realidade não 

está fora dos indivíduos, ou melhor, das interações, mas se constitui a partir do universo 
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discursivo que elas constroem. A linguagem é a base da construção do mundo social, e a 

subjetividade, enquanto capacidade do ator de se posicionar como sujeito, é a sua expressão 

(NUNES, 2005). 

Dubar (2005), sociólogo francês fortemente influenciado pelo interacionismo 

simbólico, trabalha com a idéia de identidade como „forma identitária‟. As formas identitárias 

profissionais se configuram nas relações sociais e de trabalho. Estas serão nosso referencial 

para o trabalho investigativo a que nos propomos. Os estudos deste autor, realizado por 

décadas, elucida os processos de socialização pelos quais as identidades profissionais se 

constroem e se reconstroem ao longo da vida, o que nos permite analisar a identidade e 

identificação profissional dos extensionistas rurais, como essas formas identitárias se 

constituem, como se articulam frente às crises que atravessam periodicamente. 

 

 

3.2 Universo da pesquisa e a seleção dos entrevistados 

 

 

O principal instrumento para obtenção das respostas as questões investigadas  foi a 

entrevista e, deste modo, a seleção dos entrevistados constitui um ponto crítico na medida em 

que condiciona a possibilidade de generalização dos resultados da pesquisa. 

O universo da pesquisa foram os extensionistas rurais da EPAGRI.  A EPAGRI é uma 

organização que atua no âmbito da pesquisa e extensão rural.  Como resultou de fusão entre 

organizações que tinham, anteriormente, funções especializadas (pesquisa x extensão), 

considerou-se possível distinguir o „corpus‟ de extensionistas do „corpus‟ de pesquisadores, 

concentrando-se a pesquisa no „corpus‟ de extensionistas.  

Cabe introduzir, inicialmente, que são considerados extensionistas rurais tanto técnicos 

de nível médio, quanto técnicos de nível superior.  Na presente pesquisa optou-se por 

privilegiar o estudo da realidade vivenciada pelos extensionistas de nível superior, visto que 

Dubar (2005) apregoa que a identidade profissional ocorre mediante a saída do curso de 

formação superior e a confrontação com as relações, o ambiente e o mercado de trabalho, o 

que é corroborado pela Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) de 2002, que define o 

conceito do termo profissão como um conjunto de regras de acesso, sancionado por um 

diploma de nível superior, possibilitando o ingresso em determinados tipos de trabalho.  

Dentre os extensionistas de nível superior da EPAGRI, encontram-se indivíduos com 

diversas formações nas áreas de Ciências Agrárias, Ciências Sociais,  Humanas e Saúde, 
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como a identidade profissional recorre a necessidade da obtenção de um diploma de nível 

superior foi optado por trabalhar com engenheiros agrônomos, pois esta categoria apresenta o 

maior número de extensionistas rurais de nível superior atuando na EPAGRI, por conseguinte 

o maior universo homogêneo quanto a este fator. Assim, para composição da amostra 

considerou-se exclusivamente  os extensionistas rurais municipais, com graduação em 

Agronomia.  Estes extensionistas atuam em 293 escritórios municipais, administrados por 23 

gerências regionais estrategicamente distribuídas em oito regiões do estado (Figura 01), a 

saber: Região Oeste Catarinense -  compreende 76 municípios distribuídos nas gerências 

regionais de São Miguel do Oeste, Palmitos, Chapecó, São Lourenço do Oeste e Xanxere; 

Região Meio Oeste Catarinense, composta por 55 municípios distribuídos nas gerências 

regionais de Concórdia, Joaçaba, Campos Novos, Caçador, Videira e Curitibanos; Região 

Planalto Sul Catarinense, com 18 municípios distribuídos nas gerências regionais de Lages e 

São Joaquim; Região Planalto Norte Catarinense, que compreende 13 municípios distribuídos 

nas gerências regionais de Canoinhas e Mafra; Região Vale do Itajaí que compreende 43 

municípios distribuídos nas gerências regionais de Rio do Sul e Blumenau; Região Litoral Sul 

Catarinense composta por 45 municípios distribuídos nas gerências regionais de Tubarão, 

Criciúma e Araranguá; Região Litoral Centro Catarinense que comporta 21 municípios na 

gerência regional de Florianópolis e Região Litoral Norte Catarinense que compreende 22 

municípios distribuídos nas gerências regionais de Itajaí e Joinville. 
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Figura 01: Mapa das unidades regionais da EPAGRI (2011)  

 

 

 

Fonte: http://intranet.epagri.sc.gov.br/ 

 

 

As entrevistas aos extensionistas rurais municipais determinou a adoção de medidas 

que assegurassem não só a garantia de representatividade da amostra (considerando-se as 

variáveis tempo de trabalho na organização e gênero), como também das regiões que 

compõem estado catarinense. Para se obter um conjunto de entrevistas  diversificado e 

representativo, foram constituídos grupos de análise de interlocutores qualificados:  

a.   O primeiro grupo (Grupo 01) foi composto por uma amostra de oito 

engenheiras(os) agrônomas(os), respeitando a representatividade de gênero, com tempo de 

serviço na empresa de no mínimo 15 anos, que desenvolvem preferencialmente a função de 

Extensionista Rural de Nível Superior (ERNS) em projetos de desenvolvimento local, 

estabelecendo-se como exigência um mínimo de dois anos de trabalho na mesma UGT, sendo 

especificamente um entrevistado de cada região catarinense (Oeste Catarinense, Meio Oeste 

Catarinense, Planalto Sul Catarinense, Planalto Norte Catarinense, Vale do Itajaí, Litoral Sul 
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Catarinense, Litoral Centro Catarinense e Litoral Norte Catarinense). 

b.  O segundo grupo (Grupo 02) foi composto por uma amostra oito engenheiras(os) 

agrônomas(os), com tempo de serviço na empresa inferior a 15 anos, respeitando a 

representatividade de gênero, que desenvolvem a função de Extensionista Rural de Nível 

Superior (ERNS) em projetos de desenvolvimento local, estabelecendo-se como exigência um 

mínimo de dois anos de trabalho na mesma UGT, sendo especificamente um entrevistado de 

cada região catarinense. 

c.   O terceiro grupo (Grupo 03) foi composto por uma amostra cinco engenheiras(os) 

agrônomas(os), respeitando a representatividade de gênero, que desenvolvem a função de 

Extensionista Rural de Nível Superior (ERNS) em projetos de desenvolvimento local, recém 

contratados pela EPAGRI, que concluíram a capacitação básica da empresa (pré-serviço) e 

que  tenham o mínimo de experiência profissional na área de extensão rural.  

d.  Quanto aos dirigentes da organização, foi entrevistado o diretor estadual de 

extensão rural. 

De posse da listagem dos extensionistas locais que se enquadravam nas condições 

exigidas pelo estudo em cada grupo de análise, foi adotado o procedimento da amostragem 

probabilística aleatória simples, sendo selecionado por sorteio um extensionista de cada 

região do estado para compor o Grupo 01 e um para compor o Grupo 02, já para a definição 

do Grupo 03, foi constituída uma lista única de todo o estado. 

As entrevistas aos extensionistas (21 extensionistas rurais de nível superior da 

EPAGRI) foram complementadas com entrevista a  um diretor desta organização.  

 Para as entrevistas  foram realizadas escutas dialógicas, com um roteiro semi-

estruturado previamente elaborado (Apêndice D e E). O roteiro foi previamente testado, com 

o auxílio de extensionistas locais não participantes da amostra, no sentido de ajustá-lo e 

reorganizá-lo, de forma a minimizar suas deficiências.  

 O roteiro dirigido aos extensionistas rurais foi composto de 41 (quarenta e uma) 

questões, relativamente abertas, a respeito das seguintes temáticas: identificação do 

entrevistado, perfis dos extensionistas rurais, a organização e os perfis profissionais, 

construção do perfil profissional, modelo institucional e atuação extensionista, a organização 

na configuração da identidade extensionista, identificação com a organização e satisfação 

profissional. As perguntas não foram necessariamente utilizadas na ordem citada, mas sim de 

acordo com o desenvolvimento de cada entrevista. O roteiro de entrevista do dirigente da 

organização, contou com 28 (vinte e oito) questões, relativamente abertas, a respeito das 

seguintes temáticas: identificação do entrevistado, projetos estratégicos da organização, 
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recursos humanos frente aos projetos estratégicos, formação profissional extensionista, 

identidade e identificação organizacional, reconhecimento profissional e satisfação 

profissional.  

A EPAGRI através de seu diretor de extensão emitiu um Termo de Autorização 

(Apêndice B) para realização da pesquisa, bem como, comunicou prévia e devidamente cada 

gerente regional da realização das entrevistas com os extensionistas rurais de sua área de 

abrangência, cabendo a estes informar os possíveis entrevistados da realização da mesma. 

Previamente entrou-se em contato via email com os possíveis entrevistados marcando 

data, horário e local para as entrevistas, sendo solicitado um espaço adequado, reservado e 

que se possível não houvesse interrupções. Os encontros foram realizados no município em 

que o extensionista rural encontra-se lotado, geralmente no escritório da EPAGRI ou na 

residência dos entrevistados. 

As entrevistas foram realizadas diretamente pela pesquisadora com o diretor e cada 

extensionista componente da amostra, explicitando primeiramente o objetivo da pesquisa, a 

importância da sinceridade das respostas e a garantia do sigilo das observações individuais, o 

caráter facultativo da participação culminando com a autorização do entrevistado para 

gravação do diálogo e por firmar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 

C). 

As perguntas de pesquisa serviram apenas de orientação, pois tanto quanto possível as 

conversas fluíram naturalmente, permitindo que o entrevistado pudesse falar abertamente da 

forma que lhe conviesse. Concomitantemente, quando necessário, a entrevista era 

redirecionada especialmente quando havia desvio de foco ou em caso de dúvidas – buscando - 

evitar o direcionamento das respostas ou influencia  sobre as percepções do entrevistado, mas  

valorizando a gestão do tempo disponível para a entrevista.  

A coleta de dados se entendeu no período de 06 de abril a 17 de maio de 2011. Todas 

as entrevistas foram individuais, gravadas e resguardam o compromisso de confidencialidade 

assumido pela entrevistadora com os participantes. Foram realizadas 22 entrevistas cuja 

duração variou de 59 minutos a 2horas52minutos, perfazendo um total de 35horas45minutos 

de gravação, que foram devidamente transcritas. As informações colhidas durante a pesquisa 

serão armazenadas por um período de um ano após a conclusão desta pesquisa, sob os 

cuidados da pesquisadora. 
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3.3 A entrevista e os entrevistados 

 

 

De modo a obter uma visão abrangente dos profissionais de nível superior com 

formação em Agronomia que exercem as atividades extensionistas da empresa, os 21 (vinte e 

um) extensionistas rurais participantes foram selecionados com base nos critérios de: força de 

trabalho, distribuição espacial e senioridade, devidamente descritos na metodologia. 

De acordo com Vergara (2006), os sujeitos da pesquisa são aqueles que fornecem as 

informações necessárias para a realização do estudo. Nesta investigação foram selecionados 

previamente 44 candidatos e formalmente convidados 28. Sendo que seis declinaram do 

convite.
15

 

Os 22 colaboradores da EPAGRI entrevistados constituíram um amplo manancial que 

permitiu captar a ótica dos extensionistas rurais sobre o objeto de pesquisa e sua 

contextualização. Foram entrevistados 21 engenheiros agrônomos, extensionistas rurais de 

nível superior e um dirigente, sendo quatro mulheres e 18 homens com idade entre 24 e 59 

anos, com dez meses a 34 anos de empresa, distribuídos em oito regiões do estado 

catarinense. 

O Quadro 01, a seguir condensa as informações dos sujeitos das entrevistas, indicando 

idade, sexo, função exercida na EPAGRI, anos transcorridos após a graduação em Agronomia, 

nível de formação acadêmica e grupo de análise do qual fazem parte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
15

 Os seis candidatos convidados a concederam a entrevista recusaram o convite em função de compromissos 

assumidos para a mesma data da entrevista proposta pela pesquisadora. Como o levantamento de dados a campo 

seguia uma agenda pré-determinada foi acionado o extensionista suplente em cada caso de declínio. 
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Quadro 01 – Perfil dos participantes da pesquisa 

 

Identificação Idade 

(anos) 

Sexo Função Conclusão  

agronomia 

(anos) 

Nível 

de 

formação 

Grupo 

de 

entrevistados 

Extensionista 01 74 F ERNS-Ciências Agrárias 12 Graduação Grupo 01 

Extensionista 02 58 M ERNS-Ciências Agrárias 31 Mestrado Grupo 01 

Extensionista 03 50 M ERNS-Ciências Agrárias 26 Especialização Grupo 01 

Extensionista 04 52 M ERNS-Ciências Agrárias 29 Mestrado Grupo 01 

Extensionista 05 57 M ERNS-Ciências Agrárias 30 Graduação Grupo 01 

Extensionista 06 44 F ERNS-Ciências Agrárias 12 Especialização Grupo 01 

Extensionista 07 53 M ERNS-Ciências Agrárias 18 Graduação Grupo 01 

Extensionista 08 57 M ERNS-Aquicultura e Pesca 35 Especialização Grupo 01 

Extensionista 09 37 M ERNS-Ciências Agrárias 11 Especialização Grupo 02 

Extensionista 10 27 M ERNS-Ciências Agrárias 04 Graduação Grupo 02 

Extensionista 11 45 M ERNS-Ciências Agrárias 19 Graduação Grupo 02 

Extensionista 12 59 M ERNS-Ciências Agrárias 36 Graduação Grupo 02 

Extensionista 13 43 M ERNS-Ciências Agrárias 18 Especialização Grupo 02 

Extensionista 14 43 M ERNS-Ciências Agrárias 18 Mestrado Grupo 02 

Extensionista 15 42 M ERNS-Ciências Agrárias 16 Especialização Grupo 02 

Extensionista 16 46 M ERNS-Ciências Agrárias 17 Especialização Grupo 02 

Extensionista 17 30 M ERNS-Ciências Agrárias 06 Especialização Grupo 03 

Extensionista 18 27 F ERNS-Ciências Agrárias 04 Graduação Grupo 03 

Extensionista 19 24 F ERNS-Ciências Agrárias 02 Mestrado Grupo 03 

Extensionista 20 29 M ERNS-Ciências Agrárias 06 Graduação Grupo 03 

Extensionista 21 28 M ERNS-Ciências Agrárias 04 Mestrado Grupo 03 

Entrevistado 22 - M Diretor Extensão Rural 24 Especialização Grupo 04 
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3.4 Análise e interpretação das entrevistas 

 

 

Depois de transcritas as entrevistas, destas foram extraídas excertos organizados com o 

objetivo de permitir a interpretação da perspectiva dos entrevistados. A interpretação  das 

práticas de identificação dos extensionistas e das identidades profissional e organizacional 

levou em conta  tanto o discurso da empresa, representado pela entrevista com o diretor de 

extensão rural, quanto a  narrativa dos extensionistas rurais. Cabe salientar que as narrativas 

dos entrevistados foram a base precípua de análise e edificação dos resultados deste trabalho. 

Comungando com as idéias de Korver e Ruler (2003) que atribuem como objetivo 

primordial das entrevistas semi-estruturadas a compreensão da perspectiva do entrevistado, 

respeitando sua linguagem, pensamentos e categorias mentais, a pesquisa realizada buscou as 

regularidades dos discursos colhidos junto aos entrevistados. Na interpretação dos resultados 

sobre a distinção das identidades profissionais partiu-se da proposição de Dubar (1998) 

especialmente no reconhecimento da importância da técnica de elaboração de esquemas 

lógicos, sobre a qual o autor coloca: 

Chamaremos de trajetória subjetiva esse enredo posto em palavras pela entrevista 

biográfica e formalizado pelo esquema lógico, reconstruído pelo pesquisador por 

meio da análise semântica. Trata-se da disposição particular, num discurso, das 

categorias estruturantes do relato, segundo as regras de disjunção e conjunção que 

suprem a produção de sentido. Trata-se, também, de uma forma de resumo da 

argumentação, extraído da análise do relato e da descoberta de um ou mais 

enredos, e dos motivos pelos quais o sujeito está numa situação em que ele mesmo 

está se definindo, a partir de acontecimentos passados, aberto para um determinado 

campo de possíveis, mais ou menos desejáveis e mais ou menos acessíveis. [...] Na 

medida em que a expressão dessa trajetória subjetiva é duplamente limitada, pelas 

categorias lexicais disponíveis e pelas regras sintáticas às quais se recorre por um 

lado e, por outro lado, pelo contexto da entrevista e pelas perguntas do 

pesquisador, pode-se avançar a hipótese de que o corpus das entrevistas reunidas e 

dos esquemas (schème) construídos a partir delas nos permite delimitar, de maneira 

indutiva, tipos de argumentação, disposições típicas, configurações significativas de 

categorias que chamaremos de formas identitárias. O termo "identidade" é aqui 

empregado no sentido particular de articulação de um tipo de espaço significativo 

de investimento de si com uma forma de temporalidade considerada como 

estruturante em seu ciclo de vida (Dubar 1991). [...] As formas identitárias são 

tipos-ideais construídos pelo pesquisador para dar conta da configuração e da 

distribuição dos esquemas de discurso delimitados pela análise precedente. Elas 

constituem recategorizações a partir das ordens categoriais circunscritas pela 

análise indutiva dos relatos, comparados uns com os outros antes de serem 

reagrupados por "agregação em torno de unidades-núcleos (GRÉMY; LE NOAN, 

1977).  
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3.5 Limitações do Método 

 

 

A pesquisa empreendida é fruto do interesse, curiosidade e inquietação desta 

pesquisadora que trabalha a nove anos nesta empresa. Nem sempre esta pesquisa é defensável 

por argumentos objetivos, a busca da verdade do objeto de estudo representa muitas vezes um 

contato mais profundo e revelador entre esta pesquisadora e aquilo que pode ser sua própria 

miopia, seu envolvimento com uma causa que, nem sempre conscientemente, defende, 

censura ou tenta compreender.   

Uma limitação do método de estudo de caso é a sua restrição às generalizações, uma 

vez que existem restrições para que as conclusões sejam estendidas à outras organizações ou 

situações, uma vez que os entendimentos construídos são fruto de condições específicas de 

espaço e tempo.  Neste cabe remeter a especificidade da EPAGRI enquanto uma organização 

que se caracteriza pelo exercício tanto da pesquisa quanto da extensão frente às outras 

organizações estaduais que tendem a ser especializadas na assistência técnica e extensão rural.  

Cabe reconhecer que a missão e estrutura organizacional também tendem a ser distintas entre 

as diversas organizações publicas governamentais estaduais de extensão (sobretudo em 

termos de descentralização do poder de decisão para os municípios – o que afeta a autonomia 

do técnico municipal).  Outra limitação refere-se à caracterização da perspectiva da 

organização sobre as questões estudadas.  A pesquisa enfrentou limitações, também, porque 

não existe dentro da empresa qualquer documento que registre as ações concernentes às 

políticas de gestão das identidades profissional ou organizacional, bem como de identificação, 

fazendo com que as entrevistas realizadas sejam consideradas como definidoras dos conceitos 

e dos padrões dentro da organização.  Neste aspecto a restrição a consideração da perspectiva 

de um diretor, somente, acentua as limitações nesse aspecto.  Quanto a caracterização dos 

extensionistas, retomam-se as restrições anteriormente mencionadas, derivadas do fato de 

entrevistar-se apenas extensionistas de nível superior e com graduação em Agronomia. 

Na realização das entrevistas, observou-se uma possível inibição do entrevistado-, 

associada ao temor do entrevistado de interpretações tendenciosas por parte do pesquisador 

sobre as suas falas. Com o objetivo de reduzir estes potenciais problemas foram adotadas 

algumas medidas como a ênfase ao caráter confidencial e a finalidade acadêmica da pesquisa, 

propiciar uma crescente integração, ambientação com o tema da entrevista e criação de 

relação de confiança com a entrevistadora. 

Por fim, cabe salientar que neste tipo de método o pesquisador social redefine o que é 
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observado, reconhece os limites de uma descrição interpretativa e assume que a leitura dos 

dados pode comportar interpretações diversas, a partir de outras perspectivas e quadros 

teóricos. É preciso optar e o conjunto destas escolhas atesta que a pesquisa social é também, 

segundo Freitas (2006), um exercício de autoconhecimento e alteridade, no qual, ao tentar 

revelar o objeto de estudo, o pesquisador revela a si próprio na intimidade da interpretação 

que ele formula o que acaba por quebrar o paradigma da ciência positivista. 
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4 IDENTIDADE EXTENSIONISTA, IDENTIFICAÇÃO COM A 

ORGANIZAÇÃO E SATISFAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

Neste capítulo são expostas as análises e interpretações das entrevistas realizadas com 

os extensionistas da EPAGRI.  As interpretações do pesquisador foram organizadas em torno 

de três grandes temáticas, relevantes aos objetivos específicos da pesquisa, a saber - 

identidade extensionista, identificação com a organização e satisfação profissional.   

Seguindo a proposta de Dubar (1998) ao trabalhar na caracterização da identidade 

extensionistas percebeu-se a conveniência de distinguir três perfis de extensionistas (que 

corresponderiam a três formas identitárias): orientado à empresa, autofocado e orientado por 

ideal. Uma vez distinguidos estes perfis, eles foram utilizados, também, para analisar as 

temáticas da identificação e satisfação profissional.  

 

 

4.1 Identidade extensionista 

 

 

A entrevista realizada com os extensionistas da EPAGRI incluiu um conjunto de 

questões relativas à identidade extensionista
16

.  A distinção  de cada um dos perfis pode ser  

feita com base nos princípios orientadores da ação distinguindo-se, inicialmente, um grupo de 

extensionistas com predisposição a orientação heterônoma (denominados orientados pela 

empresa) de um grupo com predisposição a orientação autônoma.  Dentro do grupo com 

orientação autônoma, distinguiram-se dois subgrupos pela natureza do projeto estruturante 

perseguido – com ênfase na mudança na área técnico-produtiva (denominados autofocados) 

ou com ênfase em mudanças de ordem social e política (denominados orientados por um 

ideal). 

A partir desta distinção, a caracterização dos perfis foi feita com base nos aspectos 

considerados relevantes à distinção, englobando: biografia, princípios orientadores da ação, 

percepção sobre atribuições e competências do extensionista,  estratégia de formação de 

competências, percepção sobre perfis de extensionistas encontrados na empresa, autodefinição 

quanto a perfil e percepção de perfil privilegiado pela empresa.  

                                                 
16

 Mais especificamente do item a) à d) do roteiro (anexo). 
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Segue a caracterização de cada um dos tipos identificados. 

  

 

4.1.1 Perfil: extensionista rural orientado à empresa 

 

 

Os extensionistas típicos deste perfil (n=4) tiveram em sua trajetória profissional a 

EPAGRI como sua empregadora preponderante, mesmo quando tiveram outras experiências 

profissionais estas foram incipientes e geralmente se deram logo após a conclusão do ensino 

médio. A graduação foi cursada por alguns respondentes (n=2) quando já faziam parte dos 

quadros funcionais da antiga ACARESC. Outros (n=2) tiveram a empresa como sua primeira 

empregadora após a conclusão do curso de Agronomia. Ou seja, este grupo não teve 

experiência profissional significativa fora dos domínios da EPAGRI.  As falas, a seguir 

expostas, são indicativas de biografias encontradas neste grupo: 

Minha família é de pequenos produtores da região central do Rio Grande do Sul, fiz 

o ginásio comercial e depois entrei para o colégio agrícola federal, depois trabalhei 

quase um ano no departamento técnico de uma cooperativa, nesse meio tempo 

passei no concurso como técnico de nível médio da EMBRAPA de Passo Fundo 

onde fiquei por 6 ou 7 meses. Nesse meio tempo os pesquisadores me incentivaram a 

fazer Agronomia em Pelotas [...] fui pra lá fazer Agronomia pra ser pesquisador, 

mas no curso eu me identifiquei mais com a extensão rural [...] quando voltei na 

EMBRAPA de Passo Fundo, me disseram que tinha que ter no mínimo mestrado pra 

ficar lá e também não tinha vaga [...] Mas antes de sair de Pelotas, de fazer a 

colação de grau, eu já tinha passado na extensão rural em Santa Catarina. Ai, vim 

pra extensão e fiquei na extensão rural (Extensionista 02). 

 
A minha família morava em Lages, no interior em uma propriedade rural. Fui 

estudar no colégio agrícola e após a conclusão do curso fui trabalhar em uma 

empresa madeireira em Campos Novos. Fiz o concurso da ACARESC, passei e estou 

a 33 anos na extensão rural [...] em 1988 tive a oportunidade de cursar Agronomia 

na UDESC de Lages (Extensionista 07). 

 

A empresa se constitui como o ator prevalecente na determinação das ações a serem 

desenvolvidas pelo extensionista dentro da sua área de atuação
17

, sendo que tende a 

considerar que outras determinações ou ações devem ser sempre compatibilizadas ou 

harmonizadas com os interesses da empresa, sobrepujando inclusive a idealização e o arbítrio 

do próprio extensionista, o que mitiga a ocorrência de conflitos.
18

 

                                                 
17

 Observar que ele não destaca como agente propositor de uma iniciativa estruturante de desenvolvimento.  Ele 

enfatiza que atende „demandas‟ sejam elas dos agricultores, sejam da organização. 
18

  Isso não se da sem conflitos e não implica, entretanto,  a completa ausência de posição de um individuo, como 

pode se ver no caso do extensionista 02, que coloca  “Sempre me voltei a atender e ajudar aquelas famílias 

mais necessitadas, evitei fazer assistência técnica para grandes produtores, e fui discriminado pela empresa e 

pela comunidade por isso.”  Apesar disso, o  diferencial  deste perfil estaria no fato de não se perceber como 
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Hoje a EPAGRI é que determina o que fazemos no município [...] Tanto as entidades 

quanto as pessoas [agricultores] querem que as coisas aconteçam da forma que elas 

achem melhor, mas tudo é contornável, minha prioridade é a empresa, [...] eu não 

tenho hoje prioridades pessoais ou profissionais [próprias] diferentes das da 

empresa, no escritório local isso não é possível. É necessário se adaptar, eu me 

adaptei (Extensionista 07). 

  

Ao referir-se às atribuições de um extensionista rural tomam por base suas atividades 

declarando que estas se concentram no atendimento às demandas dos agricultores que buscam 

o escritório municipal (muitas destas relativas a assistência técnica) e à execução dos 

programas de governo de modo que a extensão rural, na sua percepção, estaria sendo “deixada 

de lado”. Os termos “atendimento”, “execução” e “desenvolvimento” estão sempre presente 

nas falas, pois acreditam que o extensionista deve orientar e motivar o agricultor a participar, 

especialmente no sentido de dividir as responsabilidades, do processo de desenvolvimento da 

propriedade visando a otimização de resultados pré-acordados, que remetem a uma melhoria 

das condições de vida da família agricultora.   A atuação deste extensionista se dá através de 

uma intervenção externa e específica na propriedade para obtenção de objetivos 

predeterminados
21

. Os programas de governo são executados mediante determinação 

institucional consumindo grande parte do tempo do extensionista rural. 

Nossas atribuições [formalmente/discursivamente] são mais de promoção do 

desenvolvimento das pessoas dentro da propriedade na área de saúde, educação, 

gestão da propriedade e do negócio [...]. A assistência técnica é mais fácil de fazer, 

é pontual. O extensionista tem ainda muita demanda de assistência técnica, e 

como é mais fácil de fazer, acaba fazendo mais assistência técnica que extensão 

rural, então por isso hoje tem uma vazio de extensão rural nos municípios 

(Extensionista 02, grifo nosso). 

 
A prioridade da empresa hoje é atender as demandas da secretaria da agricultura, 

a prioridade não é a extensão rural. A extensão rural na empresa hoje está solta, 

não há sistemas de comando ou avaliação dos métodos empregados. (Extensionista 

02, grifo nosso). 

 

Difícil mesmo é trabalhar como extensionista local, é o cargo mais difícil, a função 

mais difícil que tem na EPAGRI. Tu é cobrado de tudo quanto é lado, tem que saber 

de tudo um pouquinho e acaba não entendendo de nada, qualquer programa ou 

demanda vem pra cima de ti. Todo mundo espera tudo do extensionista. 

(Extensionista 08, grifo nosso). 

 

As competências inerentes ao extensionista rural, na percepção dos entrevistados deste 

perfil, são amplas, difusas e influenciadas de acordo com as atividades a serem executadas e a 

                                                                                                                                                         
protagonista de um projeto de desenvolvimento para o município. 
21

 Pressupõe-se tendência a predominância do atendimento individual frente aos grupais dadas as restrições 

colocadas pelo excesso de demandas e dificuldade de organizar ação de extensão „planejada‟  como anunciam 

posteriormente. 
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realidade de cada local de trabalho (perfil e atividades produtivas que condicionam a 

intensidade e natureza das demandas dos agricultores). Estes extensionistas prezam a 

capacidade de “estar bem informado” e se comunicar e se fazer entender pelos agricultores, 

sendo que essa habilidade foi de modo geral desenvolvida em função de sua prática diária
22

.  

Para ser extensionista tem que gostar da extensão rural, tem que ter identidade 

com o produtor, tem que vivenciar a vida do campo. A origem rural do extensionista 

também influencia muito seu desempenho (Extensionista 02, grifo nosso). 

 

É impossível saber tudo tecnicamente, mas tem que estar bem informado e 

conhecer quem sabe (Extensionista 07, grifo nosso). 

 

O conhecimento das normas que regem os programas, bem como das ferramentas para 

sua execução e habilidades para “lidar” com situações de conflito e viabilizar articulações  

implicadas em sua implementação são imprescindíveis para o desenvolvimento das atividades 

de extensionista rural. 

Tem que ter habilidade no convívio com as pessoas, só conhecimento técnico não 

resolve [...] Nossa função hoje é mais de orientação [sobre programas 

governamentais] do que difusão de tecnologias ou informações. Tem mais conversa 

do que repasse de tecnologia hoje (Extensionista 03). 

 

Ou seja, ao referirem-se as competências necessárias para o exercício da profissão os 

entrevistados destacam predicados inerentes à facilidade de comunicação, resolução de 

conflitos e ao convívio com pessoas.   

Os extensionistas deste perfil têm na EPAGRI sua principal fonte de informação e 

aquisição de conhecimento ou capacitação.
24

 Consideram positiva a atuação da empresa na 

sua configuração profissional especialmente pela adequação do processo de formação 

disponibilizado com a necessidade exigida para o desenvolvimento de suas atividades, 

especialmente pelas constantes capacitações internas visando a execução dos programas 

governamentais:  

As capacitações são coerentes com as necessidades do município nas áreas 

principais. O problema é que muitas vezes não conseguimos colocar em prática, 

aplicar pelo excesso de demanda de trabalho (Extensionista 07). 

 

Isso não implica que os entrevistados desconheçam ou não se refiram aos limites dos 

processos de formação ofertados pela empresa: 
25

 

Temos muitas pessoas (instrutores) despreparadas, desatualizadas, que querem 

fazer as coisas como faziam há 20 anos, ai o resultado já sabes qual é 

(Extensionista 03). 

                                                 
22

 A grande maioria não faz referência às características inatas pois se consideram de perfil mais  “retraídos”. 
24

 O que se mostra coerente com as perspectivas anteriores deste tipo, que privilegia o cumprimento das 

obrigações frente a iniciativa própria. 
25

 Um dos entrevistados atribui estes descompassos a problemas de personalismo na administração. 
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O método de repasse de capacitações entre extensionistas não é adequado, 

perdemos muito em qualidade ao escolher um técnico para repassar aos outros. Sei 

que é mais barato pra empresa, mas perde a eficiência (Extensionista 08). 

 

Quando esta fonte de informação e aquisição de conhecimento diverge de outros 

elementos formadores significativos em seu processo de socialização, estes extensionistas 

buscam a adequação e a convergência.  

Estes profissionais identificam uma diversidade ampla de perfis em seus colegas de 

trabalho que se traduzem especialmente em atuações diferenciadas junto ao público atendido 

e no enfrentamento de novas demandas. Surgem referências a colegas que tem mais 

habilidade para conversar e „tratar‟ com os agricultores (percebem como característica 

positiva), outros que gostam mais de inovações (percebem como característica negativa), 

extensionistas que detém mais o conhecimento técnico e gostam mais do trabalho de 

produção (percebem como característica positiva).  Consideram ainda, que estes perfis 

diferenciados são determinados pela experiência profissional acumulada, pela realidade de 

cada município, pelo temperamento e origem de cada sujeito.
26

 

Estes profissionais, em decorrência da praxe diária e da característica inerente a cada 

ser humano, se autodefinem profissionalmente como extensionistas mais conservadores, 

retraídos, pouco inovadores, que orientam, mas não interferem nas decisões da família 

agricultora:  

Sou conservador, não mudo a toda hora, sou pouco inovador, gosto mais de 

trabalhar com pessoas que com tarefas (Extensionista 03). 

 

Tenho dificuldade de relacionamento com grande público, sou mais retraído, mas 

isso não impediu o desenvolvimento do trabalho. Tenho mais afinidade com as 

ciências exatas e gosto mais da assistência técnica (Extensionista 07). 

 

Fui mais voltado a atender aquelas famílias deixadas pra trás, com menor poder 

aquisitivo, esquecidos. Trabalhei muito a formação dos filhos, acho que cheguei a 

causar êxodo rural, mas nunca interferi na decisão da família (Extensionista 02). 

 

Este grupo coloca que a EPAGRI não explicita formalmente o que espera de seus 

extensionistas, mas suas experiências lhe permitem pressupor que ela espera que tenham 

habilidade no relacionamento com o público
27

 e conhecimento para resolver os problemas 

técnicos.  

Nunca foi falado qual o perfil desejado pela empresa, mas quando a empresa 

estabelece a necessidade de realização de trabalhos, você automaticamente tem 

                                                 
26

 Corresponde à ordenação ou hierarquia adotada pelos entrevistados. 
27

As entrevistas referem a situações de administração de conflitos políticos e entre entidades. 
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entendimento que é uma diretriz da empresa [...] Tem que ter conhecimento técnico, 

ser capaz de orientar e esclarecer não somente as questões da agricultura, mas 

atender as necessidades gerais das famílias do meio rural, necessidades técnicas, 

econômicas, sociais (Extensionista 03, grifo nosso). 

 

O extensionista tem que chegar na propriedade e enxergar tudo lá dentro e se 

preocupar com cada detalhe da vida do agricultor, é um generalista, não tem outra 

maneira (Extensionista 08).  

 

 

4.1.2 Perfil: extensionista rural autofocado 

 

 

As biografias dos extensionistas rurais deste perfil revelam que desde cedo esses 

manifestavam apreço pelas Ciências Agrárias, o que determinou sua escolha profissional, 

mesmo no caso daqueles que não tinham laços ou origem no meio rural.  

Meus pais são agricultores e sempre estive envolvido com a  atividade rural, como 

eles me forçaram a estudar, eu não vi outra coisa a fazer a não ser Agronomia 

(Extensionista 17). 

 

Sempre me interessei pela engenharias, mas elas eram muito específicas. Pensei, 

deve ter outro curso. Daí descobri a Agronomia que era bem ampla, conversei com 

quem cursava, conversei com meu pai e decidi. Entrei na Agronomia e comecei a 

gostar, fui gostado cada vez mais. Sou apaixonado pela Agronomia, adoro o que 

faço (Extensionista 10). 

 

A graduação foi cursada por alguns respondentes quando já faziam parte dos quadros 

funcionais da antiga ACARESC, outros apresentavam pouco tempo decorrido entre a 

conclusão da graduação e a contratação pela EPAGRI, ou seja, dispunham de pouca 

experiência profissional. 

Desde pequeno eu queria trabalhar na EPAGRI. Trazer o desenvolvimento pro meio 

rural.  (Extensionista 09). 

 

Eu só trabalhei na EPAGRI em toda a minha vida, toda a minha condição atual veio 

da EPAGRI (Extensionista 01). 

 

Ao investigar-se o ator prevalecente na determinação das ações observa-se que este 

tipo se diferencia pela predisposição a elaboração de um projeto estruturante para o 

desenvolvimento rural e pelo esforço de compatibilizar sua atuação na empresa com seu 

projeto o qual se vincula as suas competências e interesses individuais (gostos ou 

preferências, como os percebe). Atribuem ao seu nicho de trabalho
28

 e a sua formação a 

                                                 
28

 Neste nicho o volume de atribuições, a natureza das atividades e o perfil dos produtores são responsáveis pela 

possibilidade e foco de manifestação de seu perfil. 
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manifestação e manutenção de seu perfil.  Buscam assegurar certa seletividade na demanda 

que lhes é colocada definindo linhas de atuação preferenciais sem, entretanto, desconsiderar o 

agricultor através das demandas individuais, o CMDR e os projetos prioritários da empresa 

priorizados no município, de modo que as demandas da empresa são conciliadas 

genericamente com os interesses do agricultor e do próprio extensionista, o que atenua a 

ocorrência de maiores conflitos.
29

 Ou seja, atuam institucionalmente de maneira a conciliar a 

demanda corriqueira e de programas governamentais com o que apreciam fazer: 

A EPAGRI é a minha oportunidade de fazer o trabalho que gosto. É um caminho 

que quero percorrer (Extensionista 17, grifo nosso). 

 

Eu não poderia estar em uma empresa melhor que a EPAGRI. Trabalho no que eu 

gosto de fazer e tenho liberdade para desenvolver o meu trabalho (Extensionista 20, 

grifo nosso). 

 

Concilio o que eu gosto de fazer com os programas governamentais (Extensionista 

10, grifo nosso) 

 

Ao referirem-se às atribuições de um extensionista rural os entrevistados deste perfil 

mencionam aquelas que são mais pertinentes a especialização técnica. Terminologias como 

“assessoria”, “assistência técnica”, “buscar e repassar informações” são comuns nas falas e na 

atuação destes profissionais, pois operam com freqüência com um componente mais 

específico da propriedade, geralmente relacionado com a sua área de interesse. A atuação se 

dá através de uma intervenção externa, sem grande participação do agricultor.  Estão sempre 

em busca de capacitação técnica e novas informações “para levar ao agricultor” no sentido de 

assessorá-lo visando o aumento da produção e da produtividade com baixos custos, trazendo 

com isso o desenvolvimento para o meio rural, além de conferir um sentimento de utilidade 

ao extensionista. 
31

 Tais ênfases são dadas num contexto em que devem encaminhar, também,  

a implementação dos programas de governo: 

Levar conhecimento até o produtor, repassar todos os programas governamentais e 

de políticas públicas federais, estaduais e municipais e programas da EPAGRI 

dentro das áreas prioritárias (Extensionista 10, grifo nosso). 

 

Repassar os programas do governo federal e estadual, buscar informações novas, 

mesmo que a empresa não te dê, e trazer para o agricultor, assessorar o pessoal a 

produzir melhor com custo mais baixo (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

                                                 
29

As falas a seguir expostas são relativas  a disposição a evitar conflitos: “Quando o pessoal sabe que tu é direito 

eles não pressionam. Eu não faço coisa errada, não gosto de me incomodar com esse tipo de coisa. Sempre ajudo 

o agricultor dentro do que é possível e correto” (Extensionista 10); “Tento me manter neutro e conciliar tudo, 

porque o trabalho está em primeiro lugar e trabalhamos pra todo mundo” (Extensionista 17); e “Temos a 

oportunidade de fazer um trabalho em prol do agricultor, tanto que o agricultor olha o extensionista com outros 

olhos, como o cara amigo” (Extensionista 10). 
31

 Trabalham com estereótipo de agricultor como orientado ao lucro. 
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Hoje temos que desenvolver mais do que a agricultura, temos que desenvolver 

também as famílias, afinal de contas antes de chegar nas vacas, tem uns caras que 

tocam as vacas. Este é o nosso grande desafio (Extensionista 20).  

 

As competências percebidas como necessárias por este tipo de extensionista rural 

estão centradas no conhecimento técnico, com especificidade determinada pelas atividades 

agrícolas, pastoris e florestais desenvolvidas na área física de atuação do profissional. O 

extensionista como é mais focado no objeto tende a evidenciar suas competências na área 

técnica, secundarizando as habilidades de comunicação necessárias ao repasse das 

informações aos produtores.  Singular também se faz a referência à necessidade de conquistar 

a confiança do produtor tendo por finalidade a adoção das tecnologias propostas. Os 

programas governamentais podem ser utilizados como ferramentas auxiliares no 

desenvolvimento das atividades técnicas específicas. 

Tem que ter conhecimento em todas as áreas, saber buscar as informações e 

repassar pra quem está demandando, é muito diversificado, surge duvidas em todas 

as áreas, nós fizemos o meio de campo pra tudo. O extensionista tem que ser muito 

eclético (Extensionista 10, grifo nosso).  

 

É impossível dominar todas as áreas, mas tem que dominar a área de sociologia, 

essa é fundamental. O conhecimento sociológico, saber mobilizar e ter a 

capacidade de transmitir a mensagem eu coloco em primeiro plano. Como está a 

agricultura hoje, o extensionista tem que ser alguém capaz de ouvir, de deixar a 

pessoa descarregar as milhares de informações que tem na cabeça. A assistência, a 

orientação técnica vem como conseqüência de um bom relacionamento, de um bom 

contato com a família agricultora (Extensionista 12). 

 

A comunicação é importante, tem que saber se comunicar. Eu não sou comunicativa, 

sou muito fechada e isso tem me atrapalhado (Extensionista 19). 

 

Os extensionistas deste perfil têm na universidade, através da graduação e pós-

graduação, e na prática diária suas principais fontes de aquisição de conhecimento e 

habilidades, sendo que estes elementos formadores mostram-se bastante convergentes no 

municiamento de competências necessárias ao desenvolvimento de suas atividades como 

extensionista rural.  

O meu perfil decorre muito dos professores na universidade, que foram meu 

exemplo. A EPAGRI tem umas capacitações muito teóricas. No dia-a-dia é que vai 

aprender mesmo (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

O meu perfil é resultado da experiência profissional, já o fato de saber conversar 

com as pessoas vêm de casa. Teve a universidade onde aprendi muito com meus 

professores e nos estágios que fiz. E tem a EPAGRI também, através das 

capacitações (Extensionista 10, grifo nosso). 

 

O meu perfil profissional é uma opção pessoal porque tu não aprendes 

determinadas coisas, é muito da personalidade. A universidade não te prepara pra 

ser um extensionista, [te prepara para ser um técnico] então o que te diferencia é a 

personalidade. A facilidade de comunicação ajuda muito no trabalho e isso é de 

cada um (Extensionista 20, grifo nosso). 
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Avaliam como módica a atuação da empresa na sua configuração profissional, 

especialmente quanto ao processo de formação por considerarem insuficientes as capacitações 

na área técnica - que não atendem as necessidades quantitativas (número insuficiente), 

qualitativas e de atualização exigidas para o desenvolvimento de suas atividades. Também 

assinalam que o excesso de atribuições no escritório municipal e a carência de ferramentas 

especializadas comprometem seu desempenho técnico e dificultam a aquisição das 

competências visadas.
32

 

As capacitações da EPAGRI só acontecem de acordo com a necessidade dos 

programas e projetos. Geralmente não atende as necessidades para desenvolver o 

nosso trabalho no município (Extensionista 01). 

 

Tenho investido tempo e dinheiro meu para promover minha formação profissional 

(Extensionista 01). 

 

A EPAGRI influencia meu trabalho porque ela me bombardeia de tudo quanto é 

lado, tem um excesso de atividades e projetos, além da demanda do município. A 

gente não consegue nem ler os manuais de execução de projetos.  Da forma como a 

empresa coloca o serviço pra nós não da tempo nem dos agricultores raciocinarem 

(Extensionista12). 

 

Os extensionistas referem-se, também, especificamente, ao pré-serviço, seja para 

ressaltar sua importância ou seu conteúdo: 

O pré-serviço não podia ter sido deixado de lado [...] temos muita capacitação para 

os programas governamentais, mas para a área técnica e social quase nenhuma 

(Extensionista 10). 

 

No pré-serviço foi passado batido coisas importantes e perdido muito tempo com 

outras menos importantes. A EPAGRI não se preparou para fazer a nossa 

capacitação técnica, fiquei muito confusa, até hoje não entendi o objetivo 

(Extensionista 19 – recém ingresso). 

 

O extensionista rural desta categoria distingue diversos perfis profissionais em seus 

colegas de trabalho destacando invariavelmente aqueles que denominaram ter um perfil mais 

político. Referenciaram ainda aqueles que gostam de questões mais técnicas, os mais 

criteriosos, os acomodados, os sem entusiasmo, os que se esquivam do trabalho, os que não 

assumem compromisso, os mais maleáveis e finalmente aqueles que preferem o trabalho de 

escritório ao de campo. 
33

 

Estes profissionais se autodefinem profissionalmente como extensionistas focados, 

trabalham em busca de resultados concretos, preferem uma atuação mais técnica em que 

                                                 
32

 Questão da visita individual (extensionista 12) 
33

Transparece a compreensão que quando não faz o trabalho técnico está „fugindo do trabalho‟.  Atribuem estes 

diferentes perfis, preponderantemente, à realidade encontrada em cada município.   
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predomina o envolvimento profissional ao pessoal.  

Queria ser um técnico de uma área específica (Extensionista 09). 

 

Preciso ter foco para ter resultado no meu trabalho. Sou mais fechado então prefiro 

o envolvimento profissional, técnico (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

Me sinto útil, trazendo desenvolvimento, quando vejo o resultado do meu trabalho 

tenho ânimo (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

Este grupo não tem clareza sobre o tipo de extensionista que a EPAGRI idealiza.   

Enquanto alguns identificam constantes mudanças de orientação da empresa, outros entendem 

que a empresa privilegia o perfil técnico e outros referem que, no discurso, privilegia-se um 

perfil dialógico (construtivista).
34

 Neste contexto de falta de clareza, eles [especialmente os 

mais antigos] desenvolvem suas atividades de acordo com o que atribuem ser seu dever, 

cumprem seu planejamento, e respondem às cobranças básicas da empresa no que se refere a 

relatórios e repasse de políticas públicas.  

Não sei qual o perfil desejado pela empresa. Faço o trabalho pela minha iniciativa, 

pela vontade de crescer profissionalmente e pelo que eu acho que tenho dever de 

fazer. Pra mim, quase tudo é política dentro da empresa, então o que eu vou esperar, 

esse ano é um plano, ano que vem é outro, cada um que entra lá em cima muda 

tudo, a gente não tem um rumo, tá perdida a coisa (Extensionista 09, grifo nosso).  

 

Na empresa se sobressai mais o perfil técnico, particularmente acredito que este 

não é o aspecto mais importante para ser um extensionista rural. A habilidade 

técnica é mais priorizada que a habilidade sociológica pela maioria dos nossos 

colegas e pela empresa (Extensionista 12, grifo nosso). 

 

Para os novos com predisposição a este perfil autofocado, recém ingressos, o pré-

serviço aponta para perfil construtivista 

Sei que está baseado no construtivismo, mas não tenho muito claro qual o perfil 

(Extensionista 19, grifo nosso). 

 

No discurso a EPAGRI quer um extensionista construtivista, que não é numérico, 

que os resultados não sejam medidos em número, porque a extensão é uma mudança 

de consciência que não consegue ser registrada em um relatório. Ao mesmo tempo a 

EPAGRI está implantando um sistema de avaliação quantitativa medida por 

relatórios e metas numéricas (Extensionista 20, grifo nosso).  

 

 

4.1.3 Perfil: extensionista rural orientado por um ideal 

 

 

O momento da escolha da profissão para a maioria destes extensionistas rurais foi um 

processo conflituoso.  Apesar de demonstrarem alguma identificação com a área desde cedo, 

                                                 
34

 Os entrevistados que se referem ao construtivismo são os que fizeram pré-serviço recentemente. 
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nem sempre a Agronomia figurava como a primeira opção profissional. Em todos estes 

sujeitos percebe-se que a percepção de profissão sobrepujava a percepção de emprego, por 

serem guiados por uma gama de intenções, com referência a valores e ideais humanitários 

muito fortes, que acabaram os conduzindo em algum momento de sua trajetória às Ciências 

Rurais.  

Passei no vestibular para Odontologia e comecei a cursar por influência dos outros, 

mas eu queria mesmo era Agronomia [...] Sempre tive essa vontade, tenho raízes na 

família (Extensionista 11). 

 

Na minha cidade os homens estudavam e trabalhavam na área de mecânica e as 

mulheres na área têxtil. Fiz o primeiro e segundo grau estudando mecânica e fui 

trabalhar na indústria têxtil na área de mecânica [...] mas gostava da agricultura 

[...] Fui para a Expointer e quando voltei pra casa disse pra minha mãe que iria 

mudar de vida, ia mudar de profissão, iria fazer Agronomia. Foi uma mudança de 

vida, eu já tinha 24 anos [...] entrar na EPAGRI foi um dos momentos mais felizes 

da minha vida. Eu sou feliz sendo extensionista, estou fazendo aquilo que gosto, 

estou no lugar certo (Extensionista 16, grifo nosso). 

 

Sempre morei na cidade, meus avós são do meio rural. Eu tinha vontade de fazer 

agronomia, entrei e me apaixonei pelo curso. Foi a melhor coisa que eu fiz na vida 

[...] Tive a impressão de que éramos muito tecnicistas na universidade, tínhamos 

que ter uma visão mais humana das coisas, daí procurei a extensão rural e o 

relacionamento com as pessoas me encantou (Extensionista 18, grifo nosso). 

 

Eu sempre conduzi minha formação e minhas ações para os caminhos que eu 

queria, do extensionista que percebe, que age de maneira diferente, mais humano, 

mais caridoso dentro da profissão. Quero ser um extensionista que sirva de 

referência, um amigo, que os agricultores saibam que se precisarem estou lá. Quero 

dizer a eles o que precisa ser dito e não somente o que querem ouvir. Quero ter uma 

relação sólida, de confiança com o agricultor (Extensionista 21, grifo nosso). 

 
 

Um dos traços distintivos deste grupo é que a maioria destes profissionais foi formada 

no período de transição - tanto no que se refere ao modelo de agricultura e extensão rural, 

quanto ao modelo político do país
36

 - incorporando, então, esta preocupação com o 

estabelecimento de um projeto político norteador de suas ações, revelando-a ao longo da 

entrevista:  

As coisas mudaram muito, nossa empresa foi criada em cima da revolução verde, e 

sofremos por não saber direito o que fazer qual o nosso novo papel nessa nova 

realidade rural-urbana. A sociedade mudou muito rápido e a gente não se sente 

preparado para trabalhar com esta nova realidade, nossa formação ficou defasada 

(Extensionista 04). 

 
 Afinal qual é o nosso papel? Estamos servindo a quem? Ajudando a quem? [...] A 

extensão rural esta se redescobrindo, se reinventando [...] Mudamos o discurso, 

antes a gente levava facilidade pro agricultor, hoje levamos dificuldades, como as 

da questão ambiental, as coisas estão se complicando. A nossa atuação hoje é meio 

de tamponar ou fazer a transição no serviço público de extensão, os que estão 

chegando agora já tem mais facilidade. Estamos com um pé em cada lado da 

história, somos uma geração de transição, muito desconfiada, porque passamos 
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 Refere-se ao período que se estende de meados da década de 1980 a meados de 1990. 
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pelo auge do questionamento da revolução verde. Ficamos sempre questionando, 

fomos criados, formados para questionar (Extensionista 15, grifo nosso).
37

 

 

Generalizando, podemos afirmar que estes extensionistas vivenciaram experiências 

profissionais ou de ocupação bem distintas antes de sua contratação pela EPAGRI, o que lhes 

permitiu construir um significativo conhecimento profissional e pessoal antes de adentrar nos 

quadros da empresa. 

Para o extensionista deste perfil a necessidade do agricultor – visto como ser humano - 

haveria de ser sempre priorizada, tendo em vista a forma como interpretam seu papel. 

Tenho uma missão de vida, um compromisso profissional de fazer um bom trabalho 

e ajudar as pessoas o máximo possível (Extensionista 17, grifo nosso). 

 

Sou feliz por trabalhar numa empresa que te permite ter uma preocupação social 

(Extensionista 18, grifo nosso). 

 

Mas nas falas reconhecem a preponderância da empresa na determinação do seu dia a 

dia de modo que os conflitos são administrados, desde que resguardados os valores e ideais 

que movem estes extensionista em sua cruzada diária: 

Quem mais influencia [na definição do trabalho extensionista] é a própria EPAGRI 

através de seus programas e projetos. O que dificulta é o excesso de compromissos 

que a empresa assume e os lideres sempre acham que o seu programa ou projeto é 

sempre prioritário para o extensionista. Quem está distante não sabe o que ocorre 

aqui dentro do escritório, o pessoal pensa uma coisa meio distante da realidade do 

município. Somos pressionados de todos os lados, é difícil contornar, mas a gente 

aprende com o tempo a não se desesperar (Extensionista 05, grifo nosso).  

 

A EPAGRI é quem mais influencia através de seus projetos prioritários, e daí tem 

que acreditar nas idéias, senão é um sufoco (Extensionista 14, grifo nosso). 

 

A EPAGRI e as questões políticas interferem no trabalho no sentido de que se sigo 

as regras e não beneficio determinados interesses posso sofrer represálias. Temos 

que ser camaleão, ter muito jogo de cintura e ser flexível senão a gente acaba se 

queimando. Prevalece minha consciência tranqüila, procuro seguir as regras e 

fazer com que o agricultor seja bem atendido (Extensionista 13, grifo nosso). 

 

As atribuições de um extensionista rural, segundo entrevistados com este perfil, têm na 

diversidade de atividades sua principal característica, pois partem do processo educativo e 

organizacional, passam pela aplicação dos métodos de extensão rural, implementação dos 

programas governamentais até a assistência técnica, sempre com o viés da participação 

presente nas ações propostas e desenvolvidas, pois seu foco de análise geralmente não está 

nos sistemas de produção, mas nas famílias agricultoras e em suas relações e interações. A 

atuação deste extensionista acontece ao se colocar como parte do sistema – vivenciando-o 
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 Tal consideração foi feita na resposta a indagação: as prioridades da empresa convergem com as suas para o 

meio rural? 
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emocionalmente como ser humano integrado nele, o que lhe aproxima do entendimento das 

relações e conexões existentes, para só depois interagir com todos os fatores e atores 

envolvidos. Suas ações atentam para as relações humanas – mas estas não são vistas como 

limites ou restrições como ocorre com os orientados à empresa - e suas interações com o 

meio, onde todos participam do processo de construção dos resultados: 

Ser extensionista rural é uma responsabilidade muito grande, somos a referência de 

tudo para os agricultores, especialmente na área da agricultura, somos formadores 

de opinião, temos que ter entendimento de tudo (Extensionista 06). 

 

Minha visão sempre foi a de repassar tecnologias ao agricultor e eu vi que não é 

assim, cada município tem uma realidade, uma velocidade, uma cultura diferente e 

o extensionista têm que entender isso para desenvolver o seu trabalho. Questões 

psicológicas ou problemas familiares interferem muito na produção agrícola, tu 

tens de ajudar a resolver estes problemas para que eles possam se concentrar na 

produção. Temos que entender a realidade da família e ver como podemos ajudar 

(Extensionista 18, grifo nosso). 

 

O extensionista literalmente faz tudo [...] todo o trabalho que a comunidade 

precisa. Somos referência no município (Extensionista 13, grifo nosso). 

 

A extensão rural é um processo educativo e não simplesmente repassar uma técnica. 

O resultado é complicado porque nem sempre é uma coisa visível, às vezes é só um 

olhar mais feliz e como vai quantificar um olhar mais feliz? Como extensionista o 

que mais me alegra é ver um agricultor sair realizado, feliz, muito mais do que ele 

dizer que está ganhando mais dinheiro (Extensionista 21). 

 

Ser extensionista é uma profissão que a gente tem que amar porque está sempre 

envolvido com o público sofredor. Tu vê o sofrimento deles o dia todo, todo dia 

porque a vida no campo é muito sofrida. Quem esta nessa profissão ama a natureza 

e convive com o agricultor angustiado que quer ter o conforto do urbano, e nós ali 

no meio querendo cuidar da natureza e trazer melhor condições de vida pro 

agricultor. A gente vive num conflito, nessa divisa (Extensionista 15, grifo nosso). 

 

Aquela idéia que eu tinha de que como extensionista seria capacitado e levaria os 

resultados da pesquisa, de novas técnicas e tecnologias para o produtor a gente até 

faz, mas é quase que esquecido porque nos envolvemos com tantas atividades 

burocráticas, relatórios, planejamentos e atendimentos de demandas no município, 

que fica difícil. A gente faz de tudo, participa de muitas coisas, acaba se envolvendo 

com tudo (Extensionista 11, grifo nosso). 

 

As competências inerentes ao extensionista rural deste perfil são estabelecidas pela 

necessidade de interagir com a complexidade dos sistemas rurais em que o foco é sempre o 

ser humano. Tanto que julgam indispensável o diálogo no sentido freiriano, entender o 

agricultor, conhecer a realidade da família rural, ouvir, observar, perceber, compreender, 

conversar, criar relações de amizade e confiança, sendo que para isso precisam ter empatia, 

saber se comunicar, ter persistência, dedicação, gostar do que faz e de se relacionar com as 

pessoas, sem o que, não é possível ser extensionista rural. 

A gente acaba ficando amigo dos agricultores, me envolvo com eles e suas famílias, 

isso faz com que eu entenda melhor as atitudes deles. Tenho facilidade em me 

colocar no lugar das pessoas (Extensionista 15, grifo nosso). 
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Tem que gostar do meio rural e gostar de lidar com o produtor rural, tem que ter 

sensibilidade e vontade de ajudar, tem que querer desenvolver o município além de 

ter um bom conhecimento técnico e a habilidade de adaptá-lo a realidade 

(Extensionista 18, grifo nosso). 

 

Têm na vivência diária, na qualificação por iniciativa própria e na universidade através 

dos cursos de graduação e pós-graduação, bem como nas capacitações do Projeto Microbacias 

2 suas principais fontes de aquisição de conhecimento e habilidade
39

, sendo que estes 

elementos formadores, na visão destes profissionais, mostram-se, potencialmente, divergentes 

na formação de competências para o desdobramento de suas atividades como extensionista 

rural.  

Avaliam como insatisfatória a atuação da empresa na sua configuração profissional, 

especialmente quanto ao processo de formação e capacitação declarados defasados na área 

técnica e inexistente nas áreas de metodologia e sociologia, bem como pelo excesso de 

atribuições e atividades a serem desenvolvidas no escritório municipal, que comprometem a 

atuação junto às famílias agricultoras: 

A área mais deficitária é na formação humana para atuação como extensionista. 

As capacitações técnicas estão muitas vezes desvirtuadas da realidade dos 

municípios, não são voltadas para o local, estão meio desintonizadas da realidade 

(Extensionista 04, grifo nosso). 

 

As capacitações deveriam ser mais ágeis porque o agricultor chega a ter a 

informação mais rápido que a gente e não conseguimos saber tudo em todos os 

momentos. Lidamos com seres humanos que são muito diferentes entre eles. Não 

me sito preparado para trabalhar na área sociológica, não sei até que ponto estou 

trabalhando de forma correta nessa área (Extensionista 13, grifo nosso). 

 

Estes profissionais referem ter detectado alguns perfis profissionais em seus colegas 

de trabalho, destacando basicamente dois tipos de atuação, uma mais „técnica‟ e outra mais 

„sociológica‟
40

.  

Alguns extensionistas trabalham muito bem as relações interpessoais e tem também 

os mais técnicos (Extensionista 11). 

 

O novo olhar sociológico da extensão rural ainda surpreende muitos colegas 

(Extensionista 06). 

 

Surgem outras referências secundárias como os dedicados, os introvertidos, os 

acomodados, os desanimados, os colegas que não gostam muito do que fazem, sendo 

consenso neste grupo que o aspecto técnico não pode preponderar sobre o humano no 

desempenho das atividades. Atribuem estas diferenças de perfil à característica inerente, 

                                                 
39

Uma fala ilustrativa coloca: “A universidade foi a semente, a terra e a água foi o dia-a-dia e a EPAGRI” 

(Extensionista 11). 
40

 Não há um termo estabelecido para estas denominações. 
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pessoal de cada profissional resultado de seus processos de socialização, especificamente na 

sua formação profissional e vivencia pessoal.  

Estes profissionais em decorrência da praxe diária, e principalmente por uma opção 

pessoal, se autodefinem profissionalmente como extensionistas mais críticos, focados nas 

pessoas, envolvidos emocionalmente e preocupados com os agricultores, suas famílias e seus 

problemas, priorizam a compreensão do meio em que atuam para poderem interagir 

adequadamente, sempre balizados pela concepção do enfoque participativo, do construtivismo 

e do desenvolvimento sustentável.  

Sou mais do tipo de ouvir o agricultor, conversar, falar com ele faço quase que o 

exercício ilegal da profissão de psicólogo. Gosto de ouvir e ver o outro lado para 

depois agir (Extensionista 11). 

 

Preocupo-me com as pessoas, em esclarecer bem as coisas. Envolvo-me com os 

problemas do agricultor, das famílias, eles precisam muitas vezes é de um psicólogo, 

porque cada problema tem a parte agrícola, a financeira e a familiar ou pessoal 

(Extensionista 16). 

 

Sou sociológico, gosto de escutar, gosto do trabalho grupal, do trabalho no grupo 

familiar, sou da conversa, de uma inserção diferenciada dentro da família e também 

ainda não tenho segurança técnica [...] Percebi alguns padrões que se repetem na 

empresa, no pré-serviço a maioria dos extensionistas contratados era mais 

“tecnicista”, poucos eram voltados a não ser tão técnicos. Quando começamos o 

pré-serviço vários afirmaram que eram “tecnicistas”, cartesianos e ao final muitos 

saíram menos “tecnicistas” (Extensionista 21). 

 

Não somos vendedores de veneno, não precisamos empurrar as coisas pro 

agricultor, nós ainda podemos dentro desta empresa orientar o agricultor. Isso é 

importante pra nós (Extensionista 06). 

 

Este grupo não tem claro o tipo de extensionista que a EPAGRI deseja, entretanto 

acreditam que sejam preferidos profissionais com grande capacidade técnica, que alcancem 

resultados pré-estabelecidos resultando na melhoria da propriedade rural, que atendam o 

maior número possível de agricultores e, finalmente, que respondam ás obrigações e 

cobranças da empresa no que se refere ao cumprimento de metas e elaboração de relatórios 

quantitativos:  

A EPAGRI quer um profissional que faça trabalho mais técnico e atenda ao máximo 

o número de pessoas, não importa muito de que forma, mas que atenda, é mais 

número, quantidade e no final disponibilize informações pra sede (Extensionista 

04). 

 

Não tenho muito claro, mas faço idéia que a EPAGRI queira um extensionista que 

cumpra as obrigações, os horários e o planejamento. Mantenha os relatórios em 

dia, que de preferência trabalhe oito horas, mas faça o trabalho de doze horas pra 

poder da conta do serviço e, no dia seguinte realizar suas atividades e ainda fazer 

diferença no município (Extensionista 11). 

 

Tem que ser generalista, saber de tudo, resolver todos os problemas para que 

satisfaça a direção e a gerência (Extensionista 05). 
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O extensionista ideal para a EPAGRI seria um “bom bril” com 1.001 utilidades ou 

então um bombeiro. A gente tem que entender de tudo e temos que ter sempre as 

respostas ou conhecer quem as tenha [...] A EPAGRI espera que sejamos um 

profissional competente e que atenda bem o público e que pra isso tenhamos 

conhecimento de tudo, porque eles querem números (Extensionista 06). 

 

A empresa quer apresentar quantificado para o governo e para a sociedade tudo o 

que faz. Tem que quantificar os alcances sem qualificá-los. Parece ser uma forma de 

sobrevivência da empresa, uma forma de ser aceita pela sociedade (Extensionista 

15). 

 

Extensionistas mais novos, que participaram recentemente do pré-serviço manifestam 

visão diferenciada: 

A EPAGRI quer um técnico humano, que atenda o que a sociedade está pedindo e 

mostre resultado (Extensionista 21, grifo nosso). 

 

 

4.2  A identificação com a organização sob a ótica dos extensionistas rurais  

 

 

A abordagem da identidade organizacional e identificação tomou por base um 

conjunto de questões incluídas no roteiro de entrevista abrangendo uma avaliação da 

importância conferida às normas e valores na constituição da identidade discursiva e na  

prática da empresa, uma avaliação sobre a identificação com a empresa (através do 

questionamento sobre intensidade de identificação pessoal, sobre „ser epagriano‟ e reação às 

críticas e sucessos da empresa), a identificação dos fatores que potencializam e constrangem a 

identificação com a organização e, por fim,  investigação de como a vinculação com a 

empresa se manifesta nas perspectivas profissionais. 

 

 

4.2.1 Identificação dos extensionistas orientados à empresa  

 

 

Os extensionistas rurais deste grupo (n=4) dividem opiniões sobre a clareza dos 

valores, princípios, filosofias, missão e papel da EPAGRI, sendo que metade (n=2) não tem 

clareza dos mesmos, a outra metade (n=2) considera estarem claros.
41

 A maioria dos 

respondentes (n=3) considera que estes referentes não são praticados no dia-a-dia da empresa 
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Sendo que um destes considera que mesmo estando claros, nem sempre são internalizados pelos funcionários 

da empresa.  
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como seria o adequado e recomendável, o que pode ser extraído das seguintes constatações: 

Hoje estão mais no papel que no dia-a-dia. Na época da ACARESC era mais claro e 

praticado porque a empresa tinha autonomia. Hoje a EPAGRI tem que assumir 

muitos compromissos e negociar com muitas entidades para se manter 

[financeiramente] (Extensionista 07). 

 

A dinâmica interna da empresa, os regulamentos, os métodos internos valem para 

aquele funcionário que é quietinho, dedicadinho, que segue e usa os procedimentos 

e regulamentos internos da empresa. Mas o que funciona hoje mesmo é a dinâmica 

da influência externa (Extensionista 02). 

 

As regras e normas na empresa são quebradas de acordo com os interesses e 

influencias políticas, e isso tem se dado tanto nos rumos, quanto na gestão e 

também nos programas da EPAGRI (Extensionista 08). 

 

A metade (n=2) dos respondentes deste perfil afirmou categoricamente terem sido 

mais identificados, ou superidentificados com a antiga ACARESC, contudo colocam que esse 

sentimento foi se desvanecendo com o tempo, especialmente após a municipalização da 

agricultura catarinense e, posteriormente, com a fusão da empresa, o que pode ser constatado 

nos seguintes depoimentos
42

:  

Eu preferiria ser Acaresciano ainda. Eu era muito mais identificado com a 

ACARESC que com a EPAGRI, apesar de ter trabalhado só dez anos na ACARESC 

e vinte já na EPAGRI. A antiga ACARESC era mais família, mais grupo, tinha mais 

corpo, tinha mais identidade [...] quando juntou com a pesquisa aumentou o grupo, 

mas dispersou. A EPAGRI não tem a mesma força de identidade da ACARESC, 

aumentou o grupo mas não consolidou a identidade organizacional ainda 

(Extensionista 02).  

 

Eu era muito identificado com a ACARESC, mas a municipalização interferiu muito 

negativamente (Extensionista 07). 

 

Mesmo assim, a maioria destes extensionistas rurais (n=3), afirmam serem 

identificados com a empresa, sendo que somente um profissional, por atritos e discordâncias 

profissionais com gestores, afirma ser mais identificado com o trabalho do que com a 

empresa, como revela a fala:  

Identifico-me com o meu trabalho, não com a empresa, trabalho para o agricultor, 

opto pelo agricultor (Extensionista 08). 

 

Solicitados a expressarem o que é „ser epagriano‟, recorreram preponderantemente aos 

conceitos de segurança e família, recorrendo todavia à antiga ACARESC como referência: 

É não ter muita mudança, ter segurança. Me sustenta, dá estabilidade e é um 

trabalho bom (Extensionista 03). 

 

É fazer parte de uma família. Uma família moderna com mais gente e gente 

diferente (Extensionista 07). 

                                                 
42

 Todos os respondentes deste perfil no transcorrer da entrevista citam a ACARESC como referência ou modelo 

em alguma situação, revelando uma forte vinculação psicológica e considerável identificação com a mesma. 
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Este carimbo é a minha vida, me sinto orgulhoso, me sinto realizado, mas preferia 

ser acaresciano (Extensionista 02). 

 

Não vejo mais a relação de família dentro da EPAGRI, como via na ACARESC. 

Hoje é fazer o meu trabalho e ficar contente (Extensionista 08). 

 

Quando estimulados a resumir seu modo de ver a EPAGRI em um sentimento, fazem 

uso de adjetivos como “oportunidade”, “segurança”, “compromisso” e “vida”, neste caso 

desvelando a importância da empresa na sua vida:   

A EPAGRI foi a minha vida, pelos males e pelos bens (Extensionista 08). 

 

Quando questionados sobre como reagem às críticas dirigidas á organização, 

mostraram-se cautelosos, alegaram a necessidade de primeiro verificar a veracidade das 

mesmas antes de se posicionarem: 

Fico chateado. É injusto porque geralmente a crítica é dirigida a indivíduos 

tendenciosos da empresa e não se estendem a coletividade (Extensionista 02). 

 

Admito se for correta (Extensionista 03). 

 

Primeiro vou averiguar. Mas falar da EPAGRI é a mesma coisa que falar de mim 

(Extensionista 07). 

 

A maioria dos entrevistados (n=3) considera os sucessos da empresa como sendo seu 

sucesso, bem como se sentem importantes e fazendo parte da EPAGRI efetivamente. 

Estes profissionais revelaram diversos fatores considerados positivos, que tendem a 

estreitar e fortalecer suas relações com a empresa. Mencionam a relativa liberdade para 

desenvolver seu trabalho, que foi referenciada pelos extensionistas (n=3) como o grande 

diferencial da EPAGRI, a estabilidade e segurança de trabalho que a empresa oferece, com 

possibilidade de desenvolver carreira e estudar (n=2), a remuneração razoável que recebem 

(n=1), bem como, o ambiente pouco competitivo (n=1) - preponderante na organização -, 

considerados fatores de grande importância para estes extensionistas. Acrescidos a estes 

temos ainda a projeção pessoal e profissional dos mesmos nos municípios em que estão 

lotados (n=1), favorecida por laborarem em uma empresa séria, com credibilidade e 

reconhecida pela sociedade (n=1) o que contribui efetivamente para reforçar a identificação 

destes extensionistas rurais com a EPAGRI. 

Apesar de se sentirem identificados, os extensionistas entrevistados apontam 

dificuldades importantes que compõem o contexto por eles vivenciado diariamente, o que 

evidencia claramente uma ambigüidade de sentimentos no processo de identificação destes 

extensionistas rurais com a EPAGRI. 

Os extensionistas (n=2) mencionam que a falta de meritocracia e seus 
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desdobramentos, associada à falta de uma política de reconhecimento, avaliação e progressão 

funcional tem resultado em poucas perspectivas profissionais para o extensionista rural, 

diminuindo seu comprometimento com a empresa e aumentando sua desmotivação: 

Eu não gosto da falta de reconhecimento e progresso profissional da EPAGRI. Se 

não mexer com política a gente fica como extensionista local a vida inteira, como se 

isso fosse ruim, deveríamos ser promovidos sem precisar sair do interior 

(Extensionista 07). 

 

A prioridade da empresa hoje é atender as demandas da secretaria da agricultura, a 

prioridade não é a extensão rural. A extensão rural na empresa hoje está solta, não 

há sistemas de comando ou avaliação dos métodos empregados. O controle de 

resultados hoje é mais de produção do que de qualidade. O sistema de avaliação 

que esta sendo implantado é ruim, a auto-estima é baixa, pois quem cresce hoje na 

empresa? Qual a expectativa de um extensionista municipal? (Extensionista 02). 

 

Os extensionistas (n=1) reclamam da utilização da organização como instrumento de 

composições políticas, especialmente para o preenchimento de cargos comissionados, onde as 

indicações para a ocupação de cargos estratégicos da organização seguindo orientação política 

ou de confiança em detrimento da meritocracia e da competência do corpo técnico têm 

resultando em um gerenciamento inadequado no âmbito das unidades regionais. A inoperância 

das equipes regionais de apoio foi referenciada como ponto crítico por um destes 

extensionistas:  

A empresa não tem mais quadros ou profissionais que dêem formação e apoio aos 

extensionistas, hoje tem mais questões ideológicas de campo mesmo. Tem que ter 

equipe de apoio aos extensionistas nos regionais com profissionais capacitados em 

extensão rural (Extensionista 02).  

 

Foi mencionado o fato de que decisões na empresa são tomadas por amizade, 

beneficiando somente os amigos (n=1) resultando em tratamento diferenciado de funcionários 

por parte das gerências e diretorias da empresa, visto que regras, procedimentos internos e 

normas são descumpridos sistematicamente em atendimento a prováveis benefícios e 

demandas pessoais: 

As regras e normas na empresa são quebradas de acordo com os interesses e 

influencias políticas, e isso tem se dado tanto nos rumos, quanto na gestão e 

também nos programas (Extensionista 08). 

 

Percebem que o excesso de atribuições - representado pelos procedimentos 

burocrático-administrativos, com exigências diferentes em cada gerência regional (n=1) -, 

bem como relacionados aos programas governamentais a serem executados, consomem 

significativo tempo dos extensionistas rurais em detrimento da realização de efetivas ações 

extensionistas junto às famílias agricultoras:  

Difícil mesmo é trabalhar como extensionista local, é o cargo mais difícil, a função 
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mais difícil que tem na EPAGRI. Tu é cobrado de tudo quanto é lado, tem que saber 

de tudo um pouquinho e acaba não entendendo de nada, qualquer programa ou 

demanda vem pra cima de ti. Todo mundo espera tudo do extensionista. É a função 

que deveria ser mais valorizada dentro da empresa. Ainda bem que hoje não sou 

mais o extensionista local do nosso município (Extensionista 08). 

 

O descontentamento com a ausência de oportunidades e espaços nos quais os 

extensionistas possam discutir o trabalho e expressar suas opiniões, por conseguinte, 

participarem efetivamente dos processos decisórios da empresa pode ser constatado no 

depoimento a seguir:  

Os extensionistas não participam das decisões, meia dúzia de iluminados é que 

tomam as decisões. Quando surge uma oportunidade de participar é sob pressão, 

mas as idéias não surgem sob pressão (Extensionista 08). 

 

Embora manifestem certo descontentamento com dinâmicas internas de gestão da 

empresa, nunca cogitaram uma mudança de profissão, e somente um respondente referiu-se a 

uma possível saída da organização empregadora, vislumbrada ainda no primeiro ano de 

admissão na EPAGRI. Referem-se á estabilidade e segurança proporcionados pela empresa 

como a principal causa desta adesão, como mencionam os extensionistas abaixo:  

Até tive oportunidade de sair da empresa, mas não sai por insegurança em enfrentar 

coisas novas. Fiz a opção pela segurança e conforto no trabalho (Extensionista 02, 

grifo nosso). 

 

Nunca pensei em sair da empresa devido ao mercado de trabalho desfavorável pra 

mim e a importância que a EPAGRI tem na minha vida. (Extensionista 07).  

 

Quando questionados se convidariam um parente ou amigo para trabalhar na EPAGRI, 

três respondentes responderam afirmativamente, e somente um manifestou opinião contrária: 

Eu não convidaria um parente ou amigo pra trabalhar na EPAGRI devido às 

disputas entre pessoas que existe dentro da empresa, tem muita sacanagem 
(Extensionista 08). 

 

Os respondentes deste grupo manifestaram o desejo de se aposentarem dentro de 

poucos anos, sendo que gostariam de permanecer, no mínimo, na condição em que se 

encontram agora:  

Gostaria de trabalhar estes cinco anos de maneira produtiva aqui no município até 

a minha aposentadoria (Extensionista 07). 

 

 

4.2.2 Identificação dos extensionistas autofocados  

 

 



86 

 

A maioria dos extensionistas rurais (n=4) deste grupo (n=7), não tem claro os valores, 

princípios, filosofias, missão e papel da EPAGRI, entretanto os profissionais contratados 

recentemente (n=3)  relataram ter clareza destes conceitos, pois foram capacitados sobre o 

assunto durante o curso de pré-serviço:    

Eu não tenho claro os valores da EPAGRI, pois a cada presidente, gerente novo 

parece que muda (Extensionista 01). 

 

Ninguém nunca me falou da missão da EPAGRI, eu conheço porque tem um 

quadrinho aqui no escritório. Gosto de ler aquela missão, só não sei de cor. Ela é 

antiga, mas não deixa de ser atual, seguindo aquilo ali já se está num bom caminho. 

Isso é uma coisa que tinha que ser reforçado pra gente (Extensionista 10). 

 

O pré-serviço apresentou, mas isso leva mais tempo para assimilar, internalizar 

(Extensionista 17, recém ingresso). 

 

A unanimidade dos respondentes (n=7) considera que estes referentes não são 

praticados no dia-a-dia da empresa, como revelam as declarações de recém-ingressos: 

Só acho que a pratica podia ser melhor, só que a EPAGRI é uma extensão política 

do governo do estado, isso é o que mais atrapalha pois a parte gerencial também é 

política. Deixa de ter horizontes claros porque as interferências de um governo ou 

de outro podem ser completamente diferentes e são acatadas (Extensionista 17). 

 

Já percebi que as leis e as normas existem para uns e para outros não, frustra muito 

a gente. A EPAGRI peca muito nisso. Isso me desanima na empresa, porque „somos 

todos iguais, mas uns são mais iguais que outros‟ (Extensionista 19). 

 

Todos os extensionistas rurais deste perfil (n=7), afirmam serem identificados com a 

empresa, especialmente por poderem atuar em uma empresa de renome em concordância com 

sua área de interesse profissional, denotando uma forte vinculação com a organização.  

A missão [da EPAGRI] bate com a minha filosofia e o que eu faço hoje bate com 

que eu gosto de fazer (Extensionista 10). 

 

Me sinto identificado porque faço o que gosto e acredito [...] A extensão rural, a 

EPAGRI é meu projeto de vida, estou em contato com as pessoas, trocando idéias, é 

minha origem, faço o que acredito e gosto. Aqui eu posso influenciar e mudar muita 

coisa (Extensionista 12). 

Eu não poderia estar em uma empresa melhor que a EPAGRI. Trabalho no que eu 

gosto de fazer e tenho liberdade, com obrigações para desenvolver o meu trabalho 

(Extensionista 20). 

 

Um respondente somente, mesmo declarando-se identificado, manifesta ressalva pela 

forma com que a empresa trata algumas questões de cunho técnico:  

Me sinto identificado, mas discordo da forma que a EPAGRI trata algumas questões 

como a problemática ambiental, a produção orgânica e de produtos limpos [...] vejo 

contradições (Extensionista 01). 

  

Solicitados a expressarem o que é ser epagriano, houve marcadamente referências 
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(n=3) de cunho profissional, mais racional, bem como à manifestações quanto á orgulho, 

coleguismo e família: 

É trazer desenvolvimento para o meio rural (Extensionista 09). 

 

É estar dentro de uma família. É valorizar o atendimento da agricultura familiar. 

Aqui a gente é parte do processo e não só uma ferramenta para o agricultor como 

na agricultura empresarial (Extensionista 10). 

 

É os agricultores poderem confiar na gente, é [criar] uma relação de confiança 

(Extensionista 19). 

 

É ter coleguismo, ter suporte. Tem um espírito bom dentro da empresa 

(Extensionista 20). 

 

 

Quando estimulados a resumir seu modo de ver a   EPAGRI em um sentimento, estes 

extensionistas se referem a adjetivos como “mãe”, “vida”, “confiança”, “sucesso”, “gostar do 

que faz”, mas, também, houve referência à “frustração” ao representá-la em suas vidas:   

A EPAGRI é uma mãe. Eu só trabalhei nela, toda a minha condição atual veio da 

EPAGRI (Extensionista 01).  

 

A EPAGRI é vida. É a minha vida (Extensionista 12). 

 

É gostar do que faz. É paixão pelo trabalho extensionista, pela agricultura 

(Extensionista 17).  

 
Estou frustrado com os dirigentes, mas não com a empresa. A coisa tá muito 

distorcida, só serve politicamente (Extensionista 09).  

 

Quando indagados sobre como reagem às críticas dirigidas á organização, os 

extensionistas (n=5) mostram-se imediatamente indignados ou entristecidos, sendo que 

somente dois respondentes manifestaram a reação de primeiro analisar criticamente o fato 

para então se posicionarem: 

Não gosto de críticas a EPAGRI e nem ao serviço público [quem critica] tem que 

primeiro entender como as coisas funcionam de fato para depois criticar, pois tem 

muitas influências (Extensionista 12). 

 

Eu não saio brigando pela EPAGRI, tento analisar de forma coerente, crítica e 

analítica [...]. Tenho uma visão crítica e não apaixonada, que não vê os defeitos 

(Extensionista 17). 

 

Alguns extensionistas deste perfil (n=4) consideram os sucessos da empresa como 

sendo seu sucesso, bem como se sentem importantes e fazendo parte da EPAGRI. Já os 

extensionistas contratados recentemente afirmaram que ainda não se sentem fazendo parte da 

organização, tampouco consideram como seus os sucessos da EPAGRI, pelo pouco tempo que 

se encontram na empresa: 

Eu faço parte da EPAGRI, não sou acomodado, tenho iniciativa e corro atrás, afinal 
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a EPAGRI não é dos dirigentes [...]. Os sucessos da EPAGRI são meus também, mas 

deveria ser mais participativo (Extensionista 10).  

 

Ainda não me sinto fazendo parte da EPAGRI, isso leva algum tempo pra saber qual 

a minha relevância pra empresa e pro município (Extensionista 17).  

 

Estes profissionais revelaram diversos fatores considerados positivos - que tendem a 

estreitar e fortalecer suas relações com a empresa. A liberdade para planejar e desenvolver seu 

trabalho foi referenciada pelos extensionistas (n=5) como o grande diferencial da EPAGRI. O 

bom relacionamento com os colegas (n=3), a possibilidade de trabalhar com pessoas (n=2); a 

remuneração razoável que recebem (n=1), associada ao pagamento em dia, ao acesso a um 

plano de saúde e a uma previdência privada complementar (n=2), são fatores importantes para 

estes extensionistas. Acrescidos a estes elementos temos ainda, as capacitações técnicas (n=1),  

a execução de trabalhos desafiadores (n=1), e a possibilidade de realizar atividades ao ar livre 

(n=1), que contribuem efetivamente para reforçar a identificação destes extensionistas rurais 

com a EPAGRI. Referem-se ainda ao fato do trabalho extensionista propiciar as relações 

sociais, pois como passam a maior parte do tempo trabalhando, necessitam cultivar boas 

relações com seu público: 

Tu cria uma amizade tão forte com o pessoal, que uma vez por semana eu ando 24 

km pra jogar futebol numa comunidade do interior, depois ficamos lá conversando 

(Extensionista 10). 

 

A extensão rural requer paixão, tu tens que te comover com a família agricultora, tu 

sofre junto com eles (Extensionista 20). 

 

Apesar de se sentirem identificados com a EPAGRI e manifestarem apreço pelo 

trabalho que desenvolvem, os extensionistas entrevistados apontam dificuldades importantes 

que compõem o contexto por eles vivenciado diariamente, o que evidencia claramente uma 

ambigüidade de sentimentos no processo de identificação destes extensionistas rurais com a 

EPAGRI. 

O principal aspecto critico, apontado pelos extensionistas entrevistados (n=5), refere-

se a interferência política na EPAGRI. A utilização da organização pelo governo, como 

instrumento de composições políticas, tanto para o preenchimento de cargos comissionados 

como para a execução de suas políticas operacionais para o setor, as indicações pessoais para 

a ocupação de cargos estratégicos da organização seguindo orientação política ou de 

confiança, em detrimento da meritocracia e da competência do corpo técnico, na percepção 

dos entrevistados vem contribuindo significativamente para os processos de frustração, 

desmotivação e desindentificação dos funcionários com a EPAGRI:  

É muita interferência política, a empresa devia ser autogestionável, daí teria mais 



89 

 

autonomia (Extensionista 17). 

 
O extensionista tem que saber se desviar das armadilhas políticas, nem sempre a 

empresa te apóia, ela te dita uma coisa mais o que vale é o que o político manda. A 

empresa prefere o convênio, porque o extensionista eles trocam [...] Não estou 

frustrado com a empresa, mas com quem dirige ela. A empresa é das melhores, o 

papel dela é importante, o problema é como esta sendo administrada. Ela está 

sendo usada politicamente, dizem que só da prejuízo, acho que a forma que esta 

sendo interpretado o resultado do nosso trabalho não esta certo. Somos 

menosprezados pelo governo, a gente é útil no discurso e pra se prestar a fazer os 

programas, a politicagem deles (Extensionista 09). 

 

Tem que separar o partidarismo na empresa, as pessoas assumem cargos por 

política sem terem competência. A não ser os dirigentes lá em cima, que não tem 

como ser diferente, mas no nível de região não dá, tem que ser uma pessoa que se de 

bem com os prefeitos, mas que seja competente porque o gerente tem que dar é 

suporte pra gente trabalhar (Extensionista 10).  

 

A interferência política é grande fragilidade da empresa. As promoções dificilmente 

são por mérito, talvez quem tenha perfil legal não receba a atenção necessária 

(Extensionista 20). 

 

Alguns extensionistas entrevistados (n=2) mencionam situações de tratamento 

diferenciado de funcionários por parte das gerências e diretorias da empresa, visto que regras, 

procedimentos internos e normas são descumpridos sistematicamente em atendimento a 

benefícios e demandas pessoais: 

A empresa não cobra corretamente as coisas, se o cara não se esforça, ou tem 

problema, ou não se comportou bem é transferido para ouro lugar sem qualquer 

ação mais efetiva. Isso me deixa indignado (Extensionista 10).  

 

Já percebi que as leis e as normas existem para uns e para outros não, frustra muito 

a gente. A EPAGRI peca muito nisso. Isso me desanima na empresa, porque „somos 

todos iguais, mas uns são mais iguais que outros‟ (Extensionista 19). 

 

A falta de rotinas e regras de procedimento claras, seguidas indistintamente por todos, 

causa incomodo especialmente aos entrevistados que não foram instruídos e municiados 

adequadamente com os regulamentos e normas que regem a empresa quando de sua admissão, 

mas que lhes são cobrados diariamente: 

Como não tive pré-serviço, eu tenho só uma idéia da forma como a EPAGRI quer as 

coisas. Quando cheguei no município eu não sabia o que fazer e muito menos como 

fazer, fui trocando idéia com os colegas nas reuniões. Ninguém veio aqui no 

município me falar as coisas, isso aconteceu com todos daquele concurso 

(Extensionista 10).  

 

A falta de meritocracia associada à falta de reconhecimento e valorização (n=2) dos 

extensionistas rurais tem aumentando sua desmotivação, conduzindo-os a um processo de 

frustração:  

A subida hierárquica dentro da empresa é geralmente para um regional e daí tu 

perde o teu trabalho de extensão. Não acredito que quem goste de ser extensionista 
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vislumbre chegar num regional para fazer trabalho burocrático. O extensionista 

tinha que ser promovido dentro do município (Extensionsta17).   

 

O máximo que tem é conversa entre os dirigentes pra escolher alguém. Não temos 

perspectiva de evoluir por merecimento. Como é que vai avaliar o perfil se a 

empresa não tem definido o que o cara faz. Vai avaliar pelo chimarrão que ele faz? 

Vai avaliar aqueles que puxam mais o saco? Os amigos do gerente? Isso tinha que 

estar dentro do Plano de Cargos e Salários da empresa (Extensionista 10). 

 

O excesso de atribuições na empresa (n=3) representada pelos procedimentos 

burocráticos e programas governamentais a serem executados, consomem significativo tempo 

dos extensionistas rurais em detrimento da realização de efetivas ações extensionistas junto às 

famílias agricultoras:  

A EPAGRI tem muita burocracia que nos prende no escritório (Extensionista 17). 

 

Só depois que entrei na EPAGRI percebi porque não se faz mais extensão rural, é 

pelo excesso de demanda, de atribuições, de políticas públicas. O Microbacias 2 

reviveu a extensão rural, deu reanimo pra EPAGRI, mas tem que retomar suas 

raízes (Extensionista 20). 

 

A inoperância das equipes regionais de apoio (n=3), a carência de pessoal nos 

escritórios municipais (n=2), que deveriam contar com no mínimo uma equipe de trabalho 

completa (extensionista rural, extensionista social e auxiliar de escritório), bem como, a 

estrutura física e de equipamentos precária (n=2) da maioria dos escritórios locais foi diversas 

vezes referenciada, como podemos constatar:  

A gente não tem apoio, podemos contar com poucos na gerência, eles não vem nos 

municípios, não conversam, não chamam pra trocar experiências, não 

acompanham, não vestem a camisa junto. É difícil quando tu não tens apoio para 

realizar o trabalho. Falam mas não ajudam, quando tu chama não vem 

(Extensionista 09). 

 

Precisamos de menos prioridades e mais apoio, em seis anos tive duas ou três 

visitas do gerente. Da mesma forma que o agricultor gosta que eu valorize ele, que 

eu visite ele, converse pessoalmente, o extensionista também precisa desta 

valorização, deste contato pessoal. E olha o espaço físico que temos no município, 

como vou apresentar um escritório desses pro agricultor, com armários quebrados, 

cheio de caixas de papelão por tudo quanto é lado (Extensionista 12). 

 

O descontentamento com a ausência de oportunidades e espaços nos quais os 

extensionistas possam discutir o trabalho e expressar suas opiniões, por conseguinte, 

participarem efetivamente dos processos decisórios da empresa, pode ser constatado nos 

depoimentos a seguir:  

A empresa está meio largada, a gente fica meio jogado no município, sem apoio, no 

discurso a gente é importante, mas na prática da pra ver pelos acordos coletivos, é 

só discurso. Parece que quem ocupa os cargos de dirigente esquece de onde veio 

(Extensionista 09). 

  

Não se faz reunião pra discutir os problemas da empresa, se tu começa a falar numa 
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reunião de região logo já cortam a discussão. O pessoal [extensionistas] tá 

acomodado dentro da empresa deixaram de acreditar que falar, discutir pode mudar 

alguma coisa (Extensionista 09).  

 

Embora reconheçam deficiências nas condições de trabalho e gestão, a maioria destes 

profissionais (n=5) não cogita deixar de ser extensionista rural, outros dois - que recém 

ingressaram na empresa - estão inclinados a seguir outras carreiras no futuro: um na atividade 

docente e outro como produtor rural em terras da família. Quanto à intencionalidade de 

mudança de organização, a maioria dos extensionistas (n=4) afirma que não tem planos de 

sair da EPAGRI por ser um bom lugar para trabalhar e três cogitam a possibilidade de se 

desligarem da empresa, como ilustramos abaixo:  

Eu me sinto acolhido dentro da EPAGRI, aqui tu ainda não é um número. A gente 

percebe que é uma empresa importante e que tem mudanças pela frente, o pessoal 

mais novo é mais suscetível as mudanças, mas a medida que tu vais envelhecendo 

tem que saber se adaptar as mudanças e evoluir com isso (Extensionista 10, grifo 

nosso). 

 

Eu me sinto bem dentro da EPAGRI, ela não é um trabalho é um projeto de vida. 

Nunca estive tão bem quanto estou hoje, feliz, seguro (Extensionista 12).  

 

Até já pensei em sair, se tiver chance acho que saio, mas quero continuar na 

extensão. Queria ser um técnico de uma área específica (Extensionista 09, grifo 

nosso). 

 

Penso em sair da empresa, mas vou cumprir meu planejamento de trabalho deste 

ano. Acho que posso ser mais bem utilizada pela sociedade em outro lugar 

(Extensionista 19). 

 

Estou balançando, tenho uma proposta pra trabalhar mais perto da casa dos meus 

pais, mas ainda não decidi (Extensionista 17). 

 

Quando questionados se convidariam um parente ou amigo para trabalhar na EPAGRI, 

todos os respondentes responderam afirmativamente: 

Convidaria sim. Até porque aquilo que a gente não gosta na empresa pode ser 

melhorado porque a EPAGRI é feita de pessoas (Extensionista 01). 

 

Ao tratar de suas perspectivas profissionais futuras a maioria destes profissionais 

(n=5) expressou desejo de uma carreira mais focada na área técnica, cogitando inclusive a 

possibilidade de participar do processo de formação continuada através do programa de pós-

graduação da empresa, o que poderia conduzir alguns para a área da pesquisa: 

Eu queria ser mais específico no município, gerar conhecimento e inovação. Queria 

me especializar na área de pecuária e dar foco nesta atividade (Extensionista 09). 

 

Espero que por mérito e não por influencia política eu consiga uma vaga no 

mestrado (Extensionista 18). 

 

Dois extensionistas entrevistados manifestaram desejo em ocupar cargos na gestão 
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administrativa e técnica da empresa: 

Penso em ser presidente, ser reconhecido com cargo por mérito e não por política 

(Extensionista 10). 

 

Eu gostaria de fazer mestrado e ser líder de projeto dentro da área que eu gosto 

(Extensionista 20). 

  

 

 

4.2.3 Identificação dos extensionistas orientados por um ideal  

 

 

A maioria dos extensionistas rurais (n=7) deste grupo não tem claro os valores, 

princípios, filosofias, missão e papel da EPAGRI, sendo que dentre os outros (n=3), dois são 

profissionais contratados recentemente que relataram ter clareza destes conceitos, pois foram 

capacitados sobre o assunto durante o curso de pré-serviço, o qual coloca: “Tenho claro estes 

conceitos, assimilei no pré-serviço o que a empresa pensa” (Extensionista 18) e um afirmou 

ter clareza destes referenciais. Entretanto, a unanimidade dos respondentes (n=10) considera 

que estes referentes não são praticados efetivamente no dia-a-dia da empresa, segundo 

revelam suas declarações: 

Os valores e diretrizes não são praticados, fica mais no papel, no quadro que tem 

nos escritório. Antigamente era bem mais claro, agora está no discurso dos 

dirigentes mas não conseguem implementar na prática (Extensionista 05). 

 

Pessoas que não são da casa não conhecem o funcionamento da EPAGRI, e como é 

uma engrenagem lenta [...] as normas não são seguidas, são alteradas por 

interesses e os valores não são praticados (Extensionista 06). 

 

Podem estar claros no papel. No dia-a-dia não são praticados. Tem situações e 

situações! A ingerência política está prejudicando muito o nosso dia-a-dia 

(Extensionista 13). 

 

Tem que ser constantemente revistos, atualizados, relembrados, além de serem 

pouco praticados. Precisamos discutir mais sobre estes assuntos, pois estamos 

esquecidos nos escritórios locais, a gente até começa a questionar a missão da 

empresa e o nosso papel. Regras, normas não são seguidas na empresa. Um pode 

outro não. Fico revoltado (Extensionista 16). 

 

Penso que a maior parte dos funcionários tenta praticar. Nas gerências e direção 

alguns ainda praticam, mas a maioria estão envoltos com política e politicagem [e 

esquecem deles] (Extensionista 21). 

 

Um dos entrevistados refere-se a dificuldade de implementá-los por sua grandiosidade 

como uma das razões para seu pouco uso: 

A missão da empresa é muito grandiosa e não conseguimos executar, não somos tão 

eficientes. Hoje a extensão é praticamente um sacerdócio nos municípios, é 
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dedicação exclusiva para que possamos cumprir esta missão (Extensionista 06). 

 

Parte dos extensionistas (n=4) declarou-se plenamente identificados com a empresa, 

como podemos constatar nas seguintes declarações: 

Eu compartilho das idéias, dos valores, dos objetivos e da missão da EPAGRI. Sou 

feliz por poder fazer parte disso (Extensionista 21). 

Eu me acho a EPAGRI. Sou EPAGRI 24 horas por dia. Eu durmo de crachá 

(Extensionista 14). 

 

Entretanto, parte significativa dos extensionistas rurais (n=6) deste grupo declararam 

sentir-se mais identificados com o trabalho que realizam do que identificados com a EPAGRI 

por discordarem de alguns posicionamentos adotados pela empresa, como demonstrado no 

depoimentos  abaixo: 

Hoje me identifico mais com o trabalho. Já fui mais identificado com a empresa, as 

dificuldades diminuíram a minha motivação, mas mesmo assim ela nos permite 

trabalhar com liberdade, apesar de algumas amarras (Extensionista 04). 

 
Me identifico em alguns momentos [com a empresa] principalmente quando estou 

no trabalho a campo, com o agricultor. Não me identifico com as ingerências 

[políticas] (Extensionista 13). 

Tem uma coisa mágica que me liga a EPAGRI [...] A intervenção política partidária 

na empresa tem diminuído minha identificação, temos nossa missão e objetivos que 

se fossem seguidos teríamos êxito no trabalho, agora quando mistura a política da 

tudo errado (Extensionista 11).  

 

Solicitados a expressarem o que é „ser epagriano‟ os respondentes revelaram 

expressivos sentimentos de “garra”, “compromisso”, “gratidão” e “responsabilidade”, 

vinculando freqüentemente a empresa a um projeto de intervenção, em relatos extremamente 

carregados de significado e emoção: 

Ser epagriano é não desistir, é fazer aquilo que a gente acredita, é tentar influenciar 

ou participar de uma forma ou de outra da empresa, para que ela seja mais 

participativa. É batalhar para melhorar a empresa, é acreditar mais na empresa 

(Extensionista 04). 

 

É vestir a camisa e trabalhar duro. É contribuir com as famílias rurais, é ter 

possibilidade de retribuir o que a sociedade nos proporcionou pela oportunidade de 

estudar em uma universidade federal (Extensionista 11). 

 

É ter orgulho em trabalhar numa empresa reconhecida, é ter colegas pegadores, 

trabalhadores, é estar fazendo um trabalho que ajuda as pessoas, a sociedade 

(Extensionista 13). 

 

É ser unido, ter uma idéia única, se dar bem com os colegas para ajudar realmente 

as pessoas do campo, é vestir a camisa e gostar da empresa (Extensionista 16). 

 

É ser um técnico com visão social que trabalha para o desenvolvimento das famílias 

rurais e do município, é ser um agente de desenvolvimento, é ter uma relação muito 

legal com os colegas, é fazer parte de uma família (Extensionista 18). 
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É uma responsabilidade boa. Esse crachá pesa, mas ao mesmo tempo me dá uma 

posição de respeito, me orgulho (Extensionista 21). 

 

Ao serem estimulados a sintetizar o sentimento que a EPAGRI lhes desperta , fazem 

uso de adjetivos como “mãe”, “família”, “parceira”, “casa”, “empresa do bem”, “empresa que 

faz a diferença”, desvelando a importância da empresa na sua vida:   

A EPAGRI é uma família, tem momentos bons e ruins, mas tá sempre junto. Eu faço 

parte da EPAGRI, eu sou a EPAGRI (Extensionista 13, grifo nosso). 

 

A EPAGRI é uma parceira tanto pro funcionário quanto pro agricultor. É um 

sentimento muito bom, é uma empresa boa (Extensionista 11, grifo nosso). 

  

A EPAGRI é a minha casa. É uma das coisas mais importantes da minha vida. Eu 

me sinto dono da EPAGRI também e não só um funcionário (Extensionista 16, 

grifo nosso). 

 

A EPAGRI é o esforço, o trabalho de muita gente em benefício do meio rural 

(Extensionista 18, grifo nosso). 

 

Eu não teria outro local para estar trabalhando hoje, faz parte da minha vida, é 

meu carma (Extensionista 04). 

 

A EPAGRI é uma sinfonia onde vários instrumentos em diferentes freqüências 

produzem um resultado bom, agradável, harmônico (Extensionista 21). 

 

Devo e agradeço a esta empresa a minha condição profissional e o que sou como 

pessoa (Extensionista 06). 

 

Deste grupo de extensionistas, a maioria (n=9) esboça reação imediata quando a 

EPAGRI é criticada, manifestando sentimentos de revolta e tristeza, sendo que somente um 

extensionista se definiu como mais cauteloso, preferindo avaliar a situação antes de se 

manifestar: 

Dói. Dá uma tristeza [...] pode acontecer com outras empresas não com nossa 

(Extensionista 06). 

 

Eu não gosto [que critiquem a EPAGRI] mesmo que estejam certos. É o mesmo que 

falar da minha família (Extensionista 21). 

 

A EPAGRI não é perfeita. Primeiro tenho que avaliar (Extensionista 15). 

 

Grande parte dos entrevistados (n=7) considera os sucessos da empresa como sendo 

seu sucesso, bem como se sentem importantes e fazendo parte da EPAGRI efetivamente. 

Entrevistados argumentam: 

Os sucessos da EPAGRI acontecem graças ao trabalho da extensão, porque se não 

trabalhássemos lá na ponta (no campo), se não motivássemos, se não fizéssemos a 

coisa acontecer os agricultores não iriam responder (Extensionista 06). 
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Os demais (n=3), incluindo recém-contratados como o Extensionista 18, apresentam 

ressalvas como: 

Eu sinto que faço parte da EPAGRI, mas não sou correspondido e valorizado pela 

empresa (Extensionista 13). 

 

Eu não sinto que faço parte da EPAGRI porque só cobram, ninguém vem no 

município ver como estão as coisas [...] chega ao ponto dos gerentes estaduais e 

diretores de projeto mal saber quem você é  (Extensionista 06). 

 
Ainda não tenho esse sentimento de fazer parte da EPAGRI, as me sinto acolhida, 

integrada, bem como os sucessos da empresa não sinto como meus, mas me orgulho 

(Extensionista 18). 

 

Estes profissionais revelaram diversos fatores considerados positivos que tendem a 

estreitar e fortalecer suas relações com a empresa. De modo geral, os extensionistas 

entrevistados consideram extremamente positivas as características de empresa pública que a 

EPAGRI ostenta, permitindo que realizem um trabalho significativo para o meio rural, como 

transparece nas falas:   

Como a empresa não visa lucro, ela faz muito bem para a sociedade, está sempre ao 

lado, ajudando o agricultor. É bom trabalhar numa empresa que não pune mas 

auxilia a sociedade (Extensionista 11). 

 

Eu sinto orgulho de ser funcionário da EPAGRI, uma empresa que ajudou o estado 

a se desenvolver (Extensionista 21).  

 

Nesse contexto os entrevistados desse perfil destacam a possibilidade de poder ajudar 

as pessoas através do seu trabalho, que foi referenciada pelos extensionistas (n=7) como o 

grande diferencial da EPAGRI.  O tipo de trabalho que desenvolvem (n=4), apoiando a 

agricultura familiar (n=1), trabalhando com as famílias agricultoras (n=2), em equipe (n=1), 

com colegas prestativos (n=3) e acima de tudo com liberdade para desenvolver seu trabalho 

(n=3)
43

, são fatores de grande importância para estes extensionistas. Acrescidos a estes 

elementos, temos ainda, as capacitações (n=2), a oportunidade de fazer pós-graduação (n=2), 

a colaboração (n=1), a  confiança(n=1), as boas relações (n=1) e o respeito do público externo 

(n=1) ao trabalhar em uma empresa organizada (n=1), que remunera razoavelmente seus 

profissionais (n=1), paga em dia os salários, e oferece plano de saúde (n=1), o que reforça 

consideravelmente a identificação destes extensionistas rurais com a EPAGRI. 

Esta percepção positiva da empresa serve de mola propulsora no enfrentamento dos 

desafios e adversidades que se revelam no dia-a-dia de uma organização imersa num contexto 

amplo de demandas e mudanças.  Apesar de se sentirem identificados, demonstrarem paixão 

                                                 
43

 “Na EPAGRI temos liberdade de fazer o trabalho do nosso jeito” (Extensionista 16). 
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pelo trabalho que realizam e visão positiva da empresa em que trabalham, os extensionistas 

entrevistados apontam consideráveis dificuldades - que compõem o contexto por eles 

vivenciado diariamente -, o que evidencia claramente uma ambigüidade de sentimentos no 

processo de identificação também destes extensionistas rurais com a EPAGRI. 

Um dos maiores limitantes apontado pelos extensionistas entrevistados (n=7) refere-se 

à interferência política na empresa que resulta em mudanças que não se dão devido às 

demandas externas oriundas das famílias agricultoras ou do próprio governo pela sua forma 

de atuar no meio rural, mas sim atendendo a interesses de grupos vinculados ao exercício do 

poder governamental: 

O problema da extensão é que não tem mais continuidade, começa um programa, 

interrompe, às vezes nem termina e inicia outro derivado de outra idéia política, que 

de repente é interrompido também. Este é um dos grandes problemas da EPAGRI, 

que capta e assume tudo de acordo com os interesses políticos (Extensionista 05). 

 

O discurso da EPAGRI é muito dissonante da nossa prática nessa questão de ser 

uma empresa pública voltada pra agricultura familiar, é um discurso mais político 

que efetivo (Extensionista 04). 

 

A utilização da organização pelo governo, como instrumento de composições políticas, 

tanto para o preenchimento de cargos comissionados como para a execução de suas políticas 

operacionais para o setor, as indicações pessoais para a ocupação de cargos estratégicos da 

organização seguindo orientação política ou de confiança em detrimento da meritocracia e da 

competência do corpo técnico, tem contribuído significativamente para os processos de 

frustração, desmotivação e desindentificação dos funcionários com a EPAGRI, como ilustra o 

depoimento: 

Pessoas que não são da casa não conhecem o funcionamento e a engrenagem da 

EPAGRI é lenta. A escolha política das diretorias e gerencias às vezes compromete 

o trabalho. O excesso de mudança política é um problema e quem sofre é a ponta 

(extensionistas). Temos resistência em aceitar estas mudanças, em absorver, 

incorporar e fazer. É difícil, mas temos que nos adaptar, ou por bem ou por mal 

(Extensionista 06, grifo nosso). 

 

Os extensionistas (n=4) referem-se à falta de meritocracia, ao pouco conhecimento a 

respeito dos funcionários e a falta de apoio e reconhecimento e valorização pessoal e 

profissional por parte da empresa, como fatores extremamente negativos, pois diminui seu 

comprometimento com a empresa e aumenta sua desmotivação, conduzindo-o a um processo 

de frustração: 

Percebo que se o extensionista não cumprir suas funções adequadamente não há 

sanções, as vezes parece ao contrário, os ruins são promovidos. Parece demérito a 

gente estar no escritório local (Extensionista 11). 

 

A empresa tem estrutura mais forte de cobrança que de apoio ao trabalho dos 
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extensionistas, isso tanto no regional quanto no central [...] O topo não apóia o 

município, é a base que tem que sustentar a sede e o regional (Extensionista 04). 

 

Queremos ser valorizados como profissional e ser humano, a empresa precisa se 

preocupar mais com as pessoas e não só com os resultados, com a produção. A 

EPAGRI diz que seu maior patrimônio são seus funcionários, mas esse patrimônio 

esta começando a se deteriorar, estamos adoecendo, e os recursos humanos só 

atende formalidades [...] só há cobranças, ninguém vem ao município ver como 

estão as coisas. A empresa não tem esta preocupação com os funcionários, tem que 

estar nos motivando ao trabalho e não só cobrando, precisamos de animo. A 

empresa não está se importando com a gente, chegam ao ponto deles não saberem 

nem quem você é.  Não há incentivo, palavra de ânimo, elogio, só tem cobrança. 

Estamos desmotivados, com baixa auto-estima. (Extensionista 06). 

 

A empresa está muito preocupada com sistemas, sistemas pra isso, sistemas pra 

aquilo, sistemas para controlar o funcionário, mas tem que pensar é no valor do 

trabalho do extensionista lá dentro da comunidade, isso é mais importante, se ele 

está feliz, se esta fazendo as coisas certas, que desenvolvam então um sistema que 

controle isto (Extensionista 16). 

 

Precisamos de estimulo constante. A ferramenta mais necessária para o nosso 

trabalho é o ânimo (Extensionista 21). 

 

Numa situação um pouco mais grave, um extensionistas entrevistado (n=1) mencionou 

o tratamento diferenciado por parte das gerências e diretorias da empresa, bem como entre os 

próprios funcionários denotando traços fortes de discriminação, machismo e rivalidades 

dentro da empresa, levando a constrangimentos e frustrações.  

Muitos dos extensionistas (n=5) deste grupo problematizam o excesso de atribuições 

da empresa, representadas pelos procedimentos burocráticos e de controle, bem como pelos 

programas governamentais a serem executados, que consomem significativo tempo dos 

extensionistas rurais em detrimento da realização de efetivas ações extensionistas junto às 

famílias agricultoras:  

Temos excesso de atribuições é difícil atender a demanda, perdemos muito tempo 

com burocracia, preenchendo relatórios e com serviços diversos, o telefone toca o 

dia inteiro, isso interfere no meu trabalho, me afeta negativamente, me frustro por 

não dar conta do meu trabalho, quem que vou atender primeiro, o prefeito que paga 

o convênio, os programas e relatórios da EPAGRI ou o agricultor que me 

pressiona? Me sinto incapaz por não dar conta de tudo. Difícil é a empresa se 

conscientizar que a gente é ser humano e tem limites, dentro das oito horas de 

expediente é impossível dar conta de tudo. O trabalho é muito estressante devido a 

esse conjunto de atribuições acrescido dos problemas burocráticos e de infra-

estrutura, pois temos que dar respostas rápidas (Extensionista 11). 

 

Aqui no município eu tenho que chutar, cabecear e defender, não tem como fazer, 

estou sozinho. As demandas burocráticas estão muito grandes e a gente não tem 

como fazer tudo isso (Extensionista 13). 

 

A burocracia é terrível, nos tira do campo e nos obriga a ficar no escritório em 

cima da papelada (Extensionista 15). 

 

Temos muitas atribuições e muita demanda, não conseguimos cumprir o 

planejamento, e quanto melhor o trabalho realizado mais surge demanda 
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(Extensionista 18). 

 

Tenho dez listas de assinaturas de agricultores que receberam algum tipo de 

atendimento, geralmente de programas governamentais, não tem nada de extensão 

rural aqui. Um auxiliar de escritório faria esse serviço. É frustrante (Extensionista 

21). 

 

A carência de pessoal nos escritórios municipais, que deveriam contar com no mínimo 

uma equipe de trabalho completa (extensionista rural, extensionista social e auxiliar de 

escritório), bem como a estrutura física precária da maioria dos escritórios locais foi também 

referenciada pelos extensionistas (n=3), como podemos constatar:  

A gerência regional não nos visita. Em dez meses que estou na empresa, nunca 

tivemos uma reunião de regional. E a nossa sala, não tem condições de trabalhar 

nessa situação [...] preciso de um ambiente minimamente organizado pra poder 

trabalhar (Extensionista 21). 

 

Temos sérios problemas de infra-estrutura, além da sala ser muito pequena, não tem 

privacidade, todo mundo dá uma paradinha na EPAGRI, é impossível se concentrar, 

a gente para o trabalho toda hora. Eu preciso de organização, de um lugar limpo e 

que possa me concentrar para trabalhar, senão o rendimento cai muito 

(Extensionista 14). 

 

Alguns extensionistas (n=2) manifestaram preocupações quanto à continuidade da 

extensão rural e da organização EPAGRI, devido a instabilidade institucional que gera um 

elevado grau de incertezas em seus funcionários.  Estes profissionais (n=3) reclamaram da 

ausência de oportunidades e espaços nos quais os extensionistas possam discutir o trabalho e 

expressar suas opiniões, por conseguinte, participar efetivamente dos processos decisórios da 

empresa. Estas inquietações podem ser constatadas nos depoimentos a seguir:  

Hoje não tem mais espaço na empresa para debater a extensão rural e trocar idéias. 

Não se discute mais, há pouca participação e critica do extensionista. Não há mais 

discussão, os processos já vêm definidos de cima pra baixo, a gente quer debater e 

não tem chance, é o estilo determina-se e cumpra-se, isso provoca um grande 

desgaste (Extensionista 05). 

 

A gente que está aqui no município não sabe como as coisas acontecem, são 

decididas tudo lá em cima, os rumos que a empresa está tomando e porque esta 

tomando a gente não sabe, não participa, mal somos comunicados das decisões. A 

gente se entretém tanto com o serviço do dia-a-dia que acabamos não participando, 

a gente que esta aqui no município não sabe onde a empresa quer chegar 

(Extensionista 15). 

 

Quando questionados acerca de um possível afastamento da organização empregadora, 

grande parte dos extensionistas (n=7) afirma não terem qualquer intenção de sair: 

Eu gosto da EPAGRI  e da extensão rural, não penso em sair, apesar das crises de 

identidade (Extensionista 15). 

Vir para a EPAGRI foi muito bom. Estou satisfeita, quero continuar trabalhando 

com a agricultura familiar. É isso que eu quero pra mim (Extensionista 18). 
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Contudo, outros três respondentes já cogitaram a possibilidade de deixarem a 

EPAGRI, expondo o seguinte: 

Já pensei em deixar a EPAGRI [para trabalhar com meu irmão], mas não sai pela 

liberdade e oportunidade de fazer um trabalho social com os agricultores que outra 

empresa não possibilitaria fazer, porque quer lucro. Se eu quisesse ganhar dinheiro 

já teria saído, como muitos fizeram. Os que ficaram [na empresa] são tudo meio 

pobre, tem pra comer, tem pra morar e acabou, mas fazem por amor, por gostar 

(Extensionista 06, grifo nosso). 

 

Até pensei em deixar a EPAGRI devido à falta de valorização, de reconhecimento e 

por situações [acontecimentos] indesejadas. Mas gosto do que faço, então ao invés 

de deixar a EPAGRI penso que deveria mudá-la, melhorá-la e não se acomodar. Eu 

gosto, e muito, de ser extensionista (Extensionista 13). 

 

Já pensei em sair da EPAGRI em função da minha vida pessoal, não estou feliz no 

meu município, apesar de ter um sentimento de pertença com a empresa 

(Extensionista 21). 

 

Quando questionados se convidariam um parente ou amigo para trabalhar na EPAGRI, 

todos os extensionistas responderam afirmativamente, sendo que alguns (n=2) manifestaram a 

necessidade de serem atendidas condições específicas pelos possíveis convidados: 

Convidaria sim, desde que [a pessoa a ser convidada] tivesse o mesmo espírito de 

trabalhar com amor, dedicação (Extensionista 06). 

 

Convidaria, mas a pessoa tem que se identificar com a EPAGRI (Extensionista 21). 

 

Todos (n=10) manifestaram possuir expectativas superiores as delineadas pelo atual 

quadro em que se encontram, sendo recorrente entre os entrevistados ter por objetivo fim 

poder melhorar sua contribuição à sociedade e em especial ao meio rural.  Muitos destes 

extensionistas (n=6) manifestaram desejo em se aperfeiçoarem através de cursos do programa 

de pós-graduação da empresa, pois este é o único modo que visualizam para aprimorar sua 

atuação profissional e social: 

Preciso crescer em conhecimento, desenvolver melhor minhas habilidades em 

extensão e ajudar na transformação do meio rural, mas sempre engajado 

(Extensionista 15). 

 

Espero que por mérito e não por influencia política eu consiga uma vaga no 

mestrado (Extensionista 18). 

 

 

4.3 Realização e crise de identidade profissional extensionista  

 

 

A abordagem da questão da realização e crise de identidade profissional extensionista 

foi feita através da caracterização da importância ou significado atribuído ao trabalho pelos 
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diferentes grupos de extensionistas, percepção sobre a intervenção da empresa neste âmbito 

através da política de recursos humanos e de reconhecimento, critérios e situação atual na 

avaliação da satisfação profissional e percepção sobre „crise de identidade extensionista‟. 

 

 

4.3.1  Realização e crise de identidade profissional dos extensionistas orientados à  

empresa  

 

 

Para estes extensionistas o trabalho é encarado primordialmente „como um meio‟ de 

prover a auto-suficiência financeira de suas vidas, ao ponto de ser considerado uma 

„obrigação‟ do ser humano. Revelaram também que começam a desacelerar o ritmo de 

trabalho como forma de preparação para a aposentadoria, por conseguinte evitam ao máximo 

trabalharem a serviço da empresa fora do horário de expediente. 

Inquiridos sobre quais fatores devem estar presentes para que a satisfação profissional 

esteja assegurada, cada extensionista elencou elementos que pessoalmente consideram 

determinantes.  Em meio a uma considerável diversidade de condições mencionadas, 

destacam-se a necessidade de boas relações de amizade com as pessoas do meio profissional, 

especialmente os colegas (n=2); condições adequadas para a realização do trabalho 

extensionista, representadas por recursos financeiros disponíveis, equipamentos e estrutura 

física (n=2), bem como o apoio da empresa (n=2). Consideram ainda desejável que tenham 

possibilidade de desenvolver seu potencial (n=1); recebam uma remuneração adequada (n=1); 

possam desenvolver o trabalho com liberdade (n=1); não tenham excesso de demanda para ter 

tempo de fazer extensão rural (n=1); obtenham resultados (n=1); alcancem satisfação pessoal 

com o trabalho (n=1) e finalmente gostem do trabalho que realizam (n=1). 

Depreende-se que estes profissionais estão medianamente satisfeitos 

profissionalmente, ao atribuírem um valor médio de satisfação de 7,6 
44

 obtido dentro de um 

gradiente de variação compreendido entre 6,0 e 9,5 referente à satisfação média de cada 

extensionista rural.  Esta satisfação é atribuída às condições e possibilidades atuais de que 

dispõem para execução de suas atividades em seus respectivos municípios e sua percepção 

sobre o reconhecimento de seu trabalho por parte da empresa.  

Ao abordar a política de recursos humanos da empresa estes extensionistas (n=4) 

                                                 
44

 Valor atribuído em uma escala de valores de 1 a 10, sendo 1 completamente insatisfeito e 10 plenamente 

satisfeito. 
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relatam ser facilmente identificável o perfil de cada extensionista, mas esclarecem que a 

empresa não faz este tipo de distinção por não dispor de mecanismos para aproveitamento dos 

diferentes perfis de seus funcionários: 

A EPAGRI teria condições de identificar os diferentes perfis, apesar da dificuldade, 

mas isso não é feito. Na verdade deveria ser feito quando o profissional entra [é 

admitido] na instituição (Extensionista 08). 

 

A maioria destes extensionistas (n=3) relata que se sentem reconhecidos pelos seus 

pares e por alguns agricultores, mas não pela empresa. Ressaltam com veemência que o fato 

de não haver reclamações ou qualquer tipo de problemas no município decorrente de sua 

atuação é um indicativo suficiente do bom trabalho desenvolvido: 

Me sinto satisfeito dentro das possibilidades, os agricultores reconhecem o trabalho, 

se não falar mal já é importante [...] Mas eu não gosto da falta de reconhecimento 

e progresso profissional da EPAGRI. Se não mexer com política a gente fica como 

extensionista local a vida inteira, como se isso fosse ruim, deveríamos ser 

promovidos sem precisar sair do interior (Extensionista 07, grifo nosso). 

 

O controle de resultados hoje é mais de produção do que de qualidade. O sistema de 

avaliação que esta sendo implantado é ruim, a auto-estima é baixa, pois quem 

cresce hoje na empresa? Qual a expectativa de um extensionista municipal? 

(Extensionista 02). 

 

Não tem promoção por mérito na empresa. É por influência política e amizades. 

(Extensionista 08). 

 

Um entrevistado, no entanto, revela que se sente reconhecido profissionalmente pela 

empresa: 

Me sinto reconhecido pela EPAGRI pois ela atendeu meus interesses profissionais 

com o mestrado e as atividades que desenvolvo (Extensionista 02). 

 

Metade destes extensionistas (n=2) acredita não existir crise de identidade profissional 

extensionista: 

Existe crise particular das pessoas, mas não dos extensionistas. Quem determina a 

função do extensionista é a EPAGRI. O extensionista tem que atender as 

expectativas das famílias rurais levando programas para melhorar a vida [deles] 

(Extensionista 03). 

 

A sociedade espera  que a EPAGRI cumpra o seu papel prestando serviços para as 

famílias rurais. Não pode é distanciar as metas da EPAGRI do que os agricultores 

necessitam, tem que ter coerência. Não podemos pensar hoje como pensávamos em 

1978 quando entrei na empresa, não foi só a extensão que mudou, a sociedade 

mudou, os meios e a forma de administrar mudaram. Hoje as coisas são diferentes e 

essa transição se deu [gradativamente] ao longo do tempo (Extensionista 07).  

 

Os demais (n=2) acreditam que exista crise de identidade devido às mudanças 

ocorridas no cenário rural e a falta de atribuições de funções claras por parte da empresa, 

delineando qual o papel do extensionista rural: 
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O extensionista parece que não tem clara a sua função. Estão inseguros. 

Antigamente era mais definido, mais claro o que a empresa e a sociedade 

esperavam de nós [...] Os mais novos não tem claro o que é a extensão rural quando 

entram a empresa, vão aprendendo com o tempo (Extensionista 02). 

 

As coisas mudaram hoje o agricultor espera muito mais do extensionista [...] difícil 

é ser extensionista local, tu é cobrado por tudo que é lado, tem que saber de tudo 

um pouquinho e acaba não entendendo de nada, qualquer programa vem pra cima 

de ti, todo mundo espera tudo do extensionista (Extensionista 08).  

 

 

4.3.2 Realização e crise de identidade profissional dos extensionistas autofocados 

 

 

Para estes extensionistas o trabalho é parte de uma estratégia de distinção pessoal. 

Vivem em busca de conhecimento, almejando que o seu trabalho exerça impacto na vida ou 

no trabalho de outras pessoas, que a sua contribuição seja útil e necessária, resultando em 

benefícios para as famílias rurais. 

O trabalho para nós mulheres, nos dá respeito e oportunidade tanto na família 

quanto na sociedade (Extensionista 01, grifo nosso). 

 

Tenho necessidade de conhecimento na área que gosto, o salário até é de menos, eu 

gosto é de estar investigando, buscando conhecimento (Extensionista 09). 

 

O trabalho é tudo na minha vida. Porque tu existes? Tem que deixar alguma coisa 

de bom, ajudar as pessoas (Extensionista 10, grifo nosso). 

 

Você põe teu sentimento ali, o que você almeja para o mundo, é reflexo do que você 

sonha para o mundo (Extensionista 19). 

 

Revelam também que, com alguma freqüência, quando necessário, trabalham a serviço 

da empresa fora do horário de expediente, pois nem sempre é possível determinar a duração 

de um trabalho de campo. 

Cumprir horário às vezes é frustrante. Num trabalho de extensão rural não tem 

como cumprir horário [...] temos sobrecarga de trabalho e trabalhar fora do 

horário hoje é necessário para cumprir o planejamento, mas não pode virar rotina 

(Extensionista 12). 

 

A gente não respeita estas questões de horário, se o agricultor precisa a gente 

atende. Me sinto útil, trazendo desenvolvimento, quando vejo o resultado do meu 

trabalho tenho ânimo (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

Ao serem questionados sobre os fatores que devem estar presentes para que a 

satisfação profissional esteja assegurada, cada extensionista elencou elementos que 

pessoalmente consideram imprescindíveis. Em meio a esta gama, destacam-se a necessidade 

de condições adequadas para a realização do trabalho extensionista, representadas por 
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capacitações, recursos financeiros disponíveis, equipamentos e estrutura física (n=5); o apoio 

efetivo da gerência regional, através de profissionais capacitados para realização do trabalho 

(n=5); fazer o que gosta (n=3), bem como, ter a possibilidade trabalhar de acordo com as 

especificidades de perfil de cada extensionista (n=3). Consideram ainda importante que 

tenham possibilidade de planejar e conseguir executar o trabalho (n=2); alcancem resultados 

(n=2); tenham acesso ao conhecimento e capacitações (n=2); tenham valorização funcional 

(n=2) e remuneração adequada (n=2). 

 Depreende-se que estes profissionais apresentam certo descontentamento profissional, 

ao atribuírem um valor médio de satisfação de 6,7 
45

 obtido dentro de um gradiente de 

variação compreendido entre 3,0 e 9,2 referente à satisfação média de cada extensionista rural 

deste perfil.  

Atribui-se este descontentamento principalmente a falta de suporte material e pessoal 

para realização de suas atividades e à impossibilidade de focarem mais seus esforços 

profissionais em atividades específicas. O foco é associado ao resultado e como são 

motivados pelo alcance de resultados, a falta de foco causa frustração: 

Eu queria ter uma atuação mais específica no município, que gerasse 

conhecimento, inovação, que os produtores ficassem mais bem colocados porque a 

gente contribuiu. Queria me especializar em uma área, dar foco numa atividade e 

não atirar pra tudo quanto é lado (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

O agricultor, cliente da extensão rural, te procura pra tudo. Em um dia tu trata de 

50 assuntos diferentes. O trabalho de extensão rural não aparece dentro do 

município, porque temos que atender de tudo e executar tudo. E onde fica os 

métodos e me sobra o tempo pra fazer extensão rural? (Extensionista 12, grifo 

nosso). 

 

A EPAGRI tem muita burocracia que nos prende no escritório (Extensionista 17). 

 

Ao tratar da política de recursos humanos da empresa estes extensionistas (n=7) 

afirmam que o perfil de cada extensionista é perfeitamente possível de identificar, todavia a 

empresa não dispõe de mecanismos para identificação e aproveitamento dos diferentes perfis 

de seus funcionários, o que causa grande frustração: 

Tem uma coisa que sufoca dentro da empresa hoje, é que cada extensionista tem 

uma tendência maior de fazer determinado tipo de trabalho, mas a empresa vem e te 

coloca tudo, onde tudo é prioritário. O extensionista faz tudo e não faz nada. 

Pensando em desenvolvimento territorial seria muito mais produtivo se os 

extensionistas pudessem trabalhar em suas áreas de maior afinidade. Aquelas 

pessoas que desenvolvem atividades específicas dentro da empresa podem se focar 

e chamam atenção pro seu trabalho. Aqui no município fizemos tudo e o trabalho 

não aparece (Extensionista 12, grifo nosso). 
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 Valor atribuído em uma escala de valores de 1 a 10, sendo 1 completamente insatisfeito e 10 plenamente 

satisfeito. 
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A empresa deveria olhar a afinidade de cada um, pois renderiam muito mais. Na 

empresa as pessoas são convidadas para exercer funções muito mais pelo lado 

político, por indicação política do que por perfil adequado (Extensionista 01). 

 

Pela fala de um entrevistado,  mesmo a seleção para o programa de pós-graduação não 

leva em conta o perfil e a meritocracia para a definição dos aprovados:   

A pós-graduação aqui na nossa região não abre pra todo mundo, aqui só sai pra 

pós quem tem indicação política ou tem [boas] amizades (Extensionista 09). 

 

Sentem-se reconhecidos por seus pares pelo desempenho que apresentam em suas 

atividades focais, pelos agricultores através do acesso e receptividade que desfrutam nas 

propriedades, e minimamente deferênciados pela empresa por tê-los como referência em 

atividades específicas
46

, todavia não se sentem reconhecidos, pois a empresa nem dispõem de 

mecanismos formais ou informais de reconhecimento: 

Me sinto um pouco reconhecido pela gerencia regional que solicita meus trabalhos 

[na área que domina] quando necessário (Extensionista 10). 

 

Acho que me sinto um pouco reconhecido pela EPAGRI, pois estou sendo chamado 

para trabalhar [esporadicamente, na área que domina] no centro de treinamento 

(Extensionista 12) 

 

Nem as nossas pós-graduações são reconhecidas. Tu entra na empresa com 

agrônomo e não sai nunca disso. É frustrante (Extensionista 09). 

 

A subida hierárquica dentro da empresa é geralmente para um regional e daí tu 

perde o teu trabalho de extensão. Não acredito que quem goste de ser extensionista 

vislumbre chegar num regional para fazer trabalho burocrático. O extensionista 

tinha que ser promovido dentro do município (Extensionsta17).   

 

Praticamente metade destes extensionistas (n=3) revela desconhecer a existência da 

crise de identidade extensionista: 

Não sei de que crise você está falando. Os agricultores, a sociedade vem pedir pra 

gente o que está faltando (Extensionista 10). 

 

Talvez exista crise pra alguns que viveram outras realidades. Eu tenho claro meu 

papel e o que a sociedade espera de mim, não estou em conflito. A EPAGRI tem 

horizontes e com o caminhar as coisas vão se ajustando (Extensionista 17). 

 

Não vejo crise devido aos caminhos ou diretrizes que a empresa seguiu nos últimos 

anos. Percebo sim, acomodação de alguns profissionais dentro da rotina da 

empresa, como não estão muito à fim de voltar a fazer extensão rural preferem ficar 

fazendo programas de governo e [executando] políticas públicas (Extensionista  

20). 

 

Os demais (n=3) acreditam existir uma crise.  Trata-se, entretanto, de uma crise 
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 “A EPAGRI não reconhece o trabalho dos extensionistas pelo que vi até agora. Vi em quem está há mais 

tempo na empresa um amor pela profissão, pela empresa, mas a que ponto estão sendo estimulados ainda não 

sei” (Extensionista 17). 
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percebida como derivada da falta de condições de realizar um dado projeto no qual se acredita 

e não uma incerteza sobre qual o projeto de desenvolvimento que haveria de ser 

implementado.   Esta crise pode ser atribuída , principalmente, ao excesso de atribuições e 

crises de governança que a empresa impõe aos extensionistas: 

Os agricultores querem olho no olho, querem atenção porque com a montanha de 

informação que eles têm ficam meio desesperados. E nós extensionistas também 

estamos desesperados com esse excesso de atribuições e informações, que é como 

uma prensa que achata a gente e não conseguimos nem ver direito as coisas, 

podemos até saber o que deve ser feito, mas não conseguimos realizar 

(Extensionista 12). 

 

A gente não consegue fazer tudo, são muitas atribuições, é muita burocracia, 

perdemos muito tempo fazendo coisas que não são nossa função, tanto que já nem 

sei direito qual é nossa função. O problema fica pior por não saber pra onde vamos 

com essa crise de gestão da empresa. Isso gera irritação, só vem cobranças, tu não 

sabe o que é que faz e acaba só apagando incêndio (Extensionista 09, grifo nosso). 

 

Entre os que mencionaram vivenciar crise  (n=2), em contrapartida, esta é derivada da 

“experimentação” de uma profissão como é o caso de extensionistas recém-ingressos na 

empresa e profissão: 

Eu estou em uma grande crise de identidade porque ainda não achei o meu 

caminho. Não sei direito o que fazer, eu não sei o que eu quero pra mim ainda 

(Extensionista 19). 

 

Eu não consegui me encontrar aqui, ainda não encontrei meu público. Isso está me 

afetando muito porque a gente saiu com uma injeção de ânimo do pré-serviço, mas 

quando chegou no município não era tudo aquilo, foi um baque. Estou dando tempo 

ao tempo (Extensionista 21). 

 

 

4.3.3 Realização e crise de identidade profissional dos extensionistas orientados por 

um ideal 

 

 

Para estes extensionistas o trabalho se constitui no sentido de suas vidas, podendo ser 

considerado, em um sentido mais amplo, sua própria vida ao possibilitar uma forma essencial 

de revelar sua própria condição de humanidade. A relação destes entrevistados com o trabalho 

revela o apreço que os extensionistas rurais têm pelo trabalho que desenvolvem, 

representando suas ações, iniciativas, vontades, sonhos e realizações:   

Não se vive sem o trabalho, sou fissurado pelo trabalho, cheguei a prejudicar 

minha família, hoje sei que foi um erro meu afinal nosso envolvimento com os 

agricultores nos desgasta e nos faz trabalhar muito (Extensionista 05, grifo nosso). 

  

É tudo, não consigo me ver em outra profissão, é importante para minha questão 

pessoal, como pessoa (Extensionista 06). 
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O trabalho representa meu crescimento pessoal, muito além de prover 

financeiramente (Extensionista 11). 

 

O trabalho é 100%. Dá toda a satisfação pessoal [através dele] tenho participação, 

uma função na sociedade, uma função social (Extensionista 15). 

 

O trabalho é essencial, muito forte, eu preciso dele para ser feliz (Extensionista 21, 

grifo nosso). 

 

Revelam também que com freqüência trabalham a serviço da empresa fora do horário 

de expediente para conseguirem atender adequadamente as demanda e atribuições: 

Trabalho freqüentemente fora do horário de expediente, pois temos muito serviço no 

município. Mas isso não me incomoda (Extensionista 11). 

 

Trabalho com uma freqüentemente menor agora [fora do horário de expediente], 

mas já foi muito. Faço tudo com amor e bem feito, então não tem problema, mas 

fico revoltado com a desvalorização que o extensionista tem na empresa 

(Extensionista 13). 

 

Trabalho quando necessário [fora do horário de expediente]. Tenho problemas em 

seguir horários, eu esqueço de ir pra casa (Extensionista 16). 

 

Ao serem indagados sobre quais fatores devem estar presentes para que a satisfação 

profissional esteja assegurada, cada entrevistado elencou elementos que pessoalmente 

consideram imprescindíveis. Em meio a uma imensa profusão de referenciais destaca-se o 

reconhecimento profissional (n=9); a remuneração adequada (n=6); a valorização funcional e 

pessoal (n=5); a oportunidade de discutir sobre o trabalho e a empresa e ter participação nas 

decisões (n=3); possuir condições adequadas para a realização do trabalho extensionista, 

representadas por capacitações, recursos financeiros disponíveis, equipamentos e estrutura 

física (n=3); ter conhecimento e sabedoria (n=3); gostar, ter prazer e satisfação no que faz 

(n=3); ter liberdade para desenvolver o trabalho (n=3); alcançar resultados de melhoria das 

condições de vida das famílias rurais (n=3), e ter uma equipe completa para desenvolver o 

trabalho no município (n=3). 

Depreende-se que estes profissionais apresentam certo descontentamento profissional, 

ao atribuírem um valor médio de satisfação de 6,7 
47

 obtido dentro de um gradiente de 

variação compreendido entre 5,5 e 8,0 referente à satisfação média de cada extensionista rural 

deste perfil. 

Estes profissionais não estão muito satisfeitos profissionalmente e parte deste 

descontentamento deriva de frustrações com relação à postura da empresa neste âmbito. 

Os respondentes (n=10) afirmam que o perfil dos extensionistas é facilmente 
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 Valor atribuído em uma escala de valores de 1 a 10, sendo 1 completamente insatisfeito e 10 plenamente 

satisfeito. 
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identificável, entretanto a empresa não dispõe de mecanismos para identificação e 

aproveitamento das características peculiares pertinentes a cada extensionista, assim sendo, 

trata todos indistintamente ou de forma igual e, neste contexto, mudanças de posição 

dependem de iniciativas individuais:   

A adequação [de acordo com o perfil] resultaria em pessoas mais contentes, 

motivadas e a sociedade teria um retorno melhor de nosso trabalho (Extensionista 

04). 

 

Se a empresa detectasse o perfil [dos seus funcionários] e os colocasse a trabalhar 

no lugar certo seria fantástico, mas o problema é a politicagem tanto no município 

quanto nas gerencias. Eu não sei lidar com isso, tenho medo. É muito ruim 

(Extensionista 18).  

 

Algum colega com jeito mais impositivo até consegue esse aproveitamento 

(Extensionista 06). 

  

Pelo discurso de alguns entrevistados (n=2) a oportunidade que os extensionistas 

encontram na empresa para diferenciar-se é através do programa de pós-graduação, pois são 

precárias as oportunidades efetivas de um extensionista de campo poder demonstrar suas 

capacidades, entretanto as regras de acesso não parecem claras:   

O único mecanismo que conheço é o da pós-graduação que permite alcançar 

funções melhores e aumentar a remuneração.  Também percebo que se o 

extensionista não cumprir suas funções adequadamente não há sanções, as vezes 

parece ao contrário, os ruins são promovidos. Parece demérito a gente estar no 

escritório local (Extensionista 11). 

 

Você só tem oportunidade através da capacitação continuada, que é complicado, ou 

sendo amigo... (Extensionista 13). 

 

Unanimemente (n=10) os entrevistados revelaram que a empresa não reconhece o 

trabalho que desenvolvem seus extensionistas rurais, tampouco dispõe de mecanismos 

formais para viabilização deste reconhecimento. Estes profissionais, por outro lado, sentem-se 

acalentados por terem a liberdade de desenvolver atividades diferenciadas - que ajudam as 

famílias rurais, aplacando alguns de seus anseios pessoais, como a retribuição dos 

investimentos que a sociedade fez em sua formação profissional. Assim, as manifestações de 

reconhecimento que recebem, partem de forma modesta, mas satisfatória das famílias rurais, 

como constatamos nas afirmações que seguem: 

O reconhecimento motiva. E a motivação é a propulsão da eficiência do teu 

trabalho. Reconhecimento pela EPAGRI é difícil! (Extensionista 05, grifo nosso). 

 

Não há incentivo, palavra de ânimo, elogio, só tem cobrança. Estamos 

desmotivados, com baixa auto-estima. Os agricultores pelo menos se preocupam 

conosco (Extensionista 06, grifo nosso). 

 

Queremos ser valorizados como profissional e ser humano, a empresa precisa se 

preocupar mais com as pessoas e não só com os resultados, com a produção. A 
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EPAGRI diz que seu maior patrimônio são seus funcionários, mas esse patrimônio 

esta começando a se deteriorar [...] A empresa não está se importando com a gente, 

chegam ao ponto deles não saberem nem quem você é (Extensionista 06, grifo 

nosso). 

 

Me sinto reconhecido pelos agricultores, pela EPAGRI não. A gente vê outras 

empresas reconhecendo seus funcionários, progredindo na carreira, sendo 

promovidos, e nós... (risos). A gente fica sempre na mesma. O extensionista local é 

diminuído muitas vezes dentro da empresa, chega a desmotivar (Extensionista 16). 

 

Precisamos de estimulo constante. A ferramenta mais necessária para o nosso 

trabalho é o ânimo (Extensionista 21). 

 

Trabalhando na EPAGRI posso contribuir com as famílias rurais, retribuindo o que 

a sociedade me proporcionou por ter estudado em uma universidade federal 

(Extensionista 11). 

 

Dependendo do teu desempenho tu és reconhecido pelos produtores, que 

demonstram através da amizade, como eles te procuram, falam contigo. Elogios são 

poucos (Extensionista 05). 

 

A maioria destes extensionistas (n=7) revela que não somente sabe da existência, 

como também sofre e caracteriza de forma consistente a crise de identidade extensionista, 

percebendo-a como um processo em que se coloca em questão o papel do extensionista, como 

constatamos nas declarações: 

As coisas mudaram muito, nossa empresa foi criada em cima da revolução verde, e 

os mais antigos sofrem desta crise por não saberem o que fazer, qual o nosso novo 

papel nessa nova realidade rural-urbana. A sociedade mudou muito rápido e a 

gente não se sente preparado para trabalhar com esta nova realidade, nossa 

formação ficou defasada (Extensionista 04). 

 

É uma crise silenciosa, mas existe. Não temos claro o papel da extensão rural, nos 

questionamos diariamente se estamos atendendo as expectativas, se estamos no 

caminho certo porque as mudanças ocorrem muito rápido, a empresa tem que se 

adaptar e nós profissionais também temos que mudar, apesar de gerar desconforto e 

insegurança profissional. A crise de identidade é maior entre nós mais antigos [...] 

Mas o sangue novo é indispensável porque estão prontos, preparados para esta 

nova realidade de mudanças, eles tem outra visão de futuro, de empresa, não se 

apegam mais tanto a empresa (Extensionista 06, grifo nosso). 

 

Temos muitos extensionistas em crise de identidade, principalmente os mais antigos. 

Sempre ressurge essa crise quando tem mudanças, especialmente do governo 

estadual. Fico pensando qual é o meu papel? Tem no contrato de trabalho, ta no 

Plano Anual de Trabalho a nossa função, mas é a gente que fez ela e não o 

agricultor. Será que é aquilo mesmo que o agricultor, a sociedade quer da empresa 

e do extensionista? A extensão rural mudou mesmo, a gente pegou uma fase de 

transição mais voltada para a pessoa, o relacionamento interpessoal, de saber 

ouvir, dar chance dos outros falarem e se expressarem (Extensionista 11, grifo 

nosso). 

 

A gente fica um pouco perdido aqui no escritório, não sabe bem o que a empresa 

quer da gente. Parece que estamos aqui só pra renovar o convênio com a prefeitura 

e dar assistência, não tem um plano maior pra gente[...] Às vezes tu não sabe se o 

que tu está fazendo ajuda o teu público. Me sinto impotente, fico me perguntando 

qual o meu papel aqui, se o agricultor já domina a tecnologia, já tem o pacote 

disponível, sou então apenas uma peça do sistema para que o sistema continue 
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andando? (Extensionista 15). 

 

Afinal qual é o nosso papel? Estamos servindo a quem? Ajudando a quem? [...]A 

extensão rural esta se redescobrindo, se reinventando, a EPAGRI tenta prever os 

cenários futuros e se reinventa constantemente para conseguir sobreviver. A 

EPAGRI como agente do Estado promoveu a revolução verde e agora está tentando 

desfazer isso, ela está tentando fazer esta mudança, esta transformação, mas nem 

sempre o agricultor tem aceitado bem. Mudamos o discurso, antes a gente levava 

facilidade pro agricultor, hoje levamos dificuldades, como as questões ambientais, 

as coisas estão se complicando. A nossa atuação hoje é meio de tamponar ou fazer 

a transição no serviço público de extensão, os que estão chegando agora já tem 

mais facilidade. Estamos com um pé em cada lado da história, somos uma geração 

de transição, muito desconfiada, porque passamos pelo auge do questionamento da 

revolução verde. Ficamos sempre questionando, fomos criados, formados para 

questionar, é obvio que temos que ter crise de identidade [...] Fico pensando se de 

novo a gente não está impondo uma coisa pro agricultor sem saber da sua 

demanda, agora estamos com o discurso verde, será que não estamos fazendo a 

mesma coisa errada de novo? Levando uma coisa pro agricultor que colocaram 

pra gente levar, mesmo sendo oriundo da sociedade em geral? Será que não 

estamos sendo um soldadinho de novo, a gente discute muito pouco com a 

comunidade o que ela realmente precisa, já chegamos com receitas prontas, agora é 

a onda verde a onda orgânica. Afinal qual é o nosso papel? Estamos servindo a 

quem? Ajudando a quem? A crise de identidade sempre aparece nessas horas 

(Extensionista 15, grifo nosso). 

 

Vejo muitos extensionistas em crise de identidade. Os mais velhos viveram numa 

realidade e as coisas mudaram muito, mas a grande maioria já está desacelerando 

pra aposentadoria. Os novos já vêm com outra formação. O problema está com os 

intermediários, é a turma dos porquês, questionam mais, discutem mais, estão mais 

insatisfeitos (Extensionista 16). 

 

Tenho dificuldade em saber exatamente qual minha função, somos muito 

assistencialistas. Não tenho muito claro ainda o que a sociedade espera do 

extensionista, cada um quer uma coisa diferente. Temos que ser fiel aos nossos 

ideais mas também ao que a empresa preconiza (Extensionista 21).  

 
Preocupa-me a continuidade da EPAGRI e da extensão rural, o passado é difícil 

retomar, qual será nosso novo papel? (Extensionista 05). 

 
Será que a empresa ainda vai existir daqui a dez anos? Será que vai ser 

privatizada? Quais as intenções políticas, será que o meu serviço vai ser 

terceirizado? A gente está muito sujeito as intervenções políticas, isso dá uma 

angústia. Não sabemos qual será nosso destino, o ônus que o serviço público dá 

para a sociedade é muito cobrado (Extensionista 15). 

 

Os demais (n=3) não percebem a existência da referida crise, ou não a encaram com 

um problema, conforme denotam as afirmações destes entrevistados: 

Não é um problema. A crise de identidade pode aparecer em certos momentos 

porque o mundo vai mudando, as tecnologias vão mudando e ai tem que ir achando 

onde é o nosso lugar, não é uma coisa estática. Todos nós estamos sujeitos, temos 

que estar sempre prontos a rediscutir o papel do extensionista. Se parar no tempo a 

gente entra em crise mesmo, tem que estar se adaptando, percebendo as coisas e 

mudando o perfil (Extensionista 18).  

 

Não existe crise de identidade, porque exercemos o serviço público onde nos 

empurram funções á cumprir. O que existe são direcionamentos [diversos]. 

Extensão é estar lá junto com o agricultor e não conseguimos fazer isto pela 

sobrecarga de trabalho. Os tempos mudaram e quantidade de trabalho aumentou 
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(Extensionista 13).  

 

Não tem crise, tenho noção do que fazer e estou afinado com a EPAGRI 

(Extensionista 14).  
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 5 APRENDIZADOS SOBRE A IDENTIDADE, IDENTIFICAÇÃO E 

REALIZAÇÃO PROFISSIONAL EXTENSIONISTA  

 

 

Neste capítulo apresentam-se considerações derivadas da síntese e contraposição da 

interpretação dos resultados das entrevistas apresentados no capítulo 4 com aportes teóricos 

acerca das questões trabalhadas.  As considerações são agrupadas segundo as temáticas: 

identidade, identificação e realização profissional extensionista. 

 

 

5.1. Aprendizados acerca da identidade extensionista  

 

 

Para Bock, Furtado e Teixeira (2002) a identidade que os sujeitos constituíram ao 

longo de suas vivências é o que os permite apresentar-se ao mundo e reconhecer-se como 

alguém único. Se a identidade profissional é, em parte, a representação do próprio homem, 

aquela que outros atribuem a ele mediante o trabalho que realiza, por outro lado  resulta da 

soma de elementos particulares,  determinantes em sua história de vida individual. 

A decisão pela Agronomia e pela extensão rural traz em si a história de vida de cada 

extensionista.  O processo de constituição de sua identidade individual, social e profissional 

se dá a partir de suas relações sociais e sentimentos de identificação, expressos e renovados ao 

longo de sua vida, o que é corroborado pelas afirmações de Lucchiari (1998), ao afirmar que 

após a escolha por uma profissão o processo de escolha continua, já que o sujeito deve 

escolher o campo de atuação profissional que deseja. Ainda que seja uma escolha diferente da 

escolha por uma profissão, os processos envolvidos são os mesmos.  

A análise da trajetória biográfica dos entrevistados revela que o processo de 

identificação profissional nem sempre é linear.  Embora a maioria dos entrevistados tenha 

uma trajetória biográfica de uma vida profissional de busca de identificação pela escolha de 

campos de atuação dentro das Ciências Agrárias, um número significativo de entrevistados 

experimentou outras profissões (como Odontologia, por exemplo) antes de definir-se pela 

Agronomia.  Dentro da Agronomia alguns tiveram experiências profissionais na pesquisa, no 

ensino, em empresas privadas, manifestando que foi na atuação como extensionista na 

EPAGRI que encontraram maior identificação e, ou, oportunidade de obter meios econômicos 
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para sua subsistência. Entretanto, nem todos os entrevistados demonstravam ter concluído o 

processo de identificação profissional.  Nesse sentido, cabe reconhecer as aspirações de 

alguns entrevistados com larga atuação extensionista de atuar futuramente na pesquisa, por 

exemplo, e, sobretudo, que profissionais recém contratados ainda não se sentem seguros em 

afirmar o seu perfil, sua identidade profissional. 

Neste processo de formação identitária cabe perguntar-se sobre o papel da organização 

empregadora (empresa). Segundo a empresa, por ocasião da capacitação dos novos 

profissionais, o enfoque dado segue a seguinte lógica: 

Valores institucionais: reconhecimento da EPAGRI como empresa de excelência e 

o comprometimento necessário de cada colaborador para que isto seja 

permanentemente aprimorado (princípios e valores institucionais). Metodologia: 

consideramos que os profissionais que irão atuar como extensionistas devem 

conhecer e dominar processos metodológicos com enfoque grupal e participativo 

para que possam ser aplicados nas situações diversas encontradas no dia a dia. 

Conhecer os programas e políticas voltados ao público beneficiário e identificar a 

forma com que as mesmas possam estar sendo utilizadas em uma estratégia de 

desenvolvimento local/territorial.  Conhecimento técnico: Esta etapa é focada 

quando definido seu local de atuação, frente à diversidade existente no território 

catarinense (Entrevistado 22, grifo nosso). 

 

Embora a empresa trabalhe com uma referência, a constituição da identidade 

profissional é processual e cotidiana e isso se revela sobretudo nas vivências dos 

extensionistas recém contratados que hesitam em precisar sua identidade profissional devido a 

pouca vivência no mundo do trabalho e experiência na atividade de extensão rural.  Tais 

circunstâncias corroboram as afirmações de Dubar (2005) sobre a importância da socialização 

no processo de construção da identidade profissional, ao afirmar que a identidade não é 

transmitida entre gerações; cada geração a constrói com base nas categorias e posições 

herdadas da geração precedente, como também através das estratégias identitárias 

desenvolvidas nas instituições pelas quais os indivíduos passam e que eles contribuem para 

transformar realmente. 

Ao buscar caracterizar a identidade extensionista na organização em estudo, retoma-se 

Ciampa (apud MALVEZZI, 2000, p.140) para quem a "identidade profissional é o problema 

contido na resposta da questão quem sou eu como trabalhador ou que sorte de trabalhador sou 

eu?"  Entende-se que, responder a esta questão ao mesmo tempo que remete a uma 

categorização social acerca de tipos de profissões revela o que é semelhante e diferente no 

indivíduo, referente a si mesmo, ao ambiente e aos outros, enquanto trabalhador.             

Assumir estes pressupostos implica considerar que a construção das identidades sociais se 

fundamenta na articulação entre as duas transações, sendo resultado da interação entre um 

processo sincrônico, relacionado às condições objetivas dos sistemas de ação, e um processo 
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diacrônico, que implica a subjetividade de estruturas internas. Conforme esclarece Dubar 

(1998): 

De fato, considerar a identidade de alguém como um processo e não como uma 

espécie de estado inicial (e a fortiori como um destino) não implica ipso facto que a 

subjetividade das elaborações biográficas (por exemplo, em entrevistas de 

pesquisas) deva ser considerada como ilusória nem mesmo "secundária" em face 

das determinações sociais objetivas. Inversamente, tomar muito a sério os modos 

subjetivos pelo quais indivíduos se narram não significa, necessariamente, 

menosprezar o lugar das categorizações "objetivas" nas construções identitárias 

pessoais. Entre o ponto de vista "essencialista" das entidades como "unidades 

psíquicas coerentes e permanentes" (MARY DOUGLAS, 1990) e o ponto de vista 

"relativista" das "fórmulas mutáveis destinadas a se engendrar através dos 

acontecimentos" (GOFMAN, 1968), um ponto de vista relacional a respeito dos 

processos identitários pode ser encontrado em tradições de pesquisas tão diferentes 

quanto a abordagem genética de Piaget, a fenomenologia de Schütz, a escola de 

Chicago ou a etnometodologia.  

 

Depreendemos, assim, que a construção da identidade profissional dos extensionistas 

rurais ocorre na vida cotidiana, nas relações sociais e depende do sentido e do valor que é 

atribuído nestas relações. Fundamentalmente, o indivíduo constrói sua identidade a partir de 

como é chamado pelo outro e por meio do reconhecimento de sua fala e de suas diferentes 

perspectivas. Dada a institucionalização da atuação extensionista, o individuo que se 

apresenta como tal deve oferecer para a comunidade um conhecimento que seja capaz de 

saber identificar seu espaço de atuação, bem como saiba ser resolutivo. É através do 

conhecimento especializado composto por um saber científico e por uma competência 

reflexiva que o profissional passa a ser reconhecido em seu local de trabalho e, deste modo, 

ter sua identidade profissional estabelecida. Ao mesmo tempo, reconhecer o componente 

subjetivo da identidade permite apreender situações de disfunção, que ocorrem quando há 

diferenças entre o que o indivíduo projeta para si e o que é requerido dele.  Entende-se que 

esta noção mostra-se apropriada para interpretar as falas recorrentes dos entrevistados, 

denunciadoras de divergências entre seus ideais quanto ao trabalho a ser desenvolvido e o 

trabalho efetivamente realizado.   

Ao caracterizar „o que faz um extensionista‟ os entrevistados revelam um pouco das 

expectativas sociais criadas em torno a sua atuação.   Muitas vezes em sua fala colocam que 

tinham uma expectativa inicial de trabalhar com “transferência de tecnologia”, com “extensão 

rural”.  Em geral o uso do termo extensão rural vem associado  a idéia de realização de uma 

mudança técnica ou social de médio e longo prazo mediante intervenção planejada e de 

caráter educativo. Enquanto essas constituiriam as expectativas em torno do trabalho 

idealizado, o trabalho realizado aproximar-se-ia mais efetivamente da noção de assistência 
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técnica e de implementação de programas governamentais com prejuízo das noções de 

planejamento e continuidade. Entrevistados revelam certa insistência em afirmar que seu 

trabalho diário é mais abrangente que a atuação prevista por estes conceitos. Expressões como 

“faz de tudo que for necessário” exacerbam as diferenças entre trabalho prescrito e trabalho 

realizado, apontadas como usuais na literatura em qualquer âmbito profissional.  Do mesmo 

modo, os relatos apontam para a inadequação de considerar o extensionista um simples 

cumpridor de tarefas, tendo em vista que as especificidades das condições locais levam a que 

dependa do mesmo a adequação das estratégias  de intervenção para  viabilizar o alcance de  

metas propostas (a implementação de programas de governo, por exemplo). 

Quando os entrevistados relatam suas atividades diárias, típicas da extensão rural, eles, 

de certa forma, confirmam sua identidade como extensionistas rurais, pois se sabe que para a 

construção da identidade profissional é necessário que o sujeito se reconheça fazendo 

determinada atividade, mas é necessário, também, que os outros percebam que as atividades 

exercidas são práticas relacionadas à profissão em questão. Mais do que isso o 

reconhecimento como profissão, constitui uma implicação social que depende, sobretudo da 

capacidade dos membros de uma atividade em se coligar e desenvolver o seu próprio código, 

pelo qual tudo pode ser compreendido por meias palavras ou até pelo silêncio, desenvolvendo 

uma argumentação convincente para fazer se reconhecer e legitimar mediante ações coletivas 

múltiplas. 

O esforço de pesquisa para a distinção de formas identitárias levou, 

metodologicamente,  a distinção de subgrupos,  identificando traços de semelhanças gerais 

entre indivíduos – capazes de configurar tipos - mais específicos que a profissão e mais gerais 

do que as particularidades das identidades individuais.
48

 Nesse processo a lógica vivencial 

apresentou-se como recurso para essa distinção – evidenciando-se que enquanto alguns 

extensionistas vivenciavam a profissão como membros de uma empresa onde se distinguem 

as atividades de planejamento e execução, outros perseguiam a criação de possibilidades de 

autonomia do extensionista no planejamento de sua intervenção.  Dentre os que buscavam a 

maior autonomia para definição de sua atuação, esta representava requisito para concretização 

de uma mudança ou orientada a dimensão técnico-econômica ou sócio-política.  Assim, 

distinguiram-se três formas identitárias  básicas – extensionista orientado a empresa, 

autofocado e orientado por um ideal. 

O extensionista rural orientado a empresa se concentra no atendimento de demandas 

                                                 
48

 Por ser a identidade própria do indivíduo, melhor seria a utilização da expressão „formas identitárias‟, mas 

para uniformidade de redação trabalha-se com expressão „identidades profissionais‟. 
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que chegam ao escritório municipal e na execução dos programas de governo, para isso 

precisa conseguir se comunicar com seu publico e conhecer as normas que regem os 

programas governamentais. Têm a empresa como principal fonte de informação e 

conhecimento, bem como sua diretriz de ação e reação. Pode ser considerado como o mais 

„conservador‟ no sentido de que esta sempre em busca da adequação e convergência, 

atenuação de conflitos, evitando a tomada de posições pessoais. Sua atuação se dá através de 

intervenções externas nas propriedades com vistas a alcançar objetivos pré-determinados, 

acordados com o agricultor.  

O extensionista rural autofocado se esforça em compatibilizar sua atuação com seu 

interesse individual, definindo linhas de atuação preferenciais. Sua atuação se dá igualmente 

por intervenção externa em um componente mais específico da propriedade rural, sem 

necessariamente prever a efetiva participação do agricultor, visando assessorá-lo para 

obtenção de objetivos pré-determinados nas áreas de produção e produtividade. Para isso 

precisam de conhecimento técnico e, secundariamente,  de habilidades de comunicação para 

repassarem as informações aos agricultores.  Caracterizam-se por conciliarem as demandas da 

empresa com os interesses dos agricultores e com o seu próprio interesse, tendo na academia e 

na pratica diária suas principais fontes de conhecimento e habilidades. 

O extensionista rural orientado por um ideal ou idealista caracteriza-se por priorizar o 

esforço de compreensão e atendimento da necessidade do agricultor. Precisa compreender o 

meio em que atua para poder interagir, trazendo consigo o viés da participação, suas ações se 

voltam para as relações humanas e suas interações com o meio. Para isso referem ao uso do 

diálogo, da empatia, da comunicação e ao relacionamento com as pessoas.  Uma vez que a 

empresa determina preponderantemente suas ações diárias,  administram os conflitos que 

surgem sendo, por isso, considerado mais crítico.  Estes extensionistas tiveram nas 

capacitações do Projeto Microbacias 2, bem como tem na vivencia diária, na qualificação por 

iniciativa própria e na academia suas principais fontes de conhecimento e habilidades, que 

nem sempre são consideradas  convergentes. 

Entende-se que estas classificações não se distanciam significativamente daquelas 

propostas por Sainsanlieu (1995). Retomando, de acordo com Sainsanlieu (1995), as 

identificações possíveis por parte do indivíduo na organização estão vinculadas: (1) ao 

trabalho que realiza, sendo que quanto mais intensa maior será a probabilidade de resultar em 

progressão profissional; (2) com a empresa, e, nesse caso, o resultado é um sentimento de 

proteção por parte do indivíduo; (3) com uma trajetória, constituindo uma identidade visada, 
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pautada num projeto pessoal que o indivíduo imagina para si no trabalho, ou seja, sua possível 

identidade.   

Mostram-se, também, coerentes com o arquétipo teórico proposto por Dubar (1998), 

onde para o autor: 

Nas pesquisas centradas sobre os assalariados de grandes empresas privadas em 

fase de modernização intensa e os jovens sem diploma em fase de inserção 

(DUBAR 1992), assim como nas pesquisas acerca das relações dos desempregados 

"contumazes" com os funcionários da Anpe (DEMAZIÈRE, 1992), quatro formas 

identitárias foram indutivamente delimitadas a partir de um corpus de esquemas de 

entrevistas de pesquisa:  

- as identidades de empresa, que dizem respeito aos relatos combinando 

mobilização e trabalho, desejos de promoção interna ("subir") e fé na cooperação 

(prioridade dada aos saberes de organização);  

- as identidades de rede caracterizam relatos mistos de individualismo, 

antecipações de mobilidade externa ("social"), e fé nas virtudes da autonomia e do 

diploma (prioridade dada aos saberes teóricos, gerais);  

- as identidades de categorias, subjacentes aos relatos valorizando a especialização, 

projetando-se nas filières de "profissões" julgadas desvalorizadas ("bloqueadas"), e 

marcadas por conflitos (prioridade dada aos saberes técnicos);  

- as identidades fora do trabalho emergem de relatos e do trabalho instrumental, da 

valorização da estabilidade questionada ("ameaça de exclusão") e de afirmações de 

dependências dolorosas (prioridades dadas aos saberes práticos).  

 

Já Dubar (2005), apresenta quatro configurações identitárias que podem ser 

interpretadas a partir de modos de articulação entre a transação objetiva e a transação 

subjetiva. Para o autor, a transação objetiva é a relação que o indivíduo estabelece com seu 

espaço de trabalho e com a retribuição concreta da contribuição que dá com seu trabalho para 

o ambiente social. A transação subjetiva se refere à relação temporal do indivíduo com a 

profissão, projeções realizadas para si e a identidade construída ao longo de sua vida, a partir 

dos contextos sociais e dos valores da identidade familiar. Esta transação subjetiva pode ser 

vivida pelo indivíduo em termos de continuidade, com projeções de si no futuro, ou por 

ruptura, quando não projeta para si um futuro dentro do espaço de produção passada de sua 

identidade. Na relação com a empresa, na transação objetiva, a continuidade ou a ruptura 

podem ser reconhecidas ou não, dando, assim, as características de quatro configurações 

identitárias. 

A primeira configuração se caracteriza como uma “identidade estável ameaçada” que 

depende da cultura do mundo do trabalho. Os trabalhadores que se enquadram nesta forma 

têm uma identidade biográfica para si pautada e forjada no local de trabalho, na experiência. 

Aprenderam o ofício na prática. Por este motivo, não valorizam a formação fora do local de 
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trabalho, consideram que não poderão aprender algo que não possam aprender fazendo. Não 

se recusam a realizar treinamentos para aprender algum instrumento novo no trabalho, mas se 

recusam a teorizar para avançar. Necessitam saber que pertencem a um mesmo grupo que 

executa o trabalho como eles mesmos o fazem. Esse grupo de profissionais estabelece uma 

relação muito direta com o local concreto de trabalho. É uma relação de muita dependência 

com o chefe, realizam o que é mandado; as mudanças introduzidas trazem insegurança e os 

ameaça; têm uma relação trabalho-salário muito forte. O trabalho está, para eles, no centro da 

configuração identitária. A transação objetiva supera a transação subjetiva, pois não “vivem” a 

progressão profissional, não se imaginam em outras funções, buscando outros locais de 

trabalho. Reconhecem que não atendem mais aos desejos e expectativas dos superiores, mas 

não têm dentro de si a busca por outras posições e funções. Não são passivos, no sentido de se 

distanciarem das mudanças e exigências, mas reagem se defendendo e resistindo às 

mudanças. 

A segunda forma identitária foi denominada “identidade bloqueada”, que se constitui 

na crise da configuração identitária fusional. Como trabalhador “por ofício” identificado 

totalmente com a instituição, bloqueia-se ante as exigências do “novo profissional”. Ao 

bloquear-se executa atividades de forma repetitiva, burocrática, cumprindo tarefas de modo 

automatizado.  

A terceira configuração constituída nas alterações/complementações do tipo identitário 

básico “afinitário”, mostra-se no quadro contemporâneo como uma configuração identitária 

“autônoma e incerta”. Esses trabalhadores têm certeza que valem mais que o emprego que 

ocupam. Seus cursos de formação continuada nem sempre têm relação com os desejos da 

empresa e nem sempre esta sequer tem conhecimento que o funcionário está participando 

dessas novas formações. Estes trabalhadores não manifestam pertencimento à empresa. Por 

sua vez, a empresa percebe que eles não são motivados pelos interesses dela e que 

provavelmente não terão, ou não quererão, lugar no futuro da mesma. Neste caso, a transação 

objetiva está a serviço da transação subjetiva, o que Dubar coloca como uma antecipação da 

sua trajetória futura não em função das oportunidades ou dos reconhecimentos oriundos de 

sua empresa atual mas, essencialmente, com base em sua história passada e em suas 

formações anteriores. Buscam em suas relações de trabalho e nas transações com seus 

superiores os meios de consolidar e construir projetos pessoais, alheios às dinâmicas coletivas 

da empresa.  

A quarta forma identitária que se constitui a partir da conformação “negociatória” se 

reconstrói numa situação de mudança como a atual, nas transações objetivas e subjetivas, 
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como uma forma identitária que se mostra como “responsável pela sua promoção”. Esses 

trabalhadores têm uma história de mobilidade já construída. Dominam saberes profissionais, 

articulando teoria e prática, como também dominam os saberes da organização. Há uma 

continuidade entre a transação subjetiva e a transação objetiva. Há colaboração recíproca, 

empresa e funcionário. Para Dubar, a transação objetiva e transação subjetiva se fortalecem e 

se confirmam mutuamente na construção de uma identidade tanto reconhecida pela empresa 

quanto socialmente legitimável. 

Essas quatro configurações identitárias são vividas pelos trabalhadores e remetem a 

definições de si e dos outros. A constituição das identidades está sempre em movimento e em 

mudança de tal forma que o profissional estável pode se tornar ameaçador e o instável se 

tornar valorizado e fixado. Estes movimentos constituem construções sociais que implicam a 

interação entre trajetórias individuais e sistemas de emprego, de trabalho e de formação.   

Cabe reconhecer que as formas identitárias identificadas no estudo explicariam 

disposições dos extensionistas mas, talvez, não expliquem suas práticas uma vez que nas 

entrevistas menciona-se freqüentemente  a necessidade de atender a execução de tarefas 

previstas pela empresa e, portanto, a disparidade entre o trabalho idealizado e o efetivamente 

realizado. 

Por fim, cada uma das três configurações identitárias é considerada como resultado de 

uma dupla transação: uma entre o individuo e seu passado, e a outra entre o individuo, a 

organização EPAGRI e outros atores relevantes para o trabalho extensionista (agricultores, 

entidades e lideranças políticas), construídas por meio de processos de socialização 

diversificados e diferenciados entretanto, essas não esgotam as diferenças individuais entre 

trabalhadores.   

Ao tratar-se das categorias utilizadas pelos extensionistas para distinção de indivíduos 

no ambiente de trabalho observou-se o uso de referências muito variadas,  mencionando-se 

como critérios distintivos a habilidade de conversar com o agricultor, disposição à inovação 

(mudança), afinidade e competência no âmbito técnico-produtivo, perfeccionismo, grau de 

acomodação/disposição/entusiasmo para o trabalho, grau de comprometimento com o 

trabalho, afinidade com trabalho de campo, grau de extroversão, grau de satisfação com o tipo 

de trabalho, entre outras.  Entende-se que enquanto alguns destes critérios são relevantes para 

a construção de uma identidade no trabalho, outros são definidores das formas identitárias da 

identidade profissional.  
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5.2. Aprendizados acerca da identificação 

 

 

As organizações provêm uma série de padrões de comportamento, associados a uma 

forma de avaliar estes mesmos padrões, que faz com que produza uma maneira peculiar de 

fazer as coisas, que vai se fundamentando ao longo do tempo e sendo absorvida como marca 

registrada da cultura da organização (HATCH E SCHULTZ, 2000). Um conjunto de 

princípios declarados formalmente (missão e valores) pode constituir a referência desta 

cultura organizacional e ser utilizado nos processos de socialização no trabalho. 

No caso estudado, da EPAGRI,  os extensionistas rurais revelam que não foi conferida 

ênfase na apreensão dos valores, dos princípios, das filosofias e do papel da empresa, sendo 

que mencionam que tem contato com estes somente através de pequenos quadros indicativos 

presentes em alguns escritórios municipais ou quando se debruçam sobre a elaboração de 

planos e planejamentos municipais. Já os extensionistas contratados recentemente dizem que 

têm estes  claros, pois a organização os divulgou e reforçou durante o curso de pré-serviço. 

Outrossim, todos os entrevistados demonstram ter desenvolvido uma representação, mesmo 

que genérica, acerca da missão da empresa pois se dizem identificados a EPAGRI.  

A falta de clareza pode ser atribuída à ausência de mecanismos formais de reforço da 

identidade organizacional por parte da empresa. Contudo, por estar presente há mais de 50 

anos no território catarinense, constatamos que muitos destes princípios encontram-se 

internalizados no corpo técnico e no contexto social, o que acaba por aculturar os funcionários 

por ocasião das interações sociais que se estabelecem no exercício de seu trabalho.  

A identificação organizacional considera o grau de conexão cognitiva entre os 

entrevistados e a organização. Para Mael e Ashforth (1992) a identificação organizacional é 

um sentimento de unidade ou pertencimento com, ou a uma organização, em que as 

experiências de sucessos e fracassos desta são consideradas como de si mesmo. Portanto, uma 

pessoa se torna fortemente identificada com a organização quando a sua identidade como 

integrante desta organização se destaca perante as outras que possui, bem como quando o seu 

autoconceito tem muito das características que ele atribui como fundamentais na definição da 

organização como grupo social. 

Os extensionistas rurais entrevistados se sentem genericamente identificados com a 

EPAGRI, todavia os fatores que motivam o sentimento de identificação variam de indivíduo 

para indivíduo abrangendo identificação com a missão da empresa, com o ambiente fraterno 

entre os colegas ou com o trabalho em si. Em algumas entrevistas se percebeu uma 
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identificação muito maior com ações, projetos, programas e público-alvo do que com a 

organização, o que é corroborado pela inexistência de mecanismos que reforcem essas 

identificações, afim de que elas se alinhem também com a organização. A importância destes 

processos de reforço da identificação transparece na fala de representante da empresa 

entrevistado:  

Todos os colegas que tiveram a oportunidade de convivência através do pré-serviço 

com colegas, através de metodologias adequadas e também com o convívio com as 

pessoas “referência” (que são os instrutores) incorporam o espírito epagriano. 

Para aqueles que a empresa não oportunizou este processo percebe-se uma 

desconexão de seu comportamento em relação ao esperado. É unânime a posição 

dos dirigentes e colegas “referência” sobre o fato de que o processo é facilitado 

quando oportunizado um pré-serviço aos novos colaboradores. Ali eles passam a 

conhecer o que é e quem é a EPAGRI e além de tudo passam a saber o que é um 

EXTENSIONISTA! (Entrevistado 22, grifo nosso). 

 

Contrariamente à expectativa do dirigente, observamos nas falas dos entrevistados que 

não tiveram a oportunidade de participar do pré-serviço que existem outras formas de obter 

informações para construir uma noção sobre “quem é a EPAGRI” ou o que é esperado dela 

pela sociedade.  Entretanto, a inexistência de mecanismos e espaços para a construção 

coletiva de uma concepção pode levar a que se consolidem diferentes expectativas sobre a 

empresa e sobre o trabalho extensionista – o que pode levar a conflitos com a direção, com a 

comunidade ou frustração de expectativas pessoais do extensionista.  Se a fluidez das noções 

de missão institucional pode favorecer conflitos e frustração de expectativa pode, também, 

favorecer os processos de identificação uma vez que cada um projeta, na empresa, o seu ideal 

quanto à intervenção em prol do desenvolvimento rural sustentável. 

A intensidade da identificação com a empresa revela-se na disposição do extensionista 

em estabelecer com a empresa um vínculo que supera  uma relação meramente contratual, de 

prestação de serviços.  A referência ao estabelecimento de vínculos de ordem afetiva fica 

muito evidente, especialmente quando solicitados a manifestar-se sobre o que representa a 

empresa para o entrevistado. Nas entrevistas transparece que o conceito de epagriano é uma 

concepção individual em geral carregada de significado e sentimento. Alguns extensionistas 

hesitam em expressá-la devido ao embargo emocional, enquanto outros não a tinham 

plenamente estruturada, como é o caso dos mais novos, contudo na maioria dos relatos a 

concepção foi referida como estabelecimento de uma coletividade, na qual o extensionista 

rural não é o profissional da EPAGRI, mas sim o membro da família EPAGRI.  Assim, os 

sentimentos que a EPAGRI suscita em seus extensionistas rurais dão conta da importância, da 

valorização e do reconhecimento da empresa na vida destes profissionais, traduzidos através 

de uma forte carga emocional em adjetivos como mãe, família, vida, sucesso e segurança. A 
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maioria dos entrevistados reage de maneira exacerbada às críticas dirigidas a empresa, 

considerando como se fossem dirigidas a sua pessoa. Tal postura coaduna com a expectativa 

manifestada pelo dirigente da empresa que coloca: 

Identifica-se o epagriano como uma pessoa que defende a empresa frente ao 

público externo. Tem uma postura crítica interna no sentido de não concordância 

com falhas e ineficiências, mas não as expõe em hipótese alguma para atores 

externos (Entrevistado 22, grifo nosso). 

 

O forte entrelaçamento dos destinos pessoal com o da organização, onde geralmente 

os extensionistas colocam os interesses coletivos acima de seus interesses pessoais, foi 

encontrado em todos os perfis de extensionistas e manifesta-se independentemente da 

participação em capacitações de pré-serviço. Verificou-se que uma maior identificação ocorre 

em situações de intensa dedicação dos extensionistas á organização, em contextos carregados 

de afetividade e significado às quais o individuo se entrega o que independe da capacitação 

organizacional recebida. 

As entrevistas revelam que os extensionistas distinguem tendência a que a empresa se 

comporte freqüentemente de maneira distinta as suas expectativas – indicando que valores, 

princípios e missão nem sempre são cumpridos.  Para justificar esse descompasso entre o 

comportamento esperado da empresa e o comportamento observado recorrem a referências 

sobre a falta de autonomia financeira da empresa, dependência de orientações políticas de 

governos e posicionamento particular de gestores, tudo isso inter-relacionado. Apesar dos 

extensionistas rurais se sentirem identificados com a organização, manifestam um sentimento 

de desanimo e cansaço imputados principalmente pelas „ingerências políticas‟, bem como por 

outros fatores considerados desestimulantes, que os atingem diariamente, o que tem resultado 

no desgaste da imagem interna da EPAGRI que, por sua vez, pode levar a um perigoso 

processo de desmotivação e desindentificação dos extensionistas rurais para com esta.  Neste 

contexto a situação encontrada durante a realização das entrevistas foi de predominância de 

um sentimento de ambigüidade com relação a empresa. 

Em geral os entrevistados se percebem identificados com os princípios da empresa, mas 

expressam não ser este o único fator que os levam a se identificarem com a organização. A 

oportunidade de “ajudar e contribuir para a transformação do mundo e da sociedade”, fazendo 

parte de um processo de melhoria de vida das famílias rurais, a liberdade com 

responsabilidade para desenvolver suas atividades profissionais, o trabalho com os 

agricultores, o aprendizado, o bom clima organizacional, a segurança e estabilidade, dentre 

outros fatores, levam os extensionistas rurais a se identificarem e permanecerem na empresa.  
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Os entrevistados consideram extremamente positivas estas características, que servem de 

mola propulsora no enfrentamento de desafios e adversidades que se revelam no dia-a-dia de 

uma organização imersa num contexto amplo de demandas e mudanças, contribuindo para 

unificar o sentimento de pertença entre o extensionista e a EPAGRI.   

Por outro lado,  os extensionistas atribuem um papel muito negativo a „interferência 

política‟ nesta  organização.  Condenam, nesse caso, o  „uso político da organização‟ e o 

preenchimento de cargos comissionados estratégicos da empresa baseados em indicações 

pessoais ou seguindo orientação política em detrimento da meritocracia e da competência.  

Outros aspectos são apontados pelos entrevistados como limitantes para uma 

identificação mais completa com a empresa. O excesso de atribuições que a empresa repassa 

aos extensionistas rurais, a exigência de extensos procedimentos burocráticos e de controle, 

bem como o grande número de programas governamentais a serem executados, consome 

significativo tempo dos profissionais que acabam não podendo se dedicar ao atendimento das 

famílias agricultoras por meio das ações extensionistas. 

Os extensionistas se ressentem da ausência de oportunidades e espaços para discussão 

do trabalho, bem como para a expressão de suas idéias e opiniões sentindo-se alijados dos 

processos decisórios da empresa. 

É recorrente a crítica por parte dos extensionistas á estrutura e inoperância das equipes 

regionais de apoio. A carência de pessoal em muitos escritórios municipais tem dificultado o 

desenvolvimento das atividades demandadas dos extensionistas, bem como, a estrutura física 

precária da maioria dos escritórios locais foi diversas vezes referenciada como contraditória 

as ações e preceitos apregoados pela organização. 

As sucessivas situações de descumprimento de regras, procedimentos internos e 

normas que deveriam reger a organização, com vistas ao atendimento de demandas e 

benefícios pessoais, têm gerado um tratamento diferenciado de funcionários. Os 

extensionistas rurais que não se beneficiam deste tratamento diferenciado, não percebem estas 

práticas e regras como justas e sentem-se desrespeitados e desvalorizados pelas gerências e 

diretorias, o que reduz a motivação, a confiança e o grau de comprometimento para com a 

empresa. 

Quanto à intencionalidade de mudança de organização ou de profissão, a maioria dos 

extensionistas sente orgulho da EPAGRI e enfatizam ser um bom lugar para se trabalhar, 

manifestam ainda grande afinidade com a atuação profissional que desenvolvem estando 

comprometidos com o trabalho que realizam, logo, não projetam mudanças profissionais para 

o futuro.  
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Assim, mudança profissional a curto e médio prazo foi descartada pela maioria dos 

respondentes por motivos diferentes. Os extensionistas de perfil identificado com a empresa 

manifestam uma grande preocupação com a sua vida pessoal e familiar, e consideram que 

apesar dos reveses políticos, a EPAGRI fornece segurança, estabilidade e tranqüilidade. Os 

extensionistas de perfil autofocado consideram que existe um limite ideal entre a doação e o 

esforço dispensados para a empresa e a compensação manifestada por esta. Já os de perfil 

orientado por um ideal se mantêm na organização pela identificação com a natureza do 

trabalho realizado, expressando em seus discursos que fazem um grande esforço para a 

empresa ser bem sucedida, e que gostariam de ser reconhecidos por isso.  

Os entrevistados em geral, acreditam que tem futuro na empresa, todavia 

manifestaram pessimismo com suas carreiras, pois a organização não oferece oportunidades 

de crescimento e ascensão profissional. Esta falta de perspectivas em relação ao futuro 

profissional decorrente das influências político-partidárias e da ausência de um plano de 

carreira estruturado,  foi identificada nos depoimentos como a grande fonte de angustia e 

frustração dos extensionistas rurais. 

Em síntese, a identificação organizacional provê um mecanismo que permite a 

dualidade de sentimentos e comportamentos, que nos chamou muito a atenção durante a 

pesquisa. Trata-se do fato de que mesmo tecendo duras críticas e apontando consideráveis 

dificuldades contextuais vivenciadas diariamente, os extensionistas rurais são muito 

identificados com a EPAGRI, demonstram paixão pelo trabalho que realizam e orgulho pela 

empresa em que trabalham. 

 

 

5.3  Aprendizados acerca da realização e crise de identidade profissional 

 

 

Muitas vezes, o que define o papel de um indivíduo na sociedade é o seu trabalho. 

Grande parte das pessoas tende a procurar trabalhos que lhes tragam satisfação, pois segundo 

Dejours (1992), o trabalho precisa fazer sentido, ser útil para o sujeito, para seus pares e para 

a sociedade. Os entrevistados trouxeram estes elementos quando abordaram o significado que 

o trabalho tem para eles.  

Os extensionistas orientados à empresa consideram o trabalho um meio de vida, em 

que estar tranqüilo e confortável em seu ambiente de trabalho e com o trabalho lhes é 

praticamente suficiente. Acreditamos que por sua maturidade, não esperam do trabalho mais 
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do que ele pode proporcionar, assim associaram as ambições de forma realística com as 

possibilidades que a empresa oferece. Os extensionistas autofocados tem o trabalho como um 

mecanismo de distinção pessoal, o que os impulsiona diuturnamente na busca pela excelência 

e autonomia profissional. Já os extensionistas idealistas têm o trabalho como o sentido de 

suas vidas, necessitam estar ativamente engajados no que estão fazendo, buscam 

indefectivelmente em seu trabalho propósito e autonomia. 

A relação de todos os entrevistados com a profissão não se esgota na saída do 

escritório, ao final do expediente. As alegrias, as tristezas, as estratégias para possibilitar às 

famílias agricultoras uma vida melhor seguem constantemente os extensionistas rurais, ainda 

que em menor grau de intensidade do que o vivenciado no escritório local. Tal condição pode 

ser atribuída a diversos fatores angariados no transcorrer das entrevistas, como o idealismo de 

cada extensionista, a formação pessoal e acadêmica, a missão da EPAGRI, o tipo de trabalho 

desenvolvido, a liberdade para execução das tarefas, os resultados qualitativos alcançados e o 

companheirismo entre os colegas.  A sensação de prazer por desenvolverem um trabalho 

singular e diferenciado compatível com suas expectativas e projeção de identidade 

profissional possivelmente faz com que a noção de tempo seja perdida para muitos destes 

extensionistas. Seus anseios quanto ao trabalho são preenchidos pelas características da 

atividade realizada, em que o tipo de atuação e do público atendido, a abrangência e 

permeabilidade que o trabalho de extensão rural possui ao mover-se por distintos setores do 

conhecimento e da sociedade catarinense, permitem que estes profissionais sintam-se 

importantes, dada a participação que possuem no processo. 

Por ocupar um lugar central na vida dos extensionistas rurais, o trabalho demanda 

ações, no sentido de suprir as necessidades dos extensionistas rurais, as quais podem gerar 

sentimentos de satisfação ou insatisfação nesse processo. A satisfação com o trabalho é um 

conjunto de sentimentos favoráveis que os indivíduos apresentam em relação ao mesmo, e 

quanto maiores forem os fatores de satisfação, maior poderá ser o empenho do profissional. A 

satisfação profissional é a somatória de diferentes elementos que compõem o mundo pessoal e 

profissional, bem como o resultado da avaliação que o trabalhador tem acerca de seu trabalho. 

Após análise dos discursos dos entrevistados, emergiu que para o extensionista rural 

sentir-se satisfeito no cotidiano do trabalho há que se considerar o seu mundo pessoal, uma 

vez que este é indissociável do contexto institucional, destacando-se um conjunto de 

elementos cruciais à realização profissional: condições de trabalho adequadas, remuneração, 

reconhecimento, felicidade, apoio e conhecimento. 
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Entretanto, cada grupo de extensionista destaca um conjunto próprio de aspectos 

importantes a serem considerados em sua satisfação profissional, que reforçam seu perfil. 

Assim os orientados à empresa consideram um ambiente e relação interpessoais harmoniosas, 

disponibilidade adequada de recursos financeiros, equipamentos, materiais, e infra-estrutura 

para execução das atividades, e o apoio da gerência regional, como atributos indispensáveis a 

sua realização, ou seja, lhes são necessárias condições adequadas para a execução das 

atividades que lhes são determinadas. Os extensionistas autofocados por sua vez desejam que 

sejam atendidas as necessidades de recursos materiais, financeiro e de infra-estrutura para 

execução das atividades, apoio da gerência regional, de „fazer o que gosta‟, bem como, a 

possibilidade de trabalhar de acordo com a especificidade de seu perfil para que se sintam 

satisfeitos, assim, a sua satisfação é determinada pela busca por excelência e autonomia. 

Levando-se em consideração que o trabalho ocupa um lugar de grande evidência na vida dos 

profissionais idealistas é pertinente destacar a importância do processo de reconhecimento 

profissional; além de remuneração adequada; de expressão da subjetividade através da 

participação desses no planejamento e organização do trabalho e da liberdade para sua 

execução, de oportunização de espaços de aprendizagem e conhecimento. Também são 

considerados requisitos para a satisfação profissional, o gosto pelo que faz e disponibilizar 

recursos humanos, materiais e financeiros para que alcancem a felicidade profissional, já que 

procuram não somente por salário, mas também por autonomia e propósito. 

Na medida em que os profissionais não têm concretizado ou atendidas suas 

necessidades ou expectativas em relação ao trabalho, surge o componente de insatisfação. A 

satisfação no trabalho é determinada por diversos fatores em que cada elemento irá depender 

das experiências e do valor atribuído a cada um, bem como do significado que compõe o 

mundo pessoal e profissional desses extensionistas. A insatisfação pode ser decorrente de 

fatores internos ao indivíduo, sobretudo manifestados pelas atitudes e sentimentos
50

. A 

expectativa de cada profissional com o trabalho parece estar cada vez maior, afinal recebem 

propostas de trabalho e vêem os colegas de profissão sendo reconhecidos em outras empresas, 

e começam a questionar a sua própria posição e os aspectos negativos do emprego ficam mais 
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 Dessa maneira, pontua-se uma série de fatos, recursos, sentimentos e situações que abarcam a dimensão da 

insatisfação. Alguns elementos podem atuar  tanto como determinante e como conseqüência da satisfação e, em 

determinada situação se este aspecto estiver negativo, pode gerar insatisfação no trabalho. A cobrança de 

resultados que cresce mais rapidamente do que o tamanho das equipes e dos recursos para os projetos, salário e 

benefícios inadequados, a falta de perspectiva para a carreira e oportunidade de desenvolvimento profissional, a 

precária valorização profissional do funcionário operacional em detrimento dos cargos de altos escalões, a 

pequena liberdade de expressão, ação e participação são elementos determinantes da insatisfação no trabalho do 

extensionista rural, ou seja, a insatisfação dificilmente está na empresa toda, esta geralmente numa pessoa, 

atividade ou situação. 
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exacerbados, o que lhes dá a impressão que „a grama do vizinho é sempre mais verde‟. O 

extensionista que não tem suas necessidades primordiais de satisfação atendidas irá 

desenvolver sentimentos e sensações de infelicidade, e conseqüente insatisfação com o 

trabalho desenvolvido, ou seja, a satisfação profissional exige antes de tudo gestores e 

dirigentes que se interessem pelos indivíduos, considerando os aspectos pessoais de cada um, 

os anseios e as expectativas, bem como, uma  o autoconhecimento dos próprios extensionistas 

rurais. Ao tratar-se da política de recursos humanos constata-se que apesar dos respondentes 

afirmarem que o perfil de cada extensionista é facilmente identificável, a empresa não dispõe 

de mecanismos tanto para identificação quanto para o aproveitamento das características 

peculiares de cada extensionista, tratando a princípio, todos os perfis, talentos ou 

competências indistintamente ou de forma igual. 

A falta de reconhecimento profissional dos extensionistas rurais pode afetar 

diretamente o contrato psicológico entre eles e a empresa. Unanimemente os entrevistados 

revelam não sentirem que a EPAGRI reconheça satisfatoriamente o trabalho que 

desenvolvem.  As poucas manifestações de reconhecimento que recebem partem de forma 

modesta, mas satisfatória, das famílias rurais, bem como, em alguns casos dos colegas de 

trabalho. 

A falta de meritocracia e seus desdobramentos, o incipiente conhecimento a respeito 

dos funcionários e a falta de reconhecimento dos mesmos por parte da empresa, implica em 

parcas perspectivas de crescimento profissional para o extensionista rural, pois a organização 

praticamente não oferece oportunidades de crescimento e ascensão profissional, exceção 

única feita à formação continuada através do programa de pós-graduação, no qual anualmente 

são identificadas áreas prioritárias e abertas inscrições a extensionistas para capacitação por 

meio de cursos de especialização, mestrado e doutorado.  

Podemos dizer que, de modo geral, estes extensionistas estão adaptando suas 

expectativas às possibilidades que a empresa oferece. Assim, os respondentes mais antigos 

manifestam o desejo de aderirem à aposentadoria em breve, permanecendo até lá, no mínimo, 

na condição em que se encontram agora. Já a maioria dos extensionistas mais jovens 

expressaram claramente o desejo de aperfeiçoamento profissional, pois entende ser esta a 

única perspectiva que a empresa oferece para o crescimento profissional e salarial, já que 

profissionais de nível médio que concluem qualquer curso de nível superior ao apresentarem 

seu certificado recebem gratificação de 20%, bem como, profissionais que realizam cursos de 

pós-graduação através do programa institucional recebem gratificação não acumulativa de 

10% para especialização, 20% para mestrado e 30% para doutorado.  
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A carência de alternativas concretas de ascensão profissional, além da formação 

continuada, decorre, sobretudo, da ausência de um plano de carreira estruturado, instrumento 

este fundamental para atrair e reter os empregados por meio do desenvolvimento pessoal e 

profissional, valorizando o perfil de cada um, no qual todos sabem como crescer e até onde 

vai a sua carreira dentro da empresa, o que até a presente data não é contemplado. Os 

depoimentos colhidos trazem estes fatores como  desencadeadores de angustia, desmotivação 

e frustração dos extensionistas rurais, podendo implicar em um preocupante processo de 

redução do comprometimento dos funcionários com a EPAGRI. 

Cabe salientar que, dando cumprimento ao artigo 14 do Plano de Cargos e Salários da 

EPAGRI, foi deflagrando, no dia 25 de maio de 2011, os processos de  Avaliação de 

Desempenho Funcional e de Promoção por Merecimento referente ao ano de 2010, quando se 

espera que a EPAGRI possa rever estratégias e métodos de trabalho; identificar os pontos 

fortes; reconhecer as atividades desenvolvidas pelos empregados e as competências que 

precisam ser desenvolvidas, viabilizando um processo de retroalimentação; aperfeiçoar os 

processos de capacitação, qualificação e valorização do seu quadro funcional e reciclar-se, e 

adequar-se a ambientes exigentes e em constante mudança.
51

 

Para Dubar (2005), a identidade profissional atravessa momentos de desconstrução e 

reconstrução, em determinados momentos particulares da vida do indivíduo, por meio de fatos 

marcantes como, também, por situações profissionais que atingem diretamente sua pessoa. A 

identidade profissional de cada trabalhador está exposta a constantes mudanças decorrentes do 

contexto social, político e econômico. Assim, a identidade é um processo de mudança 

permanente que ocorre desde o nascimento até o final da vida, sendo permeada pelas relações 

sociais e de trabalho. 

Os significados hoje atribuídos ao trabalho dos extensionistas rurais que atuam nas 

organizações governamentais não são os mesmos que se atribuíam a ele quando o campo de 

atuação era mais restrito e previsível. As novas exigências do mundo globalizado trouxeram 

também novas significações do trabalho das organizações públicas de extensão rural e dos 

extensionistas. Este profissional, da mesma forma que outros, buscam reconhecimento e a 

possibilidade de realizar trabalhos completos e com resultados efetivos, ou seja, trabalhos 

imbuídos de significado que levem a um resultado útil, buscam ainda relações humanas 

gratificantes no ambiente em que desenvolvem sua profissão. 
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A implementação desses instrumentos de gestão são antigas reivindicações dos Sindicatos e trabalhadores da 

EPAGRI e há muito vêem sendo aguardadas ansiosamente pelo corpo funcional. Como se constitui em um 

processo novo e ainda em construção na EPAGRI sua aplicação e resultados não fazem parte desta pesquisa. 
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Ao analisarmos as entrevistas percebemos a tensão entre o que, vindo do passado, 

confere a estabilidade e aquilo que, no presente, oferece o risco de desestabilizar o sujeito ou 

provocar neles crises mutativas.  Assim, metade dos extensionistas identificados com a 

organização e autofocados, bem como, os recém admitidos idealistas não percebem a 

existência desta crise. Os outros a percebem como pueril, conseqüência da mudança dos 

cenários rurais, da falta de atribuições específicas ou do excesso de atribuições que a empresa 

imprime aos extensionistas rurais.  Todavia, a maioria dos extensionistas rurais considerados 

neste trabalho como idealistas conservam certa precariedade identitária decorrente de um o 

processo de reconhecimento da necessidade de mudança e valorização da autocrítica.  Estes 

extensionistas apresentam um maior grau de consciência desse processo de mudança 

societária, e ao buscar por respostas a ele, acabam redefinindo seu modo de ser, sua identidade 

para si e para outros. Assim, sua identidade profissional está em constante movimento, e essa 

dinâmica de desestruturação/reestruturação às vezes assume a aparência de uma „crise de 

identidade‟.
52

 Esta crise dispõe  a quebra de valores tradicionais e de refer‟ncias até então 

aceitas como norteadoras da vida destes profissionais, podendo ser descrita como um misto de 

permanência e evolução, de antigo e de novo, de estável que se torna valorizador e de instável 

que se torna ameaçador, que ora insistem na permanência, ora na mudança, atingindo o âmago 

dos sistemas de ação destes profissionais e, por conseguinte, induzindo a modificações das 

construções mentais associadas à identidade previamente construída por eles, transmutando-se 

em alguns momentos, dada a importância que o trabalho tem em suas vidas, até mesmo, em 

uma crise de inquietações existenciais. 
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 Esse deslocamento dos sujeitos, tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos, segundo 

Dubar constitui uma „crise de identidade‟, posto que a dúvida e a incerteza substituem a coerência e a 

estabilidade. 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A dissertação desenvolve um estudo a respeito da identidade profissional extensionista 

e identificação tendo como cenário a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 

Santa Catarina. Emerge do contexto vivenciado e observado a problemática de pesquisa 

voltada a depreender: Como o corpo de extensionistas rurais de uma organização pública 

vivencia sua identidade profissional?  Como se configura a identificação com a organização? 

Como estes profissionais têm reagido ao contexto de constantes mudanças nos cenários 

político, econômico e social e em que medida reconhecem a ocorrência de uma „crise de 

identidade‟ extensionista? Assim, a investigação orienta-se pelo objetivo geral de 

compreender o processo de identificação e construção da identidade profissional dos 

extensionistas rurais, e a influência das organizações públicas de extensão rural neste 

contexto. 

O arquétipo teórico proposto por Dubar (2005) em que repousa a pesquisa apresenta a 

identidade como o resultado de um processo de socialização, no qual um ser humano 

desenvolve suas maneiras de estar no mundo e de relacionar-se com as pessoas e com o meio 

que o cerca, tornando-se um ser social.  O conceito de identidade depende da trajetória de 

vida do indivíduo e da configuração social de cada momento de sua vida, trata-se de um 

processo dinâmico, em que se verifica a construção, desconstrução e reconstrução de 

identidades. A socialização é, assim, um sistema de construção das identificações e de 

configuração da identidade.  Desta forma a realidade seria construída por processos nunca 

encerrados de socialização, denominados de socialização primária, secundária e re-

socialização. 

Conforme Sainsanlieu (1995) os papéis ligados ao mundo do trabalho compõem uma 

face da estrutura identitária dos indivíduos na qual a empresa constitui um ambiente de 

socialização indispensável para os indivíduos que nela trabalham. O processo de construção 

da identidade dos indivíduos nas organizações acontece geralmente de maneira natural, se 

iniciando no momento de inserção na empresa, quando são dadas as diretrizes que devem ser 

seguidas, e são informados quais os comportamentos adequados. Ao longo do tempo, as 

pessoas passam a incorporar determinadas maneiras de pensar e agir, ativando uma identidade 

de orientação coletiva, que tende a ser preservada.  
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Para Albert (1998) a identificação organizacional envolve cognição e afeto.  Assim 

sendo, a identificação é formada por componentes cognitivos, afetivos e comportamentais e 

quanto mais o funcionário vê a organização como formadora e definitiva para ele próprio 

maior a identificação e os investimentos na empresa. Segundo Machado (2005), a intensidade 

da identificação exerce desdobramentos em outros planos identitários, assim, ao se identificar 

intensamente com a organização, os indivíduos reelaboram a identidade individual, a 

identidade no trabalho e a identidade social, na medida em que o grupo da organização passa 

a ser a categorização central de sua socialização. 

Dubar (2005) esclarece ainda, que a identidade profissional ocorre mediante a saída do 

curso de formação e a confrontação com as relações, o ambiente e o mercado de trabalho. É 

neste confronto que é desenvolvida uma perspectiva do que o indivíduo quer para si, como 

projeção de si no futuro, a antecipação de uma trajetória de trabalho e a criação de estratégias 

pessoais e de apresentações de si que podem desenvolver o futuro da vida profissional. Nesta 

concepção, a identidade incorpora as representações do sujeito sobre si próprio e sobre os ou-

tros e, nesse sentido, é construída numa dinâmica de interação permanente na qual intervêm 

as representações de si e o olhar do outro. Assim, a identidade profissional, na perspectiva de 

Dubar (1998), designa simultaneamente a imagem que o indivíduo possui de si próprio e a 

forma como se define por referência às instâncias que o rodeiam designadamente ao grupo de 

pertença. 

A identidade profissional atravessa momentos de construção, desconstrução e 

reconstrução, em determinados momentos particulares da vida do indivíduo, por meio de fatos 

marcantes como, também, por situações profissionais que atingem diretamente sua pessoa de 

modo que a identidade profissional muda ao longo da trajetória e do desenvolvimento 

profissional do indivíduo.  Logo, a identidade é sujeita a um processo de mudança 

permanente, que ocorre desde o nascimento até o final da vida, sendo permeada pelas relações 

sociais e de trabalho. 

As organizações públicas governamentais de extensão rural se inserem no contexto 

brasileiro no final da década de 1940, desde então se caracterizaram por transporem diferentes 

fases, adequando-se aos contextos políticos, sociais e ambientais vigentes (RODRIGUES, 

1997).  A necessidade de adequação ao contexto implicou a formulação de modelos 

alternativos para orientação da atuação, bem como novas estratégias de financiamento e 

estruturação organizacional dessas entidades.  

No caso de Santa Catarina, observam-se diversas mudanças no âmbito organizacional.  

A ACARESC permaneceu como referência central da extensão rural pública governamental 
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por cerca de três décadas no estado de Santa Catarina até que, em 1991, como parte de um 

projeto de reforma administrativa, foi instituída a EPAGRI - Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Difusão de Tecnologia de Santa Catarina. Quatro anos depois, em 1995, 

realiza-se nova reforma institucional quando é transformada em empresa pública, mantendo a 

nova empresa a sigla EPAGRI, mas passando a ser denominada Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina. 

O contexto em que a EPAGRI se encontra é marcado por uma crescente necessidade 

de estabelecimento de sintonia, negociação e dependência com outros órgãos governamentais, 

especialmente governos estadual, federal e municipal, e, também, com a comunidade com a 

qual interage, notadamente as organizações de interesses da agricultura, dos consumidores e 

da sociedade urbana, além da imprensa, eventuais concorrentes, associações, sindicatos e 

acionistas. Assim sendo a sustentabilidade da empresa passa necessariamente pelo requisito 

da legitimação social e política.  

Depreende-se da pesquisa que a identidade profissional é construída em um processo 

de imersão dos extensionistas rurais nos diversos mundos socializados, seja através das 

interações com famílias, grupos, escolas e universidades, amigos ou organizações, e de acordo 

com a história pessoal de vida, bagagem cultural, interesses singulares e contexto no qual 

estão inseridos, é que definem suas estratégias e o uso pleno de suas potencialidades pessoais 

e profissionais. A partir do momento em que o extensionista amplia seu entendimento sobre o 

contexto em que está inserido, a realidade de suas relações, sua trajetória de vida pessoal, 

acadêmica e profissional, bem como, seus conhecimentos e habilidades ele passa a projetar 

sua influencia, capacidade e valor e conseqüentemente construir ou reafirmar sua identidade 

profissional. 

Como as práticas profissionais dos extensionistas rurais são mais pautadas nas 

demandas organizacionais imediatas do que na elaboração e execução de um projeto 

estratégico de ação junto às famílias rurais e comunidades dos municípios de atuação, seu 

papel na organização e na sociedade não se encontra consolidado, pois só são incorporados a 

novos processos se forem capazes de se reconstruírem constantemente, logo, sua identidade 

profissional está em constante construção.  

O esforço de pesquisa para a distinção de formas identitárias levou, 

metodologicamente, a distinção de subgrupos, identificando traços de semelhanças gerais 

entre indivíduos mais específicos que a profissão e mais gerais do que as particularidades das 

identidades individuais.    Nesse processo a lógica vivencial apresentou-se como recurso para 

essa distinção – evidenciando-se que enquanto alguns extensionistas vivenciavam a profissão 
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como membros de uma empresa onde se distinguem as atividades de planejamento e 

execução, outros perseguiam a criação de possibilidades de autonomia do extensionista no 

planejamento de sua intervenção.  A distinção de cada um dos perfis pode ser feita com base 

nos princípios orientadores da ação distinguindo-se, inicialmente, um grupo de extensionistas 

com predisposição a orientação heterônoma (denominados orientados pela empresa) de um 

grupo com predisposição a orientação autônoma.  Dentro do grupo com orientação autônoma, 

distinguiram-se dois subgrupos pela natureza do projeto estruturante perseguido – com ênfase 

na mudança na área técnico-produtiva (denominados autofocados) ou com ênfase em 

mudanças de ordem social e política (denominados orientados por um ideal). 

O extensionista rural orientado a empresa se concentra no atendimento de demandas 

que chegam ao escritório municipal e na execução dos programas de governo, para isso 

precisa conseguir se comunicar com seu publico e conhecer as normas que regem os 

programas governamentais. Estes extensionistas não apresentam experiência profissional 

significativa fora da EPAGRI, tendo-a como única ou preponderante empregadora e principal 

fonte de informação e conhecimento, bem como determinante de sua diretriz de ação e reação. 

Pode ser considerado como o mais „conservador‟ no sentido de que esta sempre em busca da 

adequação e convergência, atenuação de conflitos, evitando a tomada de posições pessoais. 

Sua atuação se dá através de intervenções externas nas propriedades com vistas a alcançar 

objetivos pré-determinados, acordados com o agricultor, para isso necessitam estar bem 

informados e se fazerem entender pelos agricultores.  

O extensionista rural autofocado se esforça em compatibilizar sua atuação com seu 

interesse individual, definindo linhas de atuação preferenciais. Sua atuação se dá igualmente 

por intervenção externa em um componente mais específico da propriedade rural, sem 

necessariamente prever a efetiva participação do agricultor, visando assessorá-lo para 

obtenção de objetivos pré-determinados nas áreas de produção e produtividade, buscando 

resultados concretos. Para isso precisam de conhecimento técnico e, secundariamente, de 

habilidades de comunicação para repassarem as informações aos agricultores.  Caracterizam-

se por apresentarem pouca experiência profissional fora da EPAGRI, por conciliarem as 

demandas da empresa com os interesses dos agricultores e em especial com o seu próprio 

interesse, tendo prioritariamente a academia, representada pelos cursos de graduação e pós-

graduação, e a prática diária como suas fontes de conhecimento e habilidades. 

O extensionista rural orientado por um ideal ou idealista caracteriza-se por priorizar o 

esforço de compreensão e atendimento da necessidade do agricultor. Precisa compreender o 

meio em que atua para poder interagir, trazendo consigo o viés da participação, suas ações se 
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voltam para as relações humanas e suas interações com o meio. Para isso referem ao uso do 

diálogo, da empatia, da comunicação e ao relacionamento com as pessoas. Caracterizam-se 

por terem vivenciado distintas e diversas experiências profissionais antes de ingressarem na 

EPAGRI.  Uma vez que a empresa determina preponderantemente suas ações diárias, 

administram os conflitos que surgem sendo, por isso, considerado mais crítico.  Estes 

extensionistas tiveram nas capacitações do Projeto Microbacias 2, bem como tem na vivencia 

diária, na qualificação por iniciativa própria e na academia suas principais fontes de 

conhecimento e habilidades, que nem sempre são consideradas  convergentes. 

Muitos são os fatores que influenciam a identificação dos extensionistas rurais com a 

EPAGRI. A presença dos componentes cognitivos, afetivos e comportamentais faz da 

identificação organizacional um elemento social e comparativo relacionado ao grau de 

associação dos valores do indivíduo com os princípios da organização. Esse alinhamento não 

implica necessariamente na plena concordância com as crenças, filosofias e atitudes da 

organização, o que aparece de forma evidente neste estudo de caso.  

Neste ínterim, por um lado a ingerência política, a falta de reconhecimento e 

perspectivas de ascensão profissional, e por outro o tipo de trabalho e a liberdade para 

desenvolver as atividades profissionais tem papel fundamental neste processo resultando em 

desmotivação, acomodação, desinteresse, frustração e desindentificação ou, em motivação, 

dedicação, lealdade, comprometimento e aumento da identificação já existente. O senso de 

pertencimento do extensionista rural com a EPAGRI é essencial para que sejam realizados 

esforços extras em favor da empresa, essenciais para o seu alto desempenho.  

O grau de identificação dos extensionistas rurais com a empresa se mostrou bastante 

alto, atribuído a fatores como a missão da EPAGRI, o relacionamento entre colegas e o 

trabalho em si. Estes profissionais estão comprometidos, possuem senso de pertencimento, 

compartilham a opinião de que a empresa é um bom lugar para se trabalhar, recomendam a 

Epagri como empregadora e cultivam o desejo de estabelecer um relacionamento de longo 

prazo com a mesma. 

Quanto ao trabalho e a realização profissional, os extensionistas orientados à empresa 

consideram o trabalho um meio de vida, não esperam do trabalho mais do que ele pode 

proporcionar, assim associaram as ambições de forma realística com as possibilidades que a 

empresa oferece. Os extensionistas autofocados tem o trabalho como um mecanismo de 

distinção pessoal, o que os impulsiona diuturnamente na busca pela excelência e autonomia 

profissional. Já os extensionistas idealistas têm o trabalho como o sentido de suas vidas, 

necessitam estar ativamente engajados no que estão fazendo, buscam indefectivelmente em 
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seu trabalho propósito e autonomia. 

O extensionista rural da EPAGRI quer ser reconhecido internamente não só no que 

tange ao seu trabalho em si, mas também à sua dedicação, à sua competência e à sua 

qualificação. A influência da política na organização exerce papel de destaque no processo de 

insatisfação dos funcionários para com a empresa, dando origem a indicações pessoais para o 

preenchimento de boa parte dos cargos estratégicos da empresa, em detrimento ao uso de 

critérios meritocráticos que levem em conta o desempenho e a dedicação profissional dos 

escolhidos, implicando numa sensação de falta de perspectiva de ascensão na carreira, ou seja, 

a insatisfação não está na empresa toda, está geralmente em pessoas, atividades ou situações. 

  Como a identidade profissional extensionista está em constante movimento, essa 

dinâmica de desestruturação/reestruturação às vezes assume a aparência de uma „crise de 

identidade‟. Mas esta crise é vista de maneira diferente entre os extensionistas rurais da 

EPAGRI, sendo que muitos dos extensionistas rurais identificados com a organização e 

autofocados, e os recém admitidos idealistas não percebem a existência de crise, e os demais a 

percebem como irrisória, decorrente da mudança dos cenários rurais, da falta de atribuições 

específicas ou do excesso de atribuições. Já os extensionistas idealistas vivenciam a crise de 

identidade pela quebra dos valores tradicionais e de referências até então aceitas como 

norteadoras da vida destes profissionais, induzindo modificações das construções mentais 

associadas à identidade previamente construída por eles. 

Outras análises teóricas podem ser construídas sobre o assunto e a respeito do vasto 

conteúdo presente nas entrevistas realizadas com os epagrianos, restam assim aspectos a 

serem explorados em pesquisas futuras, tais como, as diferentes formas que a crise de 

identidade se manifesta nestes profissionais, a ambigüidade encontrada no processo de 

identificação dos extensionistas rurais com a empresa e implicações da generalização dos 

resultados da pesquisa para outras categorias profissionais da extensão rural, como técnicos 

agrícolas, extensionistas sociais e médicos veterinários. 

Moscovici (1988) diz que as ciências são nostálgicas em relação ao passado, otimistas 

em relação ao futuro e pessimistas quanto ao presente, e que, inspirados por tempos de mal-

estar e crises, pintamos com as piores cores a época em que vivemos. Talvez, por isso, o ser 

humano só perceba as coisas e coloque-as no foco do seu olhar perscrutador e de sua 

contemplação quando elas desvanecem. E assim tem inicio os desafios!  
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APÊNDICE A 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS RURAIS 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO AGRÍCOLA E EXTENSÃO RURAL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EXTENSÃO RURAL 

 

 

REQUERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Eu, Leliani Valéria de Souza, mestranda em Extensão Rural do Programa de Pós Graduação 

em Extensão Rural da Universidade Federal de Santa Maria/RS, matricula 2960147, venho 

por meio deste, requerer junto à Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 

Santa Catarina – EPAGRI, autorização para a realização da pesquisa necessária ao 

desenvolvimento da dissertação de mestrado intitulada: “Crise e renovação na extensão 

rural: Racionalidades contemporâneas e lógicas vivenciais da identidade extensionista” 

cujo objetivo geral é compreender o processo de identificação e construção da identidade 

profissional sob a ótica dos extensionistas rurais, bem como, a influencia das organizações 

públicas de extensão rural neste contexto. Este estudo visa contribuir com o processo de 

reconstrução das identidades profissional e organizacional, o qual permitirá a reflexão e 

posterior prática de uma extensão rural oficial em consonância com as expectativas da 

sociedade catarinense. 

O período de realização das atividades de pesquisa, concernente ao contato inicial com 

a diretoria executiva até a conclusão das entrevistas será de novembro/2010 a abril/2010. 

A EPAGRI terá garantido o direito de receber esclarecimentos referentes a qualquer 

duvida relacionada com a realização e desenvolvimento da pesquisa, bem como ter total 

acesso aos resultados finais, ficando, todavia resguardada a privacidade dos entrevistados que 

não serão identificados em nenhum momento. 

 

Florianópolis (SC), 23 de novembro de 2010. 

 

 

-------------------------------- 

Leliani Valéria de Souza 
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APÊNDICE B 

 

AUTORIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
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APÊNDICE C 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS RURAIS 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO AGRÍCOLA E EXTENSÃO RURAL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EXTENSÃO RURAL 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Título do estudo: Crise e renovação na extensão rural: Racionalidades contemporâneas e 

lógicas vivenciais da identidade extensionista 

Pesquisador responsável: Dra. Vivien Diesel e Mestranda Leliani Valéria de Souza  

Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria / Centro de Ciências Rurais 

/ Departamento de Educação Agrícola e Extensão Rural / Programa de Pós-Graduação em 

Extensão Rural 

Telefone para contato: (47) 9969.8988 e (47) 3542.0062 

Local da coleta de dados: Escritórios municipais da EPAGRI de Santa Catarina 

Garantia de acesso: em qualquer etapa do estudo, você terá acesso ao profissional 

responsável pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. 

 

 

Prezado(a) Senhor(a): 

 

A Universidade Federal de Santa Maria, através do Programa de Pós-Graduação em Extensão 

Rural, está desenvolvendo uma pesquisa sob a responsabilidade da mestranda Leliani Valéria 

de Souza, intitulada “Identidade profissional em crise: o caso dos extensionistas rurais da 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina", que será 

desenvolvida em diversos municípios catarinenses distribuídos nas dez Unidades de Gestão 

Técnica da EPAGRI.  

 

 Você está sendo convidado(a) a responder às perguntas do roteiro de entrevistas de 

forma totalmente voluntária.  

 Antes de concordar em participar desta pesquisa, é muito importante que você 

compreenda as informações e instruções contidas neste documento.  

 A pesquisadora deverá responder todas as suas dúvidas antes que você se decidir a 

participar. 

 Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem 

nenhuma penalidade. 

 

Objetivo do estudo: Compreender o processo de identificação e construção da identidade 

profissional sob a ótica dos extensionistas rurais, bem como, a influencia das organizações 

públicas de extensão rural neste contexto. 

Procedimentos: Sua participação nesta pesquisa consistirá em conceder uma entrevista, 

respondendo aos questionamentos formulados. 

  

Benefícios: Considerando a relevância da temática, o estudo permitirá compreender o 
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processo de identificação e construção da identidade profissional dos extensionistas, bem 

como o papel desempenhado pelas organizações públicas de extensão rural neste contexto, 

com vistas a contribuir com o processo de reconstrução das identidades profissional e 

organizacional, o qual permitirá a reflexão e posterior prática de uma extensão rural oficial em 

consonância com as expectativas da sociedade catarinense. 

 

Riscos: A sua participação nesta pesquisa não representará qualquer risco para você, porém 

existe a remota possibilidade de desconforto psicológico.  

 

Sigilo: As informações fornecidas por você terão sua privacidade garantida pela pesquisadora 

responsável. Os nomes dos sujeitos da pesquisa não serão identificados em nenhum momento, 

mesmo quando os resultados desta pesquisa forem divulgados em qualquer forma.  Os 

participantes terão o direito de se manterem atualizados sobre os resultados obtidos a partir da 

pesquisa, podendo buscar informações no PPGExR, no Centro de Ciências Rurais/UFSM, 

prédio 44, localizado na Av. Roraima, nº 1000, Santa Maira - RS. 

 

 

Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto, eu 

__________________________________, estou de acordo em participar desta pesquisa, 

assinando este consentimento em duas vias, ficando com a posse de uma delas. 

 

Santa Maria, 23 de novembro de 2010.  

 

 

 

 ------------------------------------------------                           -------------------------------------- 

  Assinatura do sujeito de pesquisa                            Número documento identidade 

 

 

 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido 

deste sujeito da pesquisa para a participação neste estudo. 

 

 

 

Santa Maria, 23 de novembro de 2010.  

 

 

       -------------------------------------------------------------  

Mestranda Leliani Valéria de Souza 

Coordenadora da Pesquisa 

 

 

 

 
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFSM 

Av. Roraima, 1000 - Prédio da Reitoria – 7º andar – Campus Universitário – 97105-900 – Santa Maria - RS - 

tel.: (55) 32209362 - email: comiteeticapesquisa@mail.ufsm.br 

mailto:comiteeticapesquisa@mail.ufsm.br
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APÊNDICE D 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM EXTENSIONISTAS RURAIS 

 

 

a)  Identificação do Entrevistado 

 

Idade: 

Sexo: 

Formação (Graduação/Especialização): 

Ano conclusão agronomia: 

Data de admissão na EPAGRI: 

Tempo de trabalho no município atual: 

Regional: 

Função atual: 

Atuação representativa e/ou chefia: 

 

 

b)  Profissão extensionista – diferentes perfis 

 

1.  Você pode se apresentar? 

 

2.  Quais são as atribuições, o que faz um extensionista rural?  
 

3.  Generalizando, que competências são necessárias para executar este trabalho? Ou seja, 

quais os conhecimentos relevantes para atuar como extensionista rural, características, 

perfil, comportamento, formação...?  
 

4.  Em sua opinião, os extensionistas rurais da EPAGRI têm diferença de perfil, ou são todos 

iguais?  
 

5.  Quais os tipos de extensionista que existem na empresa? E como identificar os diferentes 

perfis na prática? 
 

6.  O que você acha que determina (causas, fatores) estes diferentes perfis? 

 

 

c)  A organização frente aos diferentes perfis extensionistas 

 

7.  O que a EPAGRI espera do extensionista? Qual o perfil de extensionista rural preferido ou 

incentivado pela empresa? 

 

8.  Que evidências você dispõe para achar que este é o perfil preferido pela EPAGRI? Que 

seja isto que a empresa espera do extensionista?  

 

 

d)  Construção do perfil profissional 
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9.  Que tipo de extensionista você se considera (em que perfil se encaixa)? Explique. 

 

10.  Este seu perfil profissional é uma escolha consciente sua (opção pessoal) ou decorre do 

contexto (do seu trabalho, das exigências da empresa, do público alvo?) 

 

11.  No seu caso especificamente, quais os conhecimentos e habilidades necessárias para atuar 

como extensionista rural? 

 

12.  Como você adquiriu os conhecimentos e habilidades necessárias para exercer a profissão 

de extensionista? Ou seja, quais os elementos que te propiciaram conhecimento para 

exercer esta função?   

 

13.  As referências (elementos formadores) que você citou que contribuíram ou contribuem 

para a sua formação extensionista em algum momento foram divergentes? Ou sempre 

foram convergentes?  

 

 

e)  Modelo institucional e sua influência na atuação extensionista – crise de identidade 

 

14.  Quem hoje influencia ou interfere na sua atuação como extensionista? Podes ordenar em 

nível de importância para você esses atores? 

 

15.  O que cada um destes atores espera do extensionista? 

 

16.  No seu caso, você considera que seja mais divergente ou convergente a concepção do 

perfil e da ação extensionista idealizado tanto pela EPAGRI, pelos agricultores, pelas 

autoridades municipais e por você (entrevistado)? 
 

17.  Se estas expectativas não são convergentes qual tem sido a opção do extensionista – 

agradar a quem? 
 

18.  Você tem conhecimento da existência de algum conflito gerado pela "escolha" do 

extensionista ao priorizar um ator sobre outro? Explique. 
 

19.  A sua atuação profissional atual é convergente com o seu modelo profissional idealizado 

ou o idealizado pela EPAGRI. Quais as conseqüências. Como isto te afeta? 

 

20.  Essa visão diferente já lhe criou dificuldades?  Você já sofreu algum tipo de sanção por 

parte dos colegas ou da empresa ou dos agricultores? Como se manifestaram? 

 

 

 

a)  O papel da organização na configuração da identidade extensionista 

 

21.  Os valores, princípios, filosofias, missão e papéis da EPAGRI estão claros para você?          

Eles fazem parte do dia-a-dia da empresa, em todos os setores e hierarquias? 

 

22.  Como você percebe a evolução destes itens no tempo: mais clareza x menos clareza? 
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23.  Como você avalia a formação oferecida pela EPAGRI para exercer a função de 

extensionista rural?  
 

24.  E a evolução no tempo dessa formação oferecida pela EPAGRI é coerente com a 

demanda atual da sociedade e da própria organização? 

 

25.  Quais os mecanismos utilizados para promoção do perfil referencial da EPAGRI? 

 

26.  Quais os mecanismos de reconhecimento desenvolvidos pela empresa? E pelos 

agricultores? De que forma é demonstrado esse reconhecimento? Você se sente 

reconhecido?  

 

 

b)  Identificação com a organização  

 

27.  Quantas vezes e em que grau você já pensou seriamente em deixar de ser extensionista? 

Justifique. 

 

28.  Quantas vezes e em que grau você já pensou seriamente em deixar a EPAGRI? Justifique. 

 

29.  Para você o que é ser epagriano? Você se sente identificado com a EPAGRI? O que é ser 

identificado para você? 

 

30.  Você poderia me dizer o que mais "gosta" na empresa ... ou é bom trabalhar na EPAGRI 

porque? 

 

31.  O que você "não gosta" na empresa é... ou não é bom trabalhar na EPAGRI porque? 

 

32.  As prioridades da empresa para o desenvolvimento rural convergem com a sua visão 

pessoal? 

 

33.  Já precisou trabalhar sem remuneração ou remuneração inadequada, ou além do horário 

de trabalho, para executar trabalhos da empresa? Com que freqüência isso acontece? 

Como você se sente sobre isso? 

 

34.  Você possui um sentimento de fazer parte da EPAGRI, de ser importante para a 

organização? Os sucessos da EPAGRI são considerados seus sucessos também? Se você 

pudesse resumir o seu modo de ver a EPAGRI em um sentimento, qual seria? 

 

35.  Qual a sua reação se uma reportagem na mídia criticar a EPAGRI? 

 

36.  Você convidaria (honestamente) um amigo ou parente seu para trabalhar na EPAGRI 

hoje?    

 

 

c)  Satisfação Profissional 

 

37.  Cite cinco fatores que, no seu entender, devem estar presentes para assegurar a satisfação 

profissional?  
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38.  Dê uma nota de 1 a 10 para cada um destes fatores na medida em que eles estão sendo 

satisfeitos na sua condição atual .  
 

39.  Qual a importância, que significados o seu trabalho tem na sua vida? 
 

40.  Quais as suas expectativas sobre o seu futuro na EPAGRI?  
 

41.  Você acha que da pra falar em crise de identidade do extensionista? Explique. 
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APÊNDICE E 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM DIRIGENTES 

 

 

a)  Identificação do Entrevistado 

 

Idade: 

Formação (Graduação/Especialização): 

Ano conclusão graduação: 

Data de admissão na EPAGRI: 

Função/cargo atual: 

Tempo trabalho na função atual: 

Trajetória profissional: 

 

 

b)  Projetos estratégicos da organização 

 

1.  Quais os principais projetos estratégicos da EPAGRI atualmente? 

 

2.  Como a EPAGRI avalia a situação da extensão rural hoje? 
 

3. Como são definidos quais os projetos, programas, convênios e atividades que serão 

executados pelos extensionistas rurais da empresa? 

 

 

c)  Recursos humanos frente aos projetos estratégicos da organização 

 

4. Como você avalia a situação dos recursos humanos da EPAGRI, especificamente quanto à 

área de extensão rural (frente ao projeto estratégico da empresa). Contemplar os seguintes 

aspectos:  

   Qual é o perfil de extensionista rural idealizado pela empresa?  

   Qual é o perfil atual dos extensionista rurais? Existe diferença de perfil entre os     

extensionistas rurais da empresa?  

   Caso não haja compatibilidade entre os perfis ideal e atual, estão sendo pensadas 

estratégias para adequação dos recursos humanos? Quais: novas contratações? 

treinamentos? outras? incentivos? 

    Caso reconheça diversidade de perfis a estratégia de realocação de recursos humanos é 

trabalhada pela organização? A EPAGRI possui mecanismos para detecção e 

identificação dos diferentes perfis dos extensionistas rurais?   

 

5.  É do seu conhecimento se existiram outras circunstâncias em que perfil requerido era 

percebido como distinto do necessário (para a consecução dos projetos estratégicos)? Caso 

positivo, que estratégia a organização adotou? No seu entendimento que medidas foram 

percebidas como eficazes para adequar o perfil dos recursos humanos da organização?  

 

6.  Qual a função e atuação da gerência de gestão de pessoal da empresa nestes processos?  
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d)  Formação profissional extensionista 

 

7.  Como a empresa vê o "perfil" do extensionista "que chega" hoje à organização? 

 

8.    Quais os conhecimentos e habilidades que a empresa considera relevantes ou necessários 

para atuar como extensionista rural?   
 

9.    Existe divergência entre os perfis de extensionista rural constituídos pela academia, pela 

EPAGRI e os resultantes da “prática”? Explique. 

 

10.  Qual tem sido a atuação da empresa na formação de competências e habilidades dos 

extensionistas? 

  Quais processos complementares de formação a empresa recomenda, recorre ou 

disponibiliza aos seus extensionistas?  

 A empresa dispõe de mecanismos de incentivo para estes casos? 

 

11.  Quais as principais limitações ou deficiências que a EPAGRI identifica na formação dos 

extensionistas? Quais as áreas que a empresa prioriza no processo de capacitação: 

técnica, metodológica, comportamental, etc.?  

 

 

e)  Identidade e identificação Organizacional 

 

12. O que é ser epagriano?  

   Isso “consta no papel” ou é como uma tradição informal, cultural, dentro da 

empresa?  

  O que consta no papel é o mesmo que vale no plano informal ? 

 

13. A questão da identificação dos extensionistas com a organização tem importância pra 

EPAGRI?  

  É tratada nos cursos de formação? Como? Porque?  

  O que se preconiza?  

  Há algum processo formal para reforço da identificação dos funcionários com a 

empresa. 

 

14. Qual o grau de “adesão” a este referencial, ou seja, o nível de identificação dos 

funcionários com a EPAGRI? Percebe diferença dentro da organização em virtude de 

funções, idade, tempo de serviço...? Explique. 

  Quem mais trabalha em prol da defesa da “cultura” da  EPAGRI ? 

 

15. Quais os fatores facilitadores e limitadores à adesão a este referencial (identificação) 

pelos extensionistas da EPAGRI? 

 

16. Quais os mecanismos utilizados pela EPAGRI para reforçar seus valores, princípios, 

filosofias, missão, visão, ética? 

  Há algum mecanismo objetivo de incentivo para promover a “adesão” aos princípios 

da organização? 
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  Houve casos de “desvios de conduta” por parte dos funcionários com relação ao 

conjunto de princípios da empresa? Quais os mais comuns? Quais os excepcionais? 

Como foram tratados?  

 

17. Como você avalia a imagem externa da EPAGRI hoje? Ela tem influencia sobre o 

comportamento dos funcionários? 

 

18. Em sua opinião existe relação sentimental dos extensionistas rurais com a EPAGRI? 

Explique. 

   Esta relação tem importância para a empresa? Qual? 
 

 

f)  Reconhecimento Profissional 

 

19. Que atores tem influencia sobre a atuação profissional dos extensionistas? Qual a ordem 

de importância destes? (autoridades municipais e regionais, agricultores, empresas 

privadas, EPAGRI).  

 

20. O que quer a EPAGRI é o mesmo que querem os agricultores, prefeitos e 

extensionistas? Explique. 

 

21. Em caso de conflito de interesses, ou mesmo entre extensionistas e outros atores, como 

a empresa age?  

   Quais as divergências mais comuns? Como são tratadas pela empresa? 

   Ocorrem conflitos entre extensionistas de um mesmo escritório? 

   Há sanções? De que tipo? 

 

22. A empresa percebe diferenças entre os extensionistas quanto ao potencial profissional, 

dedicação, competência?  

 Quais os mecanismos utilizados para identificar e avaliar estas características? 
 

23. Existem mecanismos de demonstração de reconhecimento profissional na EPAGRI?  

  Quais são? 

  Existem mecanismos de promoção funcional e hierárquica na empresai? Quais? 

Como se dá a ocupação dos cargos diretivos e gerencias?  

 

 

g)  Satisfação Profissional 

 

24.  A empresa já discutiu formalmente a questão da satisfação profissional e pessoal dos 

extensionistas? 

  Como a empresa vê a relação entre satisfação profissional e satisfação pessoal dos 

extensionistas? (tem importância para a empresa, percebe influencia no trabalho dos 

mesmos). 

   A EPAGRI se preocupa com a realização e satisfação profissional dos extensionistas? 

De que forma essa preocupação é manifestada? Quais medidas que tem sido 

adotadas?  

 

25. Quais têm sido as principais reivindicações dos extensionistas? 
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   As condições atuais de trabalho permitem ao extensionista revelar inteiramente seu 

potencial de trabalho? (expressão dos talentos e habilidades). 

 

26. No seu entender tem havido reconhecimento profissional dos extensionistas? Por quem 

(quais atores), de que maneira ou forma? 

 

27. Com referencia a existência de crise de identidade profissional do extensionista, como a 

empresa analisa isto? Isso foi ou é discutido?   

 

28.    Você se candidataria a uma vaga de extensionista rural na EPAGRI hoje? Por quê? 

 


